
O Jardim Botânico do Recife (JBR), 
ligado à Secretaria de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade (SMAS), promove se-
manalmente expedições de coleta de 

espécies botânicas. A iniciativa, organi-
zada pelos analistas Jefferson Maciel e 
Ladivânia Nascimento, visa coletar se-
mentes de todos os tipos, priorizando a 

busca daquelas ameaçadas de extinção 
para contribuir com o reflorestamento 
dos ecossistemas pernambucanos, a 
conservação ambiental e a arborização 
urbana. Os locais escolhidos para as ex-
pedições fazem parte essencialmente 
de toda região da Mata Atlântica, mas 
os passeios também podem acontecer 
no Sertão de Pernambuco, na Paraíba 
e em viagens   mais curtas, no litoral 
Norte e Sul. 

Algumas das espécies recentemente 
coletadas foram a Apuleia leiocarpa, 
popularmente conhecida como Garapa 
e a Cariniana legalis, o jequitibá rosa. 
A Garapa, atualmente encontrada na 
lista oficial de espécies ameaçadas de 
extinção do Ministério do Meio Ambien-
te, tem um grande valor ornamental 
devido a sua beleza exuberante e a sua 
madeira também é extremamente útil 
para a construção civil. O jequitibá, 
símbolo dos estados de São Paulo e Es-
pírito Santo, é considerada a maior ár-
vore nativa do Brasil, podendo atingir 

até 50 metros de altura, com madeira 
também de grande valor na indústria. 

“Essas coletas são fundamentais para 
o Jardim Botânico continuar sendo um 
dos mais importantes do Brasil e é atra-
vés delas que as coleções se renovam, 
que o JBR cumpre seu papel sócio-am-
biental de proteger espécies ameaçadas, 
de promover a educação ambiental e 
de oferecer uma opção diferenciada de 
lazer e atividades para o população do 
Recife”, concluiu Ladivânia Nascimento.

Essa rede de sementes e produção 
de mudas é mais um exemplo do com-
promisso do Jardim Botânico do Recife 
com a conservação da biodiversidade 
e reflorestamento. Além da educação 
ambiental e produção de conhecimen-
to científico, o equipamento ambiental 
oferece o melhor do lazer contempla-
tivo para os seus visitantes. O espaço 
fica aberto das terças aos domingos, 
das 9h às 15h, com entrada gratuita, 
e obrigatoriedade da máscara e cartão 
vacinal atualizado.
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Recife recebe empresa japonesa de tecnologia com 
mais de 200 novos postos de trabalho disponíveis
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O Recife, mais uma vez, de-
monstra força como um dos 
principais polos de tecnolo-
gia do mundo. Na terça-feira 
(22), o prefeito João Campos 

acompanhou o anúncio da chegada 
da sexta maior empresa de serviços 
de Tecnologia da Informação (TI) do 
mundo. A multinacional japonesa NTT 
Data é a mais nova empresa a se an-
corar no  Porto Digital,  maior parque 
de tecnologia e inovação do Brasil, es-
pecializado nos setores de Tecnologia 
da Informação e Comunicação (TIC). A 
expectativa da empresa é de abrir até 
230 vagas durante o ano de 2022 no es-
tado e também investir na formação de 
mão de obra na região por meio de seu 
programa de capacitação.

“Hoje a gente pode colocar na lis-
ta dos bons superlativos da cidade 
que  a  NTT Data começa suas ativida-
des com uma posição entre os maiores 
players do Porto Digital,  gerando 230 
vagas de trabalho. A gente sabe que 
não apenas pelo potencial que a com-
panhia tem, sendo a sexta maior do 
mundo  em  tecnologia  da informação, 
com 140 mil funcionários nesse braço 
específico  e  um faturamento de mais 
de R$ 100 bilhões de dólares. A compa-
nhia de vocês tem seis vezes o tamanho 
da cidade de faturamento. Essa infor-
mação não pode ser desprezada para 
a gente mostrar o tamanho do anúncio 
que está sendo feito aqui hoje”, ressal-
tou o prefeito do Recife, João Campos.

“É lógico que a chegada de vocês 
aqui é boa pra todo mundo, porque 
tem a força de arrastar crescimento, 
de trazer confiança e mostrar credibili-
dade. De consolidar aquilo que a gente 

já tem na prática. Todo mundo que apos-
ta no Recife, a gente recebe um feedba-
ck de como há um povo entusiasmado e 
que faz bem feito, quando é dada uma 
oportunidade. Isso é um grande ativo 
nosso, que a gente precisa destacar. A 
gente tem pessoas brilhantes, mas que 
não têm oportunidade. A gente tem que 
dar oportunidade”, acrescentou o ges-
tor municipal. Recife é hoje, dentre as 
capitais brasileiras, a que possui mais 
alunos per capita no setor de tecnologia 
e conta com cerca de 600 PHDs na área.

A expectativa de crescimento do hub 
do Recife é a maior dentre todos da NTT 
Data no Brasil, exatamente pela maturi-
dade e possibilidades do mercado local. 
“Para o nosso ecossistema do Porto Digi-
tal é um momento muito importante de 
união de todas as entidades. Com a che-
gada da NTT Data aqui, a gente tem cer-
teza que vai acrescentar muito. Por tudo 
que a gente vem fazendo e criando nesse 
ecossistema, apostando num projeto de 
cidade junto conosco, vocês podem ter 
certeza que vamos seguir mais fortale-
cidos no processo”, comemorou o presi-
dente do Porto Digital, Pierre Lucena.

Uma das ideias da multinacional ja-
ponesa é trazer ao Porto Digital porta-
-vozes dos temas mais inovadores dentro 
do setor de Tecnologia e Inovação, como 
Metaverso e Inteligência Artificial. “Eu 
fico honrado em estar no Brasil buscan-
do talentos. A gente veio explorar o de-
senvolvimento das pessoas, porque essa 
é uma empresa de pessoas, que gosta 
de desenvolver essas pessoas e tem isso 
como seu principal objetivo. Estou mui-
to orgulhoso de estar aqui. Muito anima-
do de estar embarcando e ser tão bem 
recebido por todos”, comentou Ricardo 

Neves, CEO da NTT Data no Brasil.
Um dos diferenciais trazidos pelo 

embarque da empresa é a Fundação 
NTT  DATA, especializada em projetos 
de empreendedorismo social.  Além 
de Pierre Lucena e Ricardo Neves, par-
ticiparam ainda Virgínia Heimann, dire-
tora da NTT Data local; Yves Nogueira, 
presidente do Sofitex Recife e repre-
sentante de empresas do ecossistema, 
além de Sílvio Meira, presidente do Con-
selho de Administração do Porto Digital.
NTT DATA - Trata-se de uma prestadora 
de serviços de TI e parceira de inova-
ção global líder de mercado, sediada 
em Tóquio. A empresa oferece suporte 
para os clientes em seus processos de 
transformação por meio de consultoria, 
soluções industriais, serviços de proces-
sos de negócios, modernização digital e 

serviços gerenciados. O foco da empre-
sa está no compromisso de longo prazo, 
combinando alcance global com uma 
visão local para fornecer serviços profis-
sionais de ponta em mais de 50 países, 
onde estão presentes. Para mais infor-
mações: www.nttdata.com.
PORTO DIGITAL - O Porto Digital já foi 
eleito três vezes o melhor espaço de 
inovação do Brasil, e foi descrito por 
especialistas como “O futuro da Eco-
nomia Criativa do Brasil”. O parque 
tecnológico conta com cerca de 350 
empresas embarcadas responsáveis por 
gerar mais de R$ 3,6 bilhões em fatu-
ramento no ano passado. Está locali-
zado no Centro do Recife, região his-
tórica e turística da cidade, com área 
superando os 149 hectares. Para saber 
mais: www.portodigital.org.

NTT Data é uma das gigantes da tecnologia da informação no mundo e 
está se instalando no Porto Digital

Iggor Gomes

Jardim Botânico do Recife realiza expedições 
para coletar espécies ameaçadas de extinção

Divulgação/SMAS

Iniciativa visa recuperação ambiental de áreas cujos ecossistemas estejam 
degradados e contribui para o reflorestamento e arborização urbana
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Uma forma divertida de encantar os 
moradores do Recife e atrair a atenção 
dos turistas foi o mote que impulsionou 
a criação da   miniwebsérie “A Maior 
História de Amor em Linha Reta”. Di-
vidido em três episódios com três mi-
nutos cada, a narrativa conta a história 
de amor entre Alê, um jovem da região 
Sul do Brasil, que perde o voo e fica 
no Recife por um dia, e Nati, uma fo-
tógrafa pernambucana que está deci-
dida a deixar a capital pernambucana.

Durante a trama, o humor fica por 
conta do Mago, famoso vendedor de 
caldinhos da Praia de Boa Viagem, que 
narra a saga com a irreverência do re-
cifense raiz e mostra todo o universo 
gastronômico da praia. O elenco é de 
peso, conta com Pally Siqueira, na-
tural de Arcoverde e que brilhou em 
“Malhação – Vidas Brasileiras”, em 
2018. A atriz também estrelou a no-
vela “Totalmente Demais”, de 2016. 
Já o personagem Alê é interpretado 
por Barroso, ator e cantor paulista e 
que já estrelou a série “Aruanas”, 
disponível no serviço de streaming 
Globoplay, e também no filme “Meu 
nome é Gal” (Globo e Paris Filmes).

O universo de webséries é diferente 
do circuito de cinema tradicional e de 
filmes de propaganda de venda de des-
tino por trazer uma discussão do po-
tencial da internet como plataforma, 
linguagem e, principalmente, negócio. 
Segundo a Secretaria de Turismo e Lazer 
do Recife, Cacau de Paula, a inovação 
é algo intrínseco de todo recifense. “O 

Recife é um dos maiores polos tecnoló-
gicos do Brasil. Atrelado a essa vanguar-
da, temos uma cultura rica e lugares 
incríveis que estão muito bem retrata-
dos. Esse projeto entrega um produto 
de venda de destino inovador e inclu-
sivo, com a versão disponível também 
em audiodescrição", destaca a gestora.

“A Maior História de Amor em Linha 
Reta” foi produzida pelo diretor Gus 
Arruda, idealizador da premiada mi-
niwebsérie “Recife é um Ovo” - indi-
cada a seis categorias técnicas no Rio 
WebFest, maior festival de webséries 
do mundo -, que recebeu o prêmio Gol-
den Ticket, garantindo a participação 

da série no Festival Queer X, em Los 
Angeles, no final deste ano. Para Gus, 
a nova história representa uma grande 
conquista. “É muito gratificante ter o 
poder público junto com a gente nes-
sa iniciativa. A miniwebsérie é um for-
mato novo de vender conteúdo e que 
vem ganhando cada vez mais espaço. 
Espero muito que possamos levar essa 
história mundo afora”, ressalta Gus. 

“A Maior História de Amor em Linha 
Reta” está disponível no perfil do Insta-
gram @viva.recife, conta oficial da Se-
cretaria de Turismo e Lazer do Recife, e é 
uma das ações que engloba a nova cam-
panha de Turismo “Recife é pra ficar”.

Secretaria de Turismo e Lazer do Recife 
inova com exibição de miniwebsérie e inclusão
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MAMAM estreia quatro exposições simultâneas para 
celebrar o centenário da Semana de Arte Moderna
Hoje (24), o Museu de Arte Moderna 

Aloisio Magalhães (MAMAM) estreia uma 
programação superlativa para celebrar, 
em todos os seus ambientes e andares 
e com variadas linguagens e provoca-
ções, o centenário da Semana de Arte 
Moderna, considerada o marco inau-
gural do movimento que baliza o mu-
seu, gerido pela Prefeitura do Recife, 
por meio da Secretaria de Cultura e da 
Fundação de Cultura Cidade do Recife.

A partir das 19h, serão abertas, si-
multaneamente, quatro exposições, 
que repercutem e refletem sobre a es-
tética e as temáticas modernas. Uma 
delas é a mostra que reúne obras es-
colhidas no acervo do próprio museu, 
a partir da negativa que lhe serve de 
título: “Nunca fomos modernos”. Abor-
dando o movimento em Pernambuco e 
reivindicando outras percepções do dis-
curso de modernidade, a partir de um 
olhar mais crítico, o acervo conta com 

obras de artistas como Ladjane Ban-
deira, Francisco Brennand, Guita Cha-
rifker, Vicente do Rêgo Monteiro, Maria 
Carmem, Lula Cardoso Ayres e Abelardo 
da Hora, expostas no térreo do MAMAM. 
A curadoria é de Ana Luisa Lima, Joana 
D’Arc de Souza Lima e Wagner Nardy.

Também no térreo do museu, a 
exposição  “Ofício”  apresentará o tra-
balho da Marcenaria Olinda, projeto 
do artista e restaurador mineiro Fer-
nando Ancil. Residente na Zona da 
Mata pernambucana, o artista aponta 
desde usos ancestrais da madeira até 
as interferências e inovações viabi-
lizadas pela tecnologia, refletindo 
sobre o material como um dos mais 
antigos veículos de expressão artís-
tica, com trânsito livre entre o con-
temporâneo, o design e o popular.

No primeiro andar, a exposição “Se-
mana de Vídeo-Arte Contemporânea 
de 22 de Pernambuco”, do cineasta e 

curador Jura Capela, revisita a histó-
ria do modernismo no Brasil através 
da linguagem videográfica. A mostra 
faz uma linha do tempo, desde os pri-
meiros videoartistas que realizaram 
trabalhos experimentais no início do 
século XX, seguindo pelas primeiras 
manifestações brasileiras nos anos 
1980, até criações atuais. Estão con-
templados na exposição desde Marcel 
Duchamp e Man Ray a Letícia Parente, 
Daniel Santiago, Paulo Bruscky, Formi-
ga Sabe que Roça Come, Grupo Came-
lo, Telephone Colorido, Juliana Notari 
e Lourival Cuquinha, Fernando Peres, 
Gentil Porto Filho e Marcio Almeida.

“Todo Trânsito é uma Escu-
ta”  ocupará o segundo andar do 
MAMAM. Assinada por Abiniel João 
Nascimento e Letícia Barbosa, reu-
nirá um conjunto de obras diversas, 
que evocam o trânsito como lugar 
inacabado, constante, em movi-
mento. Recorrendo ainda ao fazer-
-agir artístico da performance, a 
mostra é construída a partir de um 
olhar retrospectivo e em movimen-
to, partindo de trânsitos pessoais 
distintos e, por vezes, confluentes.
QUINTA MOSTRA  - Também está em 
cartaz no museu, desde o último 
dia 19, a mostra  “Filtro”, que cele-
bra as tradições artesanais, reunin-
do obras do artista Carlos Carvalho, 
que manifesta sua crença, em forma 
de contemplação, nas tradições ar-
tesanais, nos fazeres e na materiali-
dade do gesto que conecta o corpo a 
uma experiência de produção física.

As exposições ficarão abertas à 
visitação até o próximo dia 30 de 
abril, de terça a sexta, das 12h às 
17h. O acesso é gratuito. O MAMAM 
fica na Rua da União, 88, Boa Vista.

Divulgação

Mostras “Nunca fomos modernos”, “Ofício”, “Semana de Vídeo-Arte Contemporânea 
de 22 de Pernambuco” e “Todo Trânsito é uma Escuta” estreiam hoje (24) e ficam em 
cartaz até o próximo dia 30 de abril

“A Maior História de Amor em Linha Reta” apresenta um roteiro leve e divertido 
com atrativos da capital pernambucana, em uma verdadeira demonstração de 
afeto pela cidade. Conteúdo oferece versão acessível, em audiodescrição
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Poder Executivo________________________________________
Prefeito JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS

LEI MUNICIPAL nº 18.899 , DE 21 DE MARÇO DE 2022.

Denomina “Praça do Sebo Liêdo Maranhão” a praça situada na Rua da Roda, Bairro Santo Antônio, no município do Recife.

PREFEITO DA CIDADE DO RECIFE: Faço saber que a Câmara Municipal do Recife decreta e eu sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º Denominar-se-á “Praça do Sebo Liêdo Maranhão” a praça situada na Rua da Roda, Bairro Santo Antônio, no município do Recife.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.

Recife, 21, de março de 2022; 485 anos da fundação do Recife, 205 anos da Revolução Republicana Constitucionalista de 1817 e 199 
anos da Independência do Brasil. 

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS
Prefeito do Recife

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO VEREADOR SAMUEL SALAZAR.

LEI MUNICIPAL nº 18.900 , DE 23 DE MARÇO DE 2022.

Regulamenta o Instrumento Urbanístico da Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC), previsto no Artigos 98, VI e 115 a 123 da 
Lei Complementar nº 02, de 23 de abril de 2021, que instituiu o Plano Diretor do Município do Recife.

PREFEITO DA CIDADE DO RECIFE: Faço saber que a Câmara Municipal do Recife decreta e eu sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º Esta Lei regulamenta as condições, critérios, prazos e procedimentos para aplicação do instrumento urbanístico da Outorga 
Onerosa do Direito de Construir (OODC), em conformidade com as disposições da Lei Complementar nº 02, de 23 de abril de 2021, que 
instituiu o Plano Diretor do Município do Recife, doravante denominado apenas Plano Diretor.

Art. 2º A Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) é o instrumento que permite ao Poder Executivo Municipal conceder o direito 
de construir referente ao potencial construtivo adicional, mediante pagamento de contrapartida financeira a ser realizada pelos 
beneficiários.

§ 1º O potencial construtivo adicional corresponde à diferença entre o potencial construtivo a ser utilizado, limitado ao potencial 
construtivo máximo, e o potencial construtivo básico, nos termos do Plano Diretor do Recife e da legislação urbanística vigente.

§ 2º O pagamento da OODC aplica-se a todos os empreendimentos que utilizarem potencial construtivo adicional conforme projeto 
aprovado, inclusive de reforma com acréscimo de área, alteração durante a obra ou legalização.

§ 3º O valor referente à OODC será fixado no ato do requerimento da licença de construção do empreendimento, de acordo com os 
critérios estabelecidos no Plano Diretor e na presente Lei.

§ 4º A OODC poderá ser utilizada em conjunto com outros instrumentos urbanísticos, inclusive os que envolvam outras formas de 
concessão de potencial construtivo adicional, para possibilitar a implantação dos objetivos e diretrizes da política de desenvolvimento 
urbano estabelecidos no Plano Diretor.

Art. 3º Os empreendimentos que tenham necessidade de adquirir potencial construtivo adicional poderão fazê-lo exclusivamente 
mediante OODC ou optarem por utilizar o instrumento de Transferência do Direito de Construir - TDC, de forma complementar, até o 
limite de 20% (vinte por cento) do total do potencial construtivo adicional a ser adquirido.

§ 1° Os empreendimentos que tenham necessidade de adquirir a partir de 10.000m² (dez mil metros quadrados) de potencial construtivo 
adicional deverão adquirir no mínimo 5% (cinco por cento) do potencial necessário por meio de TDC.

§ 2° O disposto no § 1° aplicar-se-á apenas quando emitidos pelo menos 10 (dez) Certificados de Potencial Construtivo Passível de 
Transferência que totalizem, no mínimo, 50.000m² (cinquenta mil metros quadrados).

Art. 4º A contrapartida financeira correspondente à Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) será calculada nos termos do art. 
121 do Plano Diretor, a partir da fórmula “C = V x 0,3 x Fp x Fs”, sendo:

I - “C” = Contrapartida financeira relativa a cada m² (metro quadrado) de potencial construtivo adicional;

II - “V” = Valor do m² (metro quadrado) de terreno, conforme Planta Genérica de Valor (PGV);

III - “Fp” = Fator de Planejamento, e

IV - “Fs” = Fator de Interesse Social.

§ 1º O Valor do m² (metro quadrado) de terreno, de que trata o inciso II do caput, será calculado utilizando informações existentes no 
Cadastro Imobiliário do Município (CADIMO), a partir da fórmula “V = (Vo x TF) / S”, sendo:

I - “Vo” = valor do metro linear de testada do imóvel segundo PGV;

II - “TF” = testada fictícia do terreno calculada conforme Código Tributário do Município, e 

III - “S” = área do terreno. 

§ 2º Na hipótese de um empreendimento envolver mais de um imóvel, deverá prevalecer o maior valor de metro quadrado de terreno 
dos imóveis envolvidos no projeto.

§ 3º O imóvel que não dispuser de valor constante na Planta Genérica de Valores - PGV será objeto de avaliação específica pela 
Secretaria de Finanças, tomando como referência os valores dos terrenos do entorno, conforme PGV. 

§ 4º O Fator de Planejamento (Fp) e o Fator de Interesse Social (Fs), referidos nos incisos III e IV do caput e presentes na fórmula nele 
prevista, estão definidos nos quadros constantes dos Anexos V e VI do Plano Diretor e reproduzidos nos Anexos I e II da presente Lei.

§ 5º Quando o terreno do projeto incidir em duas ou mais zonas, será utilizado no cálculo o fator de planejamento mais alto, para efeito 
dos parâmetros urbanísticos observados.

§ 6º Nos projetos para empreendimentos com mais de um uso ou atividade, os fatores de planejamento e de interesse social utilizados 
no cálculo da OODC serão definidos de acordo com a proporção das áreas dos usos e atividades previstos com relação à área total de 
construção privativa do projeto.

§ 7º O Fator de Interesse Social (Fs) para Habitação de Interesse Social (HIS) considerará os empreendimentos de iniciativa do Poder 
Público ou aqueles enquadrados como receptores de subsídio de programas sociais com esse objetivo, nos termos do Plano Diretor, 
podendo ser editado ato regulamentar detalhando os critérios técnicos de enquadramento.

§ 8º Para efeito de aplicação do Fator de Planejamento (Fp) e do Fator de Interesse Social (Fs) na fórmula de cálculo da OODC, o 
responsável pelo projeto deverá informar os usos e atividades pretendidos e as áreas correspondentes a eles destinadas.

§ 9º Os Fatores de Planejamento (Fp) e de Interesse Social (Fs) utilizados no cálculo da contrapartida financeira serão registrados no 
alvará de construção.

§ 10. O responsável pelo projeto responderá pela veracidade das informações prestadas, ficando sujeito às penalidades previstas no 
art. 10 e a demais sanções legalmente cabíveis, caso constatada a irregularidade no fornecimento das informações 

Art. 5º A contrapartida financeira referente à Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) poderá ser paga à vista ou em até 04 
(quatro) parcelas, conforme disposições deste artigo.

§ 1º O recolhimento à vista do valor referente à contrapartida financeira da OODC deverá ser efetuado para a expedição do alvará de 
construção do empreendimento.

§ 2º O recolhimento parcelado do valor referente à contrapartida financeira da OODC observará os seguintes requisitos:

I - no mínimo 10% (dez por cento) do valor total da OODC será recolhido como condição para expedição do alvará de construção, sendo 
o valor restante pago em até 3 (três) parcelas anuais iguais, corrigidas monetariamente nos termos da legislação tributária municipal 
vigente, tendo como data-base a data do primeiro pagamento;

II - o responsável pelo empreendimento poderá antecipar o pagamento das parcelas a vencer ou liquidar o saldo devedor atualizado a 
qualquer momento;

III - o responsável pelo empreendimento deverá apresentar carta-fiança ou seguro-garantia dos valores devidos ao Poder Executivo 
Municipal, com validade que ultrapasse em pelo menos 120 (cento e vinte) dias a data prevista para o pagamento da última parcela;

IV - não será expedido habite-se ou aceite-se para o empreendimento, mesmo que parcial, sem a integral quitação dos valores devidos 
a título de contrapartida financeira da OODC;

V - não será expedido alvará de localização e funcionamento em qualquer modalidade para atividade que venha a solicitar instalação 
em área construída relativa a empreendimento que não houver quitado os valores devidos de OODC.

§ 3º Em caso de atraso no pagamento de parcela, sobre o valor do débito vencido serão cobrados multa de mora de 5% (cinco por 
cento) e juros de mora de 1% (um por cento) a partir do dia imediatamente posterior ao vencimento, acrescendo-se mais 1% (um por 
cento) a cada mês após o dia correspondente ao do vencimento, até a liquidação do débito.

§ 4º As multas e juros de mora serão aplicados sobre o valor do débito devidamente atualizado.

§ 5º Não serão permitidos descontos ou redução sobre o pagamento da OODC, inclusive com referência aos juros e multas.

§ 6º Em caso de atraso de mais de 90 (noventa dias) no pagamento de parcela da OODC, o Município procederá à execução das 
garantias de que trata o inc. III do § 2º e à inscrição do débito remanescente na dívida ativa.

Art. 6º Em qualquer hipótese, o prazo para utilização do potencial construtivo adicional coincidirá com o da validade do alvará de 
construção específico, cuja caducidade incluirá a do direito de construir adicional nele previsto, não podendo ser este objeto de 
transferência ou alienação.

Parágrafo único. A renovação do alvará de construção contemplará a manutenção da possibilidade de utilização do potencial 
construtivo adicional.

Art. 7º A contrapartida financeira referente à Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) já efetuada não será restituída ao 
beneficiário nos casos de desistência de implantação do empreendimento ou de perda do direito de utilização do potencial construtivo 
adicional, independentemente de sanções aplicáveis aos particulares por eventual abandono da obra.

§ 1º Em caso de desistência da realização do empreendimento, seu responsável deverá proceder à comunicação formal desta decisão 
ao Poder Executivo Municipal.

§ 2º A formalização da desistência de empreendimento cujas obras de implantação não tenham sido iniciadas acarretará, tão somente, 
a perda dos valores já pagos da OODC e o dever de pagamento das parcelas já vencidas, sendo executadas as garantias apresentadas 
apenas quanto aos valores correspondentes às referidas parcelas vencidas e não pagas, ficando desobrigado o pagamento das 
parcelas a vencer.

§ 3º A constatação, pelo Poder Executivo Municipal, de abandono de empreendimento com obras iniciadas, independentemente de 
comunicação formal, ensejará a execução integral da garantia. 

Art. 8º Para o empreendimento que promover a alteração do projeto durante a obra, o valor da contrapartida será calculado da seguinte 
forma:

I - nos casos em que o empreendimento já tenha iniciado o recolhimento da contrapartida financeira referente à Outorga Onerosa do 
Direito de Construir (OODC), a ampliação de área construída será objeto de complementação do pagamento da OODC, a ser realizada 
observando-se o disposto nos artigos 4º e 5º;

II - não será devida restituição de valores pelo Poder Executivo Municipal na hipótese de diminuição do valor calculado para a 
contrapartida.

Parágrafo único. Para os projetos com licença de construção que se enquadrem nos termos dos arts. 212 a 214 da Lei Complementar 
02, de 23 de abril de 2021 (Plano Diretor), a cobrança da OODC incidirá sobre o potencial construtivo adicional que exceda a área 
aprovada no projeto licenciado que estiver sendo alterado.

Art. 9º A Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) não poderá ser quitada por meio da execução de obras e serviços.

Art. 10. A destinação que motivou a utilização dos Fatores de Planejamento (Fp) e de Interesse Social (Fs) poderá ser alterada após a 
concessão do Habite-se ou Aceite-se em processo administrativo próprio, sendo cobrada a diferença dos valores para pagamento da 
Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) nos termos do art. 8º, considerando, para efeito do cálculo, a data de protocolização 
do pedido de alteração. 

§ 1º O não cumprimento ou a alteração da destinação que motivou a utilização dos Fatores de Planejamento (Fp) e de Interesse Social 
(Fs) sem a autorização de que trata o caput ensejará o cancelamento de quaisquer isenções ou reduções, bem como a cobrança em 
dobro da diferença entre o valor pago como contrapartida da OODC e o valor devido sem as isenções e descontos, a título de multa, 
acrescida de juros e correção monetária.

§ 2º Nos casos do § 1º deste artigo, incidirão ainda multa e juros de mora nos termos do § 3º do art. 5º desta Lei, a partir da data de 
vencimento original.

Art. 11. Os recursos provenientes das contrapartidas financeiras referentes à Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) serão 
destinados ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano (FDU).

§ 1º Os recursos auferidos com a OODC deverão ser aplicados de acordo com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 da 
Lei Federal n⁰ 10.257, de 10 de julho de 2001, sendo destinados, no mínimo, 70% (setenta por cento) para promoção de Habitação de 
Interesse Social (HIS), regularização fundiária e urbanística em ZEIS, em atendimento à política habitacional do Município e, no mínimo, 
15% (quinze por cento) para promoção da mobilidade ativa.

§ 2º O Poder Executivo Municipal disponibilizará, por meio de seu portal na internet, informações acerca dos recursos advindos da 
aplicação da OODC, bem como de sua destinação. 

§ 3º O órgão responsável pelo controle social da destinação dos recursos do FDU será o Conselho da Cidade do Recife.

Art. 12. Até a revisão da Lei de Uso e Ocupação do Solo, nos empreendimentos inseridos no perímetro de aplicação da Lei Municipal 
n. 16.719, de 30 de novembro de 2001, para efeito de cobrança de potencial construtivo adicional, serão computáveis apenas as áreas 
privativas.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.

Recife, 23, de março de 2022; 485 anos da fundação do Recife, 205 anos da Revolução Republicana Constitucionalista de 1817 e 199 
anos da Independência do Brasil. 

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS
Prefeito do Recife

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

ANEXO I – QUADRO DE FATOR DE PLANEJAMENTO (FP)

(Em observância ao art. 4º, § 4º desta Lei e ao art. 121, § 2º, e Anexos V e VI da Lei Complementar nº 02, de 23 de abril de 2021- Plano 
Diretor do Município do Recife)

Macrozona Zona FP H FP nH

MANC ZAN Beberibe 1,0 1,0

ZAN Capibaribe 1,0 1,0

ZAN Tejipió 1,0 1,0

ZAN Orla 1,0 1,0

ZDS Beberibe 1,0 1,0

ZDS Capibaribe 1,0 1,0

ZDS Tejipió 1,0 1,0

ZDS Centro 0,6 1,0

MAC ZAC Morros 1,0 1,0

ZAC Planície 1 0,8 0,8

ZAC Planície 2 0,9 0,9

ZAC Orla 1,0 1,0

ZCentro 0,6 1,0

ZEC 0,7 0,5

ZRU 0,5 0,7

Nota: H – Habitacional / nH – Não Habitacional

ANEXO II – QUADRO DE FATOR DE INTERESSE SOCIAL (FS)

(Em observância ao art. 4º, § 4º desta Lei e ao art. 121, § 2º, e Anexos V e VI da Lei Complementar nº 02, de 23 de abril de 2021- Plano 
Diretor do Município do Recife)

Usos Fator Social (FS)

USO HABITACIONAL

Habitação de Interesse Social - HIS Faixas 1, 1,5 e 2 0,0

Habitação de Interesse Social - HIS Faixa 3 até 50 m2 0,4

Habitação de Interesse Social - HIS Faixa 3 maior que 50m² até 70m2 0,6

Habitação com área até 50 m2 0,8

Habitação com área maior que 50m² até 80m2 0,9

Habitação com área maior que 80 m2 1,0

USO INSTITUCIONAL

Hospitais Públicos 0,0

Escolas Públicas 0,0

Demais Unidades Públicas de Saúde e Creches 0,0

Unidades Administrativas Públicas 0,0

Entidades Privadas de Serviço Social e Formação Vinculadas ao Sistema Sindical

Instituições de Cultura, Esporte e Lazer 0,0
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Entidades mantenedoras sem fins lucrativos

Templos Religiosos 0,3

Hospitais e Clínicas 0,0

Universidades  0,3

Equipamentos Culturais e afins 0,3

Outras entidades mantenedoras

Hospitais 0,3

Universidades 0,6

Escolas 0,6

Equipamentos Culturais e afins 0,6

Outras atividades 1,0

LEI MUNICIPAL nº 18.901 , DE 23 DE MARÇO DE 2022.

Estabelece as normas e procedimentos que regulamentam a aplicação do instrumento urbanístico da Transferência do Direito de 
Construir - TDC, previsto na Lei Orgânica do Município do Recife e na Lei Complementar nº 02, de 23 de abril de 2021, que instituiu o 
Plano Diretor do Município do Recife.

PREFEITO DA CIDADE DO RECIFE: Faço saber que a Câmara Municipal do Recife decreta e eu sanciono a seguinte Lei.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei estabelece as normas e procedimentos gerais que regulamentam a aplicação do instrumento urbanístico Transferência 
do Direito de Construir - TDC, previsto nos arts. 98, VII e 124 a 129 da Lei Complementar nº 02, de 23 de abril de 2021, que instituiu o 
Plano Diretor do Município do Recife, doravante denominado Plano Diretor.

Parágrafo único. A Transferência do Direito de Construir - TDC é o instrumento urbanístico mediante o qual o Poder Executivo 
Municipal autoriza o proprietário de imóvel urbano a exercer em outro local ou a alienar o seu direito de construir até o coeficiente de 
aproveitamento básico, quando, por razões de interesse público, esse direito não puder ser exercido, no todo ou em parte, no terreno 
de origem. 

Art. 2º O instrumento urbanístico da Transferência do Direito de Construir – TDC tem por objetivo:

I - fomentar a preservação, conservação e recuperação de imóvel sujeito à proteção cultural ou ambiental;

II - propiciar a implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

III - viabilizar a implantação de infraestrutura urbana de mobilidade e de saneamento ambiental;

IV - possibilitar a execução de programas e projetos de regularização fundiária e de urbanização de áreas ocupadas por população de 
baixa renda, bem como de Programas de Habitação de Interesse Social.

Art. 3º É considerado imóvel cedente de potencial construtivo mediante Transferência do Direito de Construir - TDC:

I - Imóvel Especial de Preservação (IEP), no qual não seja possível edificar o potencial construtivo relativo ao coeficiente de 
aproveitamento básico, desconsiderada a área de construção da edificação protegida;

II - Imóvel de Preservação de Área Verde (IPAV), sempre que a área verde a ser obrigatoriamente preservada inviabilize a construção 
de edificações que utilizem todo potencial construtivo correspondente ao coeficiente de aproveitamento básico do lote;

III - imóvel necessário à implantação de equipamentos urbanos e comunitários, dentre os quais unidades de saúde, educação e parques 
públicos, e à viabilização de obras de infraestrutura de mobilidade e de saneamento ambiental;

IV - imóvel necessário à viabilização de Programa de Habitação de Interesse Social e de regularização fundiária e urbanização de área 
ocupada por população de baixa renda;

V - imóvel necessário às obras de implantação de Projetos Especiais, Operações Urbanas Consorciadas e Projetos de Reordenamento 
Urbano, previstos no Plano Diretor, nos termos e condições estabelecidos nas leis e atos normativos que os instituírem e 
regulamentarem.

§ 1º É considerado imóvel cedente de potencial construtivo mediante TDC o IEP cuja área construída total não exceda duas vezes a 
área do terreno. 

§ 2º É considerado imóvel cedente de potencial construtivo mediante TDC o IPAV em que a área verde cadastrada seja superior a 70% 
(setenta por cento) da área do terreno. 

§ 3º Nas hipóteses referidas nos incisos I e II do caput do presente artigo o imóvel não terá sua titularidade alterada.

§ 4º Nas hipóteses referidas nos incisos III, IV e V do caput do presente artigo o imóvel, ou parte deste, será transferido ao Município 
do Recife, nos termos da legislação e normas pertinentes e dependerá de declaração de interesse público por parte do Poder Executivo 
Municipal, a ser realizada de ofício ou após provocação dos interessados.

§ 5º O imóvel pertencente ao poder público, de qualquer esfera, não poderá ser considerado imóvel cedente para fins de TDC.

Art. 4º Considera-se imóvel receptor do potencial construtivo oriundo da transferência do direito de construir aquele cujo coeficiente de 
aproveitamento máximo seja maior que o coeficiente de aproveitamento básico, conforme estabelecido na legislação urbanística vigente 
no momento da conversão do potencial. 

CAPÍTULO II

DA APLICAÇÃO DA TDC EM IMÓVEL ESPECIAL DE PRESERVAÇÃO - IEP E 
EM IMÓVEL DE PRESERVAÇÃO DE ÁREA VERDE - IPAV

Art. 5º O proprietário de Imóvel Especial de Preservação - IEP ou de Imóvel de Preservação de Área Verde – IPAV, que se enquadre 
nos termos do art. 3º, e que tenha interesse em efetuar a transferência do direito de construir deverá formular requerimento ao órgão 
municipal competente, nos termos do regulamento, para que seja emitido o Certificado de Potencial Construtivo Passível de 
Transferência.

Art. 6º O Certificado de Potencial Construtivo Passível de Transferência a ser emitido pelo Poder Executivo Municipal deverá conter no 
mínimo:

I - a identificação do imóvel com endereço, número do RGI e sequencial imobiliário;

II - o potencial construtivo passível de transferência;

III - a data de emissão;

IV - as variáveis utilizadas na definição do valor venal do terreno vigentes na data de cálculo a seguir discriminadas:

a) área do terreno;

b) valor do metro linear de testada fictícia, conforme Planta Genérica de Valores - PGV;

c) comprimento da testada.

V - a informação de que o potencial construtivo se originou de IEP ou de IPAV nos termos dos incisos I ou II do art. 3º desta Lei.

VI - as condições estabelecidas para a preservação do imóvel. 

§ 1º Deverá constar do Certificado de Potencial Construtivo Passível de Transferência que a sua utilização estará condicionada à 
preservação do imóvel cedente.

§ 2º O Certificado de Potencial Construtivo Passível de Transferência deverá ser averbado na matrícula do imóvel junto ao Cartório de 
Imóveis competente, para que surta seus efeitos legais.

Art. 7º Nos casos de IEP e IPAV, previstos nos incisos I e II do caput do art. 3º, o cálculo do potencial construtivo passível de 
transferência será feito mediante aplicação da fórmula “PCpt = [(Atc x CAbas) – Aed] x Fa”, sendo:

I - PCpt: potencial construtivo passível de transferência;

II - Atc: área do terreno cedente;

III - CAbas: coeficiente de aproveitamento básico do terreno cedente, vigente na data de referência;

IV - Aed: área edificada não protegida;

V - Fa: Fator de ajuste.

§ 1º Aplicam-se à fórmula estabelecida no caput os seguintes fatores de ajuste, considerando a área do terreno, conforme indicado na 
seguinte tabela:

Área de terreno (m2) Fator de Ajuste

Maior que 100.000 0,05

Maior que 50.000 até 100.000 0,1

Maior que 20.000 até 50.000 0,2

Maior que 10.000 até 20.000 0,5

Maior que 5.000 até 10.000 0,7

Maior que 2.000 até 5.000 0,9

Maior que 500 até 2.000 1,0

Até 500 1,2

§ 2º O fator de ajuste será aplicado por faixa de enquadramento constante da tabela apresentada no §1º deste artigo.

CAPÍTULO III
DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR EM IMÓVEIS DE INTERESSE PÚBLICO

Art. 8º O proprietário do imóvel de interesse público que se enquadre nos termos dos incisos III, IV e V do caput do art. 3º e que aceite 
efetuar a Transferência do Direito de Construir deverá formalizar acordo com o Poder Executivo Municipal para que seja emitido 
Certificado de Potencial Construtivo Passível de Transferência, em troca do imóvel ou correspondente à parte deste que for transferida 
ao Município.

§ 1º O Certificado de Potencial Construtivo Passível de Transferência, a ser emitido pelo Poder Executivo Municipal, deverá conter no 
mínimo, além dos requisitos previstos nos incisos I a IV do art. 6º, a informação de que o potencial construtivo se originou de imóvel 
doado ao Município, nos termos dos incisos III, IV ou V do caput do art. 3º.

§ 2º O Certificado de Potencial Construtivo Passível de Transferência será averbado na matrícula do imóvel junto ao Cartório de Imóveis 
competente para que surta seus efeitos legais.

§ 3º O Certificado somente será expedido após concluído o procedimento de transferência da propriedade do imóvel ou de parte deste 
para o Município.

Art. 9º Nos casos de imóveis de interesse público, o cálculo do potencial construtivo passível de transferência será feito mediante 
aplicação da fórmula “PCpt = Atc x Cabas x Fi”, sendo:

I - PCpt: potencial construtivo passível de transferência;

II - Atc: área do terreno cedente;

III - CAbas: coeficiente de aproveitamento básico do terreno cedente, vigente na data de referência;

IV - Fi: Fator de Incentivo a doação, sendo Fi = 1,5.

§ 1º Nos casos de doação e de indenização de glebas não parceladas, o potencial construtivo passível de transferência será calculado 
descontando da área do terreno cedente as áreas públicas obrigatórias para fins de parcelamento.

§ 2º Somente serão passíveis de indenização as áreas de terrenos próprios constantes do RGI.

CAPÍTULO IV 
DA UTILIZAÇÃO DO POTENCIAL CONSTRUTIVO PASSÍVEL DE TRANSFERÊNCIA NO IMÓVEL RECEPTOR

Art. 10. A utilização do potencial construtivo dar-se-á no ato da emissão da licença de construção do imóvel receptor, mediante a 
apresentação do Certificado de Utilização de Potencial Construtivo.

Parágrafo único. A utilização do potencial construtivo no imóvel receptor estará condicionada à preservação do imóvel cedente, 
conforme previsto no §1º do art. 6º.

Art. 11. O Certificado de Utilização de Potencial Construtivo a ser emitido pelo Poder Executivo Municipal deverá conter, no mínimo:

I - o potencial construtivo do imóvel cedente utilizado na transferência;

II - o potencial construtivo convertido a ser utilizado no imóvel receptor;

III - a data de transferência;

IV - as variáveis utilizadas na conversão do potencial construtivo na data de cálculo.

Art. 12. A conversão do potencial construtivo passível de transferência do imóvel cedente para o imóvel receptor é calculada aplicando-
se a fórmula de equivalência “PCr = PCpt x (VTcd /VTrc)”, sendo:

I - PCr: potencial construtivo a ser recebido no imóvel receptor;

II - PCpt: potencial construtivo passível de transferência, conforme consta da declaração expedida;

III - VTcd: valor unitário/ m², do terreno cedente atualizado de acordo com a Planta Genérica de Valores - PGV;

IV - VTrc: valor unitário/ m², do terreno receptor de acordo com a PGV.

CAPÍTULO V
DA EMISSÃO E UTILIZAÇÃO DE POTENCIAL CONSTRUTIVO POR MEIO DE 

TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR – TDC

Art. 13. Somente serão concedidos novos Certificados de Potencial Construtivo Passível de Transferência enquanto o total de metros 
quadrados referente aos Certificados emitidos for menor que 200.000m² (duzentos mil metros quadrados). 

§ 1º As solicitações de Certificados de Potencial Construtivo Passível de Transferência que não forem emitidos por força do disposto 
no caput serão atendidas respeitando-se a ordem de protocolização junto ao órgão municipal competente.

§ 2º Não serão computadas no limite de que trata o caput os certificados de TDC emitidos na hipótese de TDC com doação de imóvel 
ou no âmbito de Operações Urbanas Consorciadas, Projetos Especiais e Projetos de Reordenamento Urbano para utilização dentro de 
seus respectivos perímetros de abrangência. 

Art. 14. Os empreendimentos que tenham necessidade de adquirir potencial construtivo adicional poderão fazê-lo por meio do uso do 
instrumento de Transferência do Direito de Construir - TDC até o limite de 20% (vinte por cento) do total do potencial construtivo 
adicional a ser adquirido, sendo o potencial necessário restante adquirido mediante uso do instrumento da OODC.

§ 1° Os empreendimentos que tenham necessidade de adquirir a partir de 10.000m² (dez mil metros quadrados) de potencial construtivo 
adicional deverão adquirir no mínimo 5% (cinco por cento) do potencial necessário por meio de TDC.

§ 2° O disposto no § 1° aplicar-se-á apenas quando emitidos pelo menos 10 (dez) Certificados de Potencial Construtivo Passível de 
Transferência que totalizem, no mínimo, 50.000m² (cinquenta mil metros quadrados).

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 15. O controle administrativo da aplicação do instrumento da TDC será realizado pelo órgão ou entidade responsável pelo 
planejamento urbano municipal.

Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal disponibilizará, por meio de seu portal da transparência na internet, informações acerca 
das emissões dos documentos referentes à TDC. 

Art. 16. Os requerimentos de Certificado de Potencial Construtivo Passível de Transferência e de Certificado de Utilização de Potencial 
Construtivo e as razões referentes à sua aceitação ou negativa serão publicados em sítio eletrônico do Município do Recife.

Parágrafo único. Da decisão que denegar o pedido de Certificado de Potencial Construtivo Passível de Transferência caberá recurso 
nos termos estabelecidos em regulamento.

Art. 17. Permanecem válidas as TDC emitidas em conformidade com a legislação incidente até o início da vigência desta lei, sendo 
aplicáveis, para sua utilização, as determinações previstas no presente diploma legal.

Art. 18. O Poder Executivo Municipal editará os atos normativos que se façam necessários à aplicação da TDC, em cumprimento às 
disposições do Plano Diretor do Município do Recife.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.

Recife, 23, de março de 2022; 485 anos da fundação do Recife, 205 anos da Revolução Republicana Constitucionalista de 1817 e 199 
anos da Independência do Brasil. 

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS
Prefeito do Recife

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

Ofício nº 015 GP/SEGOV                                                                                             Recife, 21 de março de 2022.

Excelentíssimo Senhor 
VEREADOR ROMERINHO JATOBÁ
Presidente da Câmara Municipal do Recife

Senhor Presidente, 

Cumprimentando Vossa Excelência e usando da prerrogativa que me é conferida pelo Art. 54, inciso V, da Lei Orgânica, venho 
comunicar ter decidido VETAR TOTALMENTE, por razões de constitucionalidade, o Projeto de Lei nº 146/2021, que dispõe sobre a 
instituição da Campanha “Escola Amiga dos Animais”, na Rede Pública Municipal de Ensino”.
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O projeto de lei em análise tem por objetivo a ampliação da educação ambiental relacionada ao bem-estar dos animais domésticos a 
partir do fortalecimento de alguns conceitos previstos na iniciativa.

Na verdade, demonstra todo o cuidado e preocupação da Parlamentar com a causa animal, algo tão valoroso na sociedade atual. 
Indiscutivelmente, a iniciativa se enquadra no conceito de matéria de interesse local, sendo, portanto, de competência legislativa 
municipal.

Contudo, em que pese a relevância do referido projeto de lei, tal iniciativa, por determinação constitucional, deve partir do Poder 
Executivo.

Com efeito, iniciativas de lei que visem não só fixar atribuições a órgãos da administração pública, como também dispor sobre sua 
organização e funcionamento, são de competência exclusiva do Poder Executivo, nos termos do art. 61, §1º, II, "e" e art. 84, II e VI, "a" 
todos da Constituição Federal, aplicáveis aos municípios, por simetria:

"Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-
Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
II - disponham sobre:
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI;

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da administração federal;
VI – dispor, mediante decreto, sobre
a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos 
públicos;" 

Da forma como se encontra a redação do projeto de lei sob exame, há a criação de uma série de obrigações, totalmente gerenciadas 
pelo Poder Executivo através da Secretaria de Educação, em manifesta afronta aos dispositivos acima transcritos. 

Vejamos o Parecer nº 0370/2022, da Procuradoria Geral do Município, cujos fundamentos utilizo também fundamentar a presente 
exposição:

"Ocorre que a direção superior da Administração Pública compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo, além da iniciativa para 
a proposição de leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da Administração local. É o que 
preceituam os artigos 84, II e VI, "a", e 61, § 19, II, "e", da Constituição da República, aplicáveis aos municípios, pelo princípio da 
simetria.

Com efeito, a matéria se insere na esfera de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo e, por consequência, não pode ser tratada em 
projeto de lei de autoria parlamentar, sob pena de ofensa ao principio da separação de poderes (art. 2º, da Constituição da República)."

Diante disso, pelas razões expostas, não há outra alternativa senão a prerrogativa ao Veto Total ao projeto de lei em tela, por razões de 
ordem estritamente jurídica, o qual, contudo, será objeto de análise pela Secretaria competente, a fim de que a matéria possa ser 
regulamentada por ato adequado, de iniciativa do Executivo, tendo em vista a sua inegável conveniência para os interesses da cidade.

Na certeza da compreensão do acima exposto, renovo a Vossa Excelência, votos de elevada estima e consideração a essa Casa 
Legislativa.

Atenciosamente, 

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS
Prefeito do Recife

PROJETO DE LEI Nº 146/2021

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE faz saber que o PODER LEGISLATIVO APROVOU e submete ao PODER EXECUTIVO 
o seguinte:

Dispõe sobre a instituição da Campanha “Escola Amiga dos Animais” na Rede Pública Municipal de Ensino”. 
Art. 1º  Fica instituída, nas escolas da Rede Pública Municipal de Ensino do Recife, a Campanha "Escola Amiga dos Animais".

Art. 2º A Campanha instituída por esta Lei tem o objetivo de ampliar a educação ambiental relacionada ao bem-estar dos animais 
domésticos a partir do fortalecimento dos seguintes conceitos:

I - adoção consciente;

II - guarda responsável; e

III - importância da castração para evitar a superpopulação de cães e gatos abandonados nas ruas.

Art. 3º Para a realização da campanha, as escolas poderão contar com a participação de:
I - órgãos públicos;

II - empresas privadas;

III - universidades; e

IV - Organizações Não Governamentais.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 28 de fevereiro de 2022.

HÉLIO GUABIRABA
1º Vice-Presidente no exercício da presidência

ERIBERTO RAFAEL 				    ZÉ NETO
1º Secretário					     3º Secretário

PROJETO DE LEI Nº 146/2021 DE AUTORIA DA VEREADORA ANDREZA ROMERO.

DECRETO Nº 35.475 DE 21 DE MARÇO DE 2022
Autoriza a prorrogação das contratações temporárias de excepcional interesse público previstas no Decreto Municipal nº 34.672, de 21 
de junho de 2021.

O PREFEITO DO RECIFE, com fundamento no art. 63, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e nos arts. 2º, incisos I e XIII, e 4º, inciso 
I, da Lei Municipal nº 18.122, de 06 de março de 2015;

CONSIDERANDO a necessidade de manter os serviços prestados pelos profissionais contratados para atender à necessidade de 
excepcional interesse público de que trata o Decreto Municipal nº 34.672, de 21 de junho de 2021, relacionada ao enfrentamento da 
Pandemia da COVID-19;

CONSIDERANDO a manutenção da decretação de "situação anormal caracterizada como Estado de Calamidade Pública", promovida, 
no âmbito local, pelo Decreto Municipal nº 35.228, de 28 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade de manutenção das ações de prevenção, diagnóstico e tratamento visando ao combate do Novo 
Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO a possibilidade de rescisão unilateral dos contratos por parte da Administração, em caso de desaparecimento da 
necessidade pública que ensejou a contratação;

D E C R E T A:
Art. 1º Fica autorizada a prorrogação, por mais 06 (seis) meses, das contratações por prazo determinado autorizadas por meio do 
Decreto Municipal nº 34.672, de 21 de junho de 2021.

Parágrafo único. Encerrada a necessidade temporária que justificou as contratações, ou presente qualquer das hipóteses elencadas 
no art. 14 da Lei Municipal no 18.122, de 06 de março de 2015, os contratos serão rescindidos de imediato, sem indenizações.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação oficial.

Recife, 21 de março de 2022.

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS
Prefeito do Recife

PEDRO JOSÉ DE ALBUQUERQUE PONTES
Procurador-Geral do Município

LUCIANA CAROLINE ALBUQUERQUE D'ANGELO
Secretária de Saúde

FELIPE MARTINS MATOS
Secretário de Planejamento, Gestão e Transformação Digital

VICTOR PINHEIRO DE CARVALHO 
Secretário de Governo e Participação Social

Em exercício

DECRETO Nº 35.476 DE 21 DE MARÇO DE 2022
Autoriza a prorrogação das contratações temporárias de excepcional interesse público previstas nos Decretos Municipais nºs 33.612 e 
33.613, ambos de 9 de abril de 2020 e no Decreto nº 33.630, de 17 de abril de 2020, todas anteriormente prorrogadas, respectivamente, 
pelos Decretos nºs 34.679, 34.675 e 34.677, todos de 21 de junho de 2021.

O PREFEITO DO RECIFE, com fundamento no art. 63, IX, da Lei Orgânica do Município e nos arts. 2º, I e XIII, e 4º, I, ambos da Lei 
Municipal nº 18.122, de 06 de março de 2015;

CONSIDERANDO a renovação da declaração de estado de calamidade pública promovida, em âmbito local, pelo Decreto Municipal nº 
35.228, de 27 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade da continuidade dos serviços prestados pelos profissionais de saúde contratados com base nos 
Decretos Municipais nºs 33.612 e 33.613, ambos de 9 de abril de 2020 e no Decreto nº 33.630, de 17 de abril de 2020, todos 
anteriormente prorrogados, respectivamente, pelos Decretos nºs 34.679, 34.675 e 34.677, todos de 21 de junho de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade de manutenção das ações de prevenção, diagnóstico e tratamento visando ao combate do Novo 
Coronavírus (COVID-19), e;

CONSIDERANDO a possibilidade de resilição unilateral dos contratos por parte da Administração;

D E C R E T A:
Art. 1º Fica autorizada a prorrogação, por mais 06 (seis) meses, das contratações por prazo determinado autorizadas por meio dos 
Decretos Municipais nºs 33.612 e 33.613, ambos de 9 de abril de 2020 e no Decreto nº 33.630, de 17 de abril de 2020, todos 
anteriormente prorrogados, respectivamente, pelos Decretos nºs 34.679, 34.675 e 34.677, todos de 21 de junho de 2021.

Parágrafo único. Encerrada a necessidade temporária que justificou a contratação, ou presente qualquer das hipóteses elencadas no 
art. 14 da Lei Municipal no 18.122, de 06 de março de 2015, os contratos serão rescindidos de imediato, sem indenizações.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação oficial.

Recife, 21 de março de 2022.

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS
Prefeito do Recife

PEDRO JOSÉ DE ALBUQUERQUE PONTES
Procurador-Geral do Município

LUCIANA CAROLINE ALBUQUERQUE D'ANGELO
Secretária de Saúde

FELIPE MARTINS MATOS
Secretário de Planejamento, Gestão e Transformação Digital

VICTOR PINHEIRO DE CARVALHO 
Secretário de Governo e Participação Social

Em exercício

DECRETO Nº 35.477 DE 21 DE MARÇO DE 2022
Prorroga a concessão de benefício eventual (Auxílio Moradia) a 03 (três) famílias constantes do Decreto Municipal nº 33.461, de 11 de 
março de 2020, em situação de vulnerabilidade temporária, que desocuparam imóveis situados em área de intervenção urbanística 
objeto de recursos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC Bacia do Beberibe II), nesta Cidade, nos termos e pelas razões 
que especifica.

O PREFEITO DO RECIFE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 54, IV, da Lei Orgânica do Município do Recife, com 
fundamento no art. 3º, I, da Lei Municipal 15.893, de 10 de junho de 1994, no art. 22 da Lei Federal 8.742, de 7 de dezembro de 1993 
e nos Decretos Municipais nos 18.810, de 30 de março de 2001, e 27.286, de 16 de agosto de 2013,

CONSIDERANDO a necessária continuidade do programa desenvolvido pela Secretaria de Saneamento do Município do Recife 
(SESAN) com recursos da União Federal oriundos do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC2;

CONSIDERANDO o contido na C.I. Nº 79/2021, da Gerência de Desenvolvimento Social - GDS/SESAN, e no Ofício Nº 901/2021-GAB/
SESAN;

CONSIDERANDO a situação de vulnerabilidade social e a necessidade de continuidade do pagamento do benefício a 03 (três) famílias 
elencadas no Decreto Municipal nº 33.461, de 11 de março de 2020 e, atestadas pela SESAN;

CONSIDERANDO as políticas habitacionais e de requalificação urbana desenvolvidas pelo Município do Recife;

D E C R E T A:
Art. 1°. Fica autorizada a prorrogação da concessão do benefício eventual (Auxílio-Moradia) que cuida o art. 3º, I, da Lei Municipal 
15.893, de 10 de junho de 1994, pelo prazo de seis meses contados a partir do dia 1º de outubro de 2021, a 03 (três) famílias, residentes 
nesta Cidade, que desocuparam imóveis situados em área de intervenção do Plano de Aceleração do Crescimento/PAC – Bacia do 
Beberibe II, devidamente cadastradas, nos termos do Ofício nº 901/2021-GAB/SESAN, na documentação correlata vinculada e descritas 
no Anexo Único deste Decreto.

Ficam convalidados os atos administrativos praticados entre 1º de junho de 2020 a 30 de setembro de 2021.

Art. 2º Fica o valor do benefício a que se refere o artigo anterior estabelecido em R$ 200,00 (duzentos reais) por mês e será pago 
preferencialmente às mulheres, nos casos em que na unidade familiar coabite casal.

Art. 3º O benefício eventual Auxílio-Moradia será suspenso, terá sua titularidade alterada ou será extinto nas hipóteses previstas neste 
Decreto e na legislação em vigor.

Art. 4º Fica proibida a construção, pela família beneficiária, de nova moradia na área onde houve o sinistro, evitando-se novas situações 
de risco pessoal ou coletivo.

Art. 5º São condições para alteração de titularidade do benefício Auxílio-Moradia:

I - cadastramento do dependente indicado no cadastro de composição familiar, na hipótese de falecimento do titular;

II - cadastramento do responsável legal ou judicial de menores ou interditos integrantes do cadastro de composição familiar, em caso 
de falecimento do titular do benefício;

III - em casos especiais de dissolução da entidade familiar e na hipótese de um de seus integrantes atenderem aos requisitos 
necessários à continuidade do pagamento do benefício do Auxílio-Moradia será possível a alteração, desde que seja consensualmente 
pactuado.

Art. 6º Será suspenso o pagamento do Auxílio-Moradia nas seguintes hipóteses:

I – não recebimento dos valores, pelo titular do benefício, no prazo de até 60 (sessenta) dias de sua disponibilização, sem causa 
justificável;

II - ausência de comparecimento do titular ao recadastramento realizado pelo Município nas datas e prazos fixados, sem causa 
justificada;

III - cumprimento de pena judicial em estabelecimento prisional, na hipótese de inexistência de dependentes indicados na composição 
familiar;

IV - existência de pendência sanável relativa ao Cadastro Pessoa Física – CPF.

Art. 7º Dá-se a extinção da outorga do Auxílio-Moradia:

I – com o advento do termo final do prazo de sua concessão, quando indicado no Decreto;

II – quando ausentes as causas justificadoras de sua concessão;

III – com o atendimento do titular do benefício ou da unidade familiar em programa de habitação ou urbanização realizado pela União, 
Estado ou Município, a partir da efetiva entrega da unidade habitacional ou retorno autorizado do titular/unidade familiar ao local 
originário no qual foram realizadas obras de habitação, urbanização ou requalificação urbana;

IV - se constatada fraude na concessão do benefício ou nas informações prestadas por qualquer pessoa, órgão ou ente público;

V – em caso de uso indevido do benefício, assim entendida a destinação do Auxílio-Moradia para finalidade diversa daquela prevista 
neste Decreto;

VI - deixar o beneficiário de residir no Município do Recife ou em áreas limítrofes territoriais com outros Municípios da Região 
Metropolitana;

VII – se consumada cessão da benfeitoria ou habitação considerada de risco que deu origem à outorga do benefício;

VIII – quando do falecimento do titular, desde que não possua dependentes indicados no cadastro de composição familiar.

Art. 8º À Secretaria de Saneamento compete a verificação interna do atendimento aos requisitos necessários à percepção do referido 
benefício de Auxílio-Moradia, cabendo seu pagamento à Gerência de Administração e Finanças da Secretaria de Infraestrutura;

Art. 9º As despesas decorrentes deste Decreto correrão por conta da Dotação Orçamentária nº. 2001.15.451.1.303.2.211 - Elemento 
de Despesa nº 3.3.90.48.2 - Secretaria de Infraestrutura.

Art. 10º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de outubro de 2021, conforme disposto 
no art. 1º.

Recife, 21 de março de 2022.

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS
Prefeito do Recife

PEDRO JOSÉ DE ALBUQUERQUE PONTES
Procurador-Geral do Município

VICTOR PINHEIRO DE CARVALHO 
Secretário de Governo e Participação Social

Em exercício

ÉRIKA DE ARAÚJO MOURA SOARES
Secretária de Saneamento

MARÍLIA DANTAS DA SILVA
Secretária de Infraestrutura
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ANEXO ÚNICO AO DECRETO Nº 35.477 DE 21 DE MARÇO DE 2022

RELAÇÃO DAS FAMÍLIAS QUE CONTINUARÃO A RECEBER O BENEFÍCIO EVENTUAL DE AUXÍLIO MORADIA

Qt NOME RG Nº CPF Nº TRECHO PLANTA

1 MARCOS MOISÉS DO NASCIMENTO FILHO 7.***.642 SDS/PE ***.414.364-** 14 03

2 JOCELLE ROYSE PEDRO DA SILVA 8.***.965 SDS/PE ***.695.104** 14 02

3 WANDERCLEA DOS SANTOS NASCIMENTO 5.***.863 SDS/PE ***.292.094-** 05 470B

DECRETO Nº 35.478 DE 21 DE MARÇO DE 2022
Prorroga a concessão de benefício eventual (Auxílio Moradia) a 01 (uma) família constante do Decreto Municipal nº 33.475, de 11 de 
março de 2020, em situação de vulnerabilidade temporária, que desocupou imóvel situado em área de intervenção urbanística objeto 
de recursos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC Bacia do Beberibe II), nesta Cidade, nos termos e pelas razões que 
especifica.

O PREFEITO DO RECIFE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 54, IV, da Lei Orgânica do Município do Recife, com 
fundamento no art. 3º, I, da Lei Municipal 15.893, de 10 de junho de 1994, no art. 22 da Lei Federal 8.742, de 7 de dezembro de 1993 
e nos Decretos Municipais nos 18.810, de 30 de março de 2001, e 27.286, de 16 de agosto de 2013,

CONSIDERANDO a necessária continuidade do programa desenvolvido pela Secretaria de Saneamento do Município do Recife 
(SESAN) com recursos da União Federal oriundos do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC2;

CONSIDERANDO o contido na C.I. Nº 75/2021, da Gerência de Desenvolvimento Social - GDS/SESAN, e no Ofício Nº 903/2021-GAB/
SESAN;

CONSIDERANDO a situação de vulnerabilidade social e a necessidade de continuidade do pagamento do benefício a 01 (uma) família 
elencada no Decreto Municipal nº 33.475, de 11 de março de 2020 e, atestada pela SESAN;

CONSIDERANDO as políticas habitacionais e de requalificação urbana desenvolvidas pelo Município do Recife;

D E C R E T A:
Art. 1°. Fica autorizada a prorrogação da concessão do benefício eventual (Auxílio-Moradia) que cuida o art. 3º, I, da Lei Municipal 
15.893, de 10 de junho de 1994, pelo prazo de seis meses contados a partir do dia 1º de outubro de 2021, a 01 (uma) família, residente 
nesta Cidade, que desocupou imóvel situado em área de intervenção do Plano de Aceleração do Crescimento/PAC – Bacia do Beberibe 
II, devidamente cadastrada, nos termos do Ofício nº 903/2021-GAB/SESAN, na documentação correlata vinculada e descrita no Anexo 
Único deste Decreto.

Parágrafo Único. Ficam convalidados os atos administrativos praticados entre 1º de junho de 2020 a 30 de setembro de 2021.

Art. 2º Fica o valor do benefício a que se refere o artigo anterior estabelecido em R$ 200,00 (duzentos reais) por mês e será pago 
preferencialmente às mulheres, nos casos em que na unidade familiar coabite casal.

Art. 3º O benefício eventual Auxílio-Moradia será suspenso, terá sua titularidade alterada ou será extinto nas hipóteses previstas neste 
Decreto e na legislação em vigor.

Art. 4º Fica proibida a construção, pela família beneficiária, de nova moradia na área onde houve o sinistro, evitando-se novas situações 
de risco pessoal ou coletivo.

Art. 5º São condições para alteração de titularidade do benefício Auxílio-Moradia:

I - cadastramento do dependente indicado no cadastro de composição familiar, na hipótese de falecimento do titular;

II - cadastramento do responsável legal ou judicial de menores ou interditos integrantes do cadastro de composição familiar, em caso 
de falecimento do titular do benefício;

III - em casos especiais de dissolução da entidade familiar e na hipótese de um de seus integrantes atenderem aos requisitos 
necessários à continuidade do pagamento do benefício do Auxílio-Moradia será possível a alteração, desde que seja consensualmente 
pactuado.

Art. 6º Será suspenso o pagamento do Auxílio-Moradia nas seguintes hipóteses:

I – não recebimento dos valores, pelo titular do benefício, no prazo de até 60 (sessenta) dias de sua disponibilização, sem causa 
justificável;

II - ausência de comparecimento do titular ao recadastramento realizado pelo Município nas datas e prazos fixados, sem causa 
justificada;

III - cumprimento de pena judicial em estabelecimento prisional, na hipótese de inexistência de dependentes indicados na composição 
familiar;

IV - existência de pendência sanável relativa ao Cadastro Pessoa Física – CPF.

Art. 7º Dá-se a extinção da outorga do Auxílio-Moradia:

I – com o advento do termo final do prazo de sua concessão, quando indicado no Decreto;

II – quando ausentes as causas justificadoras de sua concessão;

III – com o atendimento do titular do benefício ou da unidade familiar em programa de habitação ou urbanização realizado pela União, 
Estado ou Município, a partir da efetiva entrega da unidade habitacional ou retorno autorizado do titular/unidade familiar ao local 
originário no qual foram realizadas obras de habitação, urbanização ou requalificação urbana;

IV - se constatada fraude na concessão do benefício ou nas informações prestadas por qualquer pessoa, órgão ou ente público;

V – em caso de uso indevido do benefício, assim entendida a destinação do Auxílio-Moradia para finalidade diversa daquela prevista 
neste Decreto;

VI - deixar o beneficiário de residir no Município do Recife ou em áreas limítrofes territoriais com outros Municípios da Região 
Metropolitana;

VII – se consumada cessão da benfeitoria ou habitação considerada de risco que deu origem à outorga do benefício;

VIII – quando do falecimento do titular, desde que não possua dependentes indicados no cadastro de composição familiar.

Art. 8º À Secretaria de Saneamento compete a verificação interna do atendimento aos requisitos necessários à percepção do referido 
benefício de Auxílio-Moradia, cabendo seu pagamento à Gerência de Administração e Finanças da Secretaria de Infraestrutura;

Art. 9º As despesas decorrentes deste Decreto correrão por conta da Dotação Orçamentária nº. 2001.15.451.1.303.2.211 - Elemento 
de Despesa nº 3.3.90.48.2 - Secretaria de Infraestrutura.

Art. 10º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de outubro de 2021, conforme disposto 
no art. 1º.

Recife, 21 de março de 2022.

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS
Prefeito do Recife

PEDRO JOSÉ DE ALBUQUERQUE PONTES
Procurador-Geral do Município

VICTOR PINHEIRO DE CARVALHO 
Secretário de Governo e Participação Social

Em exercício

ÉRIKA DE ARAÚJO MOURA SOARES
Secretária de Saneamento

MARÍLIA DANTAS DA SILVA
Secretária de Infraestrutura

ANEXO ÚNICO AO DECRETO Nº 35.478 DE 21 DE MARÇO DE 2022

RELAÇÃO DAS FAMÍLIAS QUE CONTINUARÃO A RECEBER O BENEFÍCIO EVENTUAL DE AUXÍLIO MORADIA

Qt NOME RG Nº CPF Nº TRECHO PLANTA

1 MAURO CÉZAR DA COSTA 5.***.085 SDS/PE ***.253.884-** 1 01A

DECRETO Nº 35.479 DE 21 DE MARÇO DE 2022
Prorroga a concessão de benefício eventual (Auxílio Moradia) a 02 (duas) famílias constantes do Decreto Municipal nº 33.503, de 13 de 
março de 2020, em situação de vulnerabilidade temporária, que desocuparam imóveis situados em área de intervenção urbanística 
objeto de recursos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC Bacia do Beberibe II), nesta Cidade, nos termos e pelas razões 
que especifica.

O PREFEITO DO RECIFE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 54, IV, da Lei Orgânica do Município do Recife, com 
fundamento no art. 3º, I, da Lei Municipal 15.893, de 10 de junho de 1994, no art. 22 da Lei Federal 8.742, de 7 de dezembro de 1993 
e nos Decretos Municipais nos 18.810, de 30 de março de 2001, e 27.286, de 16 de agosto de 2013,

CONSIDERANDO a necessária continuidade do programa desenvolvido pela Secretaria de Saneamento do Município do Recife 
(SESAN) com recursos da União Federal oriundos do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC2;

CONSIDERANDO o contido na C.I. Nº 78/2021, da Gerência de Desenvolvimento Social - GDS/SESAN, e no Ofício Nº 904/2021-GAB/
SESAN;

CONSIDERANDO a situação de vulnerabilidade social e a necessidade de continuidade do pagamento do benefício a 02 (duas) famílias 
elencadas no Decreto Municipal nº 33.503, de 13 de março de 2020 e, atestada pela SESAN;

CONSIDERANDO as políticas habitacionais e de requalificação urbana desenvolvidas pelo Município do Recife;

D E C R E T A:
Art. 1°. Fica autorizada a prorrogação da concessão do benefício eventual (Auxílio-Moradia) que cuida o art. 3º, I, da Lei Municipal 
15.893, de 10 de junho de 1994, pelo prazo de seis meses contados a partir do dia 1º de outubro de 2021, a 02 (duas) famílias, 
residentes nesta Cidade, que desocuparam imóveis situados em área de intervenção do Plano de Aceleração do Crescimento/PAC – 
Bacia do Beberibe II, devidamente cadastrada, nos termos do Ofício nº 904/2021-GAB/SESAN, na documentação correlata vinculada e 
descrita no Anexo Único deste Decreto.

Parágrafo Único. Ficam convalidados os atos administrativos praticados entre 1º de abril de 2020 a 30 de setembro de 2021.
.
Art. 2º Fica o valor do benefício a que se refere o artigo anterior estabelecido em R$ 200,00 (duzentos reais) por mês e será pago 
preferencialmente às mulheres, nos casos em que na unidade familiar coabite casal.

Art. 3º O benefício eventual Auxílio-Moradia será suspenso, terá sua titularidade alterada ou será extinto nas hipóteses previstas neste 
Decreto e na legislação em vigor.

Art. 4º Fica proibida a construção, pela família beneficiária, de nova moradia na área onde houve o sinistro, evitando-se novas situações 
de risco pessoal ou coletivo.

Art. 5º São condições para alteração de titularidade do benefício Auxílio-Moradia:

I - cadastramento do dependente indicado no cadastro de composição familiar, na hipótese de falecimento do titular;

II - cadastramento do responsável legal ou judicial de menores ou interditos integrantes do cadastro de composição familiar, em caso 
de falecimento do titular do benefício;

III - em casos especiais de dissolução da entidade familiar e na hipótese de um de seus integrantes atenderem aos requisitos 
necessários à continuidade do pagamento do benefício do Auxílio-Moradia será possível a alteração, desde que seja consensualmente 
pactuado.

Art. 6º Será suspenso o pagamento do Auxílio-Moradia nas seguintes hipóteses:

I – não recebimento dos valores, pelo titular do benefício, no prazo de até 60 (sessenta) dias de sua disponibilização, sem causa 
justificável;

II - ausência de comparecimento do titular ao recadastramento realizado pelo Município nas datas e prazos fixados, sem causa 
justificada;

III - cumprimento de pena judicial em estabelecimento prisional, na hipótese de inexistência de dependentes indicados na composição 
familiar;

IV - existência de pendência sanável relativa ao Cadastro Pessoa Física – CPF.

Art. 7º Dá-se a extinção da outorga do Auxílio-Moradia:

I – com o advento do termo final do prazo de sua concessão, quando indicado no Decreto;

II – quando ausentes as causas justificadoras de sua concessão;

III – com o atendimento do titular do benefício ou da unidade familiar em programa de habitação ou urbanização realizado pela União, 
Estado ou Município, a partir da efetiva entrega da unidade habitacional ou retorno autorizado do titular/unidade familiar ao local 
originário no qual foram realizadas obras de habitação, urbanização ou requalificação urbana;

IV - se constatada fraude na concessão do benefício ou nas informações prestadas por qualquer pessoa, órgão ou ente público;

V – em caso de uso indevido do benefício, assim entendida a destinação do Auxílio-Moradia para finalidade diversa daquela prevista 
neste Decreto;

VI - deixar o beneficiário de residir no Município do Recife ou em áreas limítrofes territoriais com outros Municípios da Região 
Metropolitana;

VII – se consumada cessão da benfeitoria ou habitação considerada de risco que deu origem à outorga do benefício;

VIII – quando do falecimento do titular, desde que não possua dependentes indicados no cadastro de composição familiar.

Art. 8º À Secretaria de Saneamento compete a verificação interna do atendimento aos requisitos necessários à percepção do referido 
benefício de Auxílio-Moradia, cabendo seu pagamento à Gerência de Administração e Finanças da Secretaria de Infraestrutura;

Art. 9º As despesas decorrentes deste Decreto correrão por conta da Dotação Orçamentária nº. 2001.15.451.1.303.2.211 - Elemento 
de Despesa nº 3.3.90.48.2 - Secretaria de Infraestrutura.

Art. 10º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de outubro de 2021, conforme disposto 
no art. 1º.

Recife, 21 de março de 2022.

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS
Prefeito do Recife

PEDRO JOSÉ DE ALBUQUERQUE PONTES
Procurador-Geral do Município

VICTOR PINHEIRO DE CARVALHO 
Secretário de Governo e Participação Social

Em exercício

ÉRIKA DE ARAÚJO MOURA SOARES
Secretária de Saneamento

MARÍLIA DANTAS DA SILVA
Secretária de Infraestrutura

ANEXO ÚNICO AO DECRETO Nº 35.479 DE 21 DE MARÇO DE 2022

RELAÇÃO DAS FAMÍLIAS QUE CONTINUARÃO A RECEBER O BENEFÍCIO EVENTUAL DE AUXÍLIO MORADIA

Qt NOME RG Nº CPF Nº TRECHO PLANTA

1 CLÁUDIO FLORENTINO DE ANDRADE 3.***.021 SDS-PE ***.905.324-** 01 43

2 FÁBIO RAMOS DA SILVA 8.***.225 SDSPE ***.813.484-** 02 03D

DECRETO Nº 35.480 DE 21 DE MARÇO DE 2022
Prorroga a concessão de benefício eventual (Auxílio Moradia) a 01 (uma) família constante do Decreto Municipal nº 31.745, de 05 de 
setembro de 2018, em situação de vulnerabilidade temporária, que desocupou imóvel situado em área de intervenção urbanística objeto 
de recursos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC Bacia do Beberibe II), nesta Cidade, e exclui 01 (uma) família da relação 
de beneficiários, nos termos e pelas razões que especifica.

O PREFEITO DO RECIFE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 54, IV, da Lei Orgânica do Município do Recife, com 
fundamento no art. 3º, I, da Lei Municipal 15.893, de 10 de junho de 1994, no art. 22 da Lei Federal 8.742, de 7 de dezembro de 1993 
e nos Decretos Municipais nos 18.810, de 30 de março de 2001, e 27.286, de 16 de agosto de 2013,

CONSIDERANDO a necessária continuidade do programa desenvolvido pela Secretaria de Saneamento do Município do Recife 
(SESAN) com recursos da União Federal oriundos do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC2;

CONSIDERANDO o contido na C.I. Nº 84/2021, da Gerência de Desenvolvimento Social - GDS/SESAN, e no Ofício Nº 893/2021-GAB/
SESAN;

CONSIDERANDO a situação de vulnerabilidade social e a necessidade de continuidade do pagamento do benefício a 01 (uma) família 
elencada no Decreto Municipal nº 31.745, de 05 de setembro de 2018 e, atestada pela SESAN;

CONSIDERANDO o cabimento de exclusão de 01 (uma) família do rol contido no Decreto Municipal nº 31.745, de 05 de setembro de 
2018;

CONSIDERANDO as políticas habitacionais e de requalificação urbana desenvolvidas pelo Município do Recife;

D E C R E T A:
Art. 1°. Fica autorizada a prorrogação da concessão do benefício eventual (Auxílio-Moradia) que cuida o art. 3º, I, da Lei Municipal 
15.893, de 10 de junho de 1994, pelo prazo de seis meses contados a partir do dia 1º de outubro de 2021, a 01 (uma) família, residente 
nesta Cidade, que desocupou imóvel situado em área de intervenção do Plano de Aceleração do Crescimento/PAC – Bacia do Beberibe 
II, devidamente cadastrada, nos termos do Ofício nº 893/2021-GAB/SESAN, na documentação correlata vinculada e descrita no Anexo 
I deste Decreto.

Parágrafo Único. Ficam convalidados os atos administrativos praticados entre 1º de fevereiro de 2019 a 30 de setembro de 2021.

Art. 2º. Fica autorizada a exclusão de 01 (uma) família da percepção do auxílio moradia, por ter sido contemplada com a entrega de 
unidade habitacional no Residencial Henoch Coutinho (R-14), conforme descrita no Anexo II deste decreto.

Art. 3º Fica o valor do benefício a que se refere o artigo anterior estabelecido em R$ 200,00 (duzentos reais) por mês e será pago 
preferencialmente às mulheres, nos casos em que na unidade familiar coabite casal.

Art. 4º O benefício eventual Auxílio-Moradia será suspenso, terá sua titularidade alterada ou será extinto nas hipóteses previstas neste 
Decreto e na legislação em vigor.
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Art. 5º Fica proibida a construção, pela família beneficiária, de nova moradia na área onde houve o sinistro, evitando-se novas situações 
de risco pessoal ou coletivo.

Art. 6º São condições para alteração de titularidade do benefício Auxílio-Moradia:

I - cadastramento do dependente indicado no cadastro de composição familiar, na hipótese de falecimento do titular;

II - cadastramento do responsável legal ou judicial de menores ou interditos integrantes do cadastro de composição familiar, em caso 
de falecimento do titular do benefício;

III - em casos especiais de dissolução da entidade familiar e na hipótese de um de seus integrantes atenderem aos requisitos 
necessários à continuidade do pagamento do benefício do Auxílio-Moradia será possível a alteração, desde que seja consensualmente 
pactuado.

Art. 7º Será suspenso o pagamento do Auxílio-Moradia nas seguintes hipóteses:

I – não recebimento dos valores, pelo titular do benefício, no prazo de até 60 (sessenta) dias de sua disponibilização, sem causa 
justificável;

II - ausência de comparecimento do titular ao recadastramento realizado pelo Município nas datas e prazos fixados, sem causa 
justificada;

III - cumprimento de pena judicial em estabelecimento prisional, na hipótese de inexistência de dependentes indicados na composição 
familiar;

IV - existência de pendência sanável relativa ao Cadastro Pessoa Física – CPF.

Art. 8º Dá-se a extinção da outorga do Auxílio-Moradia:

I – com o advento do termo final do prazo de sua concessão, quando indicado no Decreto;

II – quando ausentes as causas justificadoras de sua concessão;

III – com o atendimento do titular do benefício ou da unidade familiar em programa de habitação ou urbanização realizado pela União, 
Estado ou Município, a partir da efetiva entrega da unidade habitacional ou retorno autorizado do titular/unidade familiar ao local 
originário no qual foram realizadas obras de habitação, urbanização ou requalificação urbana;

IV - se constatada fraude na concessão do benefício ou nas informações prestadas por qualquer pessoa, órgão ou ente público;

V – em caso de uso indevido do benefício, assim entendida a destinação do Auxílio-Moradia para finalidade diversa daquela prevista 
neste Decreto;

VI - deixar o beneficiário de residir no Município do Recife ou em áreas limítrofes territoriais com outros Municípios da Região 
Metropolitana;

VII – se consumada cessão da benfeitoria ou habitação considerada de risco que deu origem à outorga do benefício;

VIII – quando do falecimento do titular, desde que não possua dependentes indicados no cadastro de composição familiar.

Art. 9º À Secretaria de Saneamento compete a verificação interna do atendimento aos requisitos necessários à percepção do referido 
benefício de Auxílio-Moradia, cabendo seu pagamento à Gerência de Administração e Finanças da Secretaria de Infraestrutura;

Art. 10º As despesas decorrentes deste Decreto correrão por conta da Dotação Orçamentária nº. 2001.15.451.1.303.2.211 - Elemento 
de Despesa nº 3.3.90.48.2 - Secretaria de Infraestrutura.

Art. 11º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de outubro de 2021, conforme disposto 
no art. 1º.

Recife, 21 de março de 2022.

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS
Prefeito do Recife

PEDRO JOSÉ DE ALBUQUERQUE PONTES
Procurador-Geral do Município

VICTOR PINHEIRO DE CARVALHO 
Secretário de Governo e Participação Social

Em exercício

ÉRIKA DE ARAÚJO MOURA SOARES
Secretária de Saneamento

MARÍLIA DANTAS DA SILVA
Secretária de Infraestrutura

ANEXO I AO DECRETO Nº 35.480 DE 21 DE MARÇO DE 2022

RELAÇÃO DAS FAMÍLIAS QUE CONTINUARÃO A RECEBER O BENEFÍCIO EVENTUAL DE AUXÍLIO MORADIA

Qt NOME RG Nº CPF Nº TRECHO PLANTA

1 EDIELZA JOSEFA NASCIMENTO DOS SANTOS 3.***.123 SSP/PE ***.176.524-** 2 40C

ANEXO II AO DECRETO Nº 35.480 DE 21 DE MARÇO DE 2022

RELAÇÃO DAS FAMÍLIAS EXCLUIDAS DO BENEFÍCIO EVENTUAL DE AUXÍLIO MORADIA, A CONTAR CONFORME AS DATAS 
DA EXCLUSÃO ABAIXO

QT NOME RG Nº CPF Nº Último Decreto Habitacional Data 
Exclusão

1 CLEIDE MARIA DA SILVA 6.***.846 SSP/PE ***.461.774-** 31.745 DE 
05/09/2018

R 14 B 303 01/07/2018

DECRETO Nº 35.481 DE 21 DE MARÇO DE 2022
Prorroga a concessão de benefício eventual (Auxílio-Moradia) a 02 (duas) famílias constantes do Decreto Municipal nº 33.029, de 25 de 
outubro de 2019, em situação de vulnerabilidade temporária, que desocuparam imóveis situados em área de intervenção urbanística 
objeto de recursos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC Bacia do Beberibe II), nesta Cidade, nos termos e pelas razões 
que especifica.

O PREFEITO DO RECIFE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 54, IV, da Lei Orgânica do Município do Recife, com 
fundamento no art. 3º, I, da Lei Municipal nº 15.893, de 10 de junho de 1994, no art. 22 da Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993 e nos Decretos Municipais nos 18.810, de 30 de março de 2001, e 27.286, de 16 de agosto de 2013,

CONSIDERANDO a necessária continuidade do programa desenvolvido pela Secretaria de Saneamento do Município do Recife 
(SESAN) com recursos da União oriundos do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC2;

CONSIDERANDO o contido na C.I. Nº 74/2021, da Gerência de Desenvolvimento Social - GDS/SESAN, e no Ofício Nº 899/2021-GAB/
SESAN;

CONSIDERANDO a situação de vulnerabilidade social e a necessidade de continuidade do pagamento do benefício a 02 (duas) famílias 
elencadas no Decreto Municipal nº 33.029, de 25 de outubro de 2019 e, atestadas pela SESAN;

CONSIDERANDO o disposto no art. 21 e parágrafo único da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, no que enfatiza a 
preservação dos interesses dos vulneráveis em face do Poder Público e seus gestores;

CONSIDERANDO as políticas habitacionais e de requalificação urbana desenvolvidas pelo Município do Recife;

D E C R E T A:
Art. 1°. Fica autorizada a prorrogação da concessão do benefício eventual temporário (Auxílio-Moradia) que cuida o art. 3º, I, da Lei 
Municipal nº 15.893, de 10 de junho de 1994, pelo prazo de seis meses, contados a partir do dia 1º de outubro de 2021, a 02 (duas) 
famílias cujos titulares estão descritos e caracterizados no Anexo Único deste Decreto, núcleos anteriormente contemplados pelo 
Decreto Municipal nº 33.029, de 25 de outubro de 2019. 

Parágrafo Único. Ficam convalidados os atos administrativos legitimamente praticados entre 1º de novembro de 2019 a 30 de setembro 
de 2021, nos termos próprios da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (art. 21, parágrafo único, redação atual).

Art. 2º Fica o valor do benefício a que se refere o artigo anterior estabelecido em R$ 200,00 (duzentos reais) por mês e será pago, 
preferencialmente, às mulheres, nos casos em que na unidade familiar coabite casal.

Art. 3º O benefício eventual Auxílio-Moradia será suspenso, terá sua titularidade alterada ou será extinto nas hipóteses previstas neste 
Decreto e na legislação em vigor.

Art. 4º Fica proibida a construção, pela família beneficiária, de nova moradia na área onde houve o sinistro, evitando-se novas situações 
de risco pessoal ou coletivo.

Art. 5º São condições para alteração de titularidade do benefício Auxílio-Moradia:

I - cadastramento do dependente indicado no cadastro de composição familiar, na hipótese de falecimento do titular;

II - cadastramento do responsável legal ou judicial de menores ou interditos integrantes do cadastro de composição familiar, em caso 
de falecimento do titular do benefício;

III - em casos especiais de dissolução da entidade familiar e na hipótese de um de seus integrantes atenderem aos requisitos 
necessários à continuidade do pagamento do benefício do Auxílio-Moradia será possível a alteração, desde que seja consensualmente 
pactuado.

Art. 6º Será suspenso o pagamento do Auxílio-Moradia nas seguintes hipóteses:

I – não recebimento dos valores, pelo titular do benefício, no prazo de até 60 (sessenta) dias de sua disponibilização, sem causa 
justificável;

II - ausência de comparecimento do titular ao recadastramento realizado pelo Município nas datas e prazos fixados, sem causa 
justificada;

III - cumprimento de pena judicial em estabelecimento prisional, na hipótese de inexistência de dependentes indicados na composição 
familiar;

IV - existência de pendência sanável relativa ao Cadastro Pessoa Física – CPF.

Art. 7º Dá-se a extinção da outorga do Auxílio-Moradia:

I – com o advento do termo final do prazo de sua concessão, quando indicado no Decreto;

II – quando ausentes as causas justificadoras de sua concessão;

III – com o atendimento do titular do benefício ou da unidade familiar em programa de habitação ou urbanização realizado pela União, 
Estado ou Município, a partir da efetiva entrega da unidade habitacional ou retorno autorizado do titular/unidade familiar ao local 
originário no qual foram realizadas obras de habitação, urbanização ou requalificação urbana;

IV - se constatada fraude na concessão do benefício ou nas informações prestadas por qualquer pessoa, órgão ou ente público;

V – em caso de uso indevido do benefício, assim entendida a destinação do Auxílio-Moradia para finalidade diversa daquela prevista 
neste Decreto;

VI - deixar o beneficiário de residir no Município do Recife ou em áreas limítrofes territoriais com outros Municípios da Região 
Metropolitana;

VII – se consumada cessão da benfeitoria ou habitação considerada de risco que deu origem à outorga do benefício;

VIII – quando do falecimento do titular, desde que não possua dependentes indicados no cadastro de composição familiar.

Art. 8º À Secretaria de Saneamento compete a verificação interna do atendimento aos requisitos necessários à percepção do referido 
benefício de Auxílio-Moradia, cabendo seu pagamento à Gerência de Administração e Finanças da Secretaria de Infraestrutura;

Art. 9º As despesas decorrentes deste Decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.    

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de outubro de 2021, conforme disposto 
no art. 1º.

Recife, 21 de março de 2022.

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS
Prefeito do Recife

PEDRO JOSÉ DE ALBUQUERQUE PONTES
Procurador-Geral do Município

VICTOR PINHEIRO DE CARVALHO 
Secretário de Governo e Participação Social

Em exercício

ÉRIKA DE ARAÚJO MOURA SOARES
Secretária de Saneamento

MARÍLIA DANTAS DA SILVA
Secretária de Infraestrutura

ANEXO ÚNICO AO DECRETO Nº 35.481 DE 21 DE MARÇO DE 2022

RELAÇÃO DAS FAMÍLIAS QUE CONTINUARÃO A RECEBER O BENEFÍCIO EVENTUAL DE AUXÍLIO- MORADIA

Qt NOME RG Nº CPF Nº TRECHO PLANTA

1 RODRIGO JOSÉ BARBOZA 39.***.053-1 SSP/SP ***.197.328-** 1 15

2 JOSENEIDE VASCONCELOS DA SILVA 4.***.374 SSP/PE ***.497.614-** 23 27

DECRETO Nº 35.482 DE 23 DE MARÇO DE 2022
Dispõe sobre o Calendário Ambiental Municipal.

O PREFEITO DO RECIFE, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 54, IV, da Lei Orgânica do Município do Recife,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica estabelecido o Calendário Ambiental, com as seguintes datas comemorativas ao meio ambiente, no âmbito municipal:

I - 1º de março: Dia do Turismo Ecológico;

II - 16 de março: Dia Nacional da Conscientização sobre as Mudanças Climáticas;

III - 21 de março: Dia Mundial das Florestas;

IV - 22 de março: Dia Mundial da Água;

V - 24 de março: Dia da Árvore (Norte e Nordeste);

VI - 22 de abril: Dia da Terra;

VII - 17 de maio: Dia Internacional da Reciclagem;

VIII - 22 de maio: Dia Internacional da Biodiversidade;

IX - 27 de maio: Dia Nacional da Mata Atlântica; 

X – 03 de junho: Dia da Educação Ambiental;

XI - 05 de junho: Dia Mundial do Meio Ambiente; 

XII - 08 de junho: Dia Mundial dos Oceanos;

XIII - 17 de julho: Dia de Proteção às Florestas;

XIV - 26 de julho: Dia Mundial de Proteção aos Manguezais;

XV - 1º de agosto: Aniversário do Jardim Botânico do Recife;

XVI- 04 de agosto: Aniversário de Burle Marx;

XVII- 14 de agosto: Dia do Combate à Poluição;

XVIII – 18 de setembro: Dia Mundial da Limpeza;

XIX - 22 de setembro: Dia Mundial "Na Cidade Sem Meu Carro";

XX - 24 de setembro: Dia da instituição da Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Recife;

XXI - 04 de outubro: Dia Mundial dos Animais;

XXII - 04 de outubro: Dia da Natureza;

XXIII - 15 de outubro: Dia do Consumo Consciente;

XXIV - 22 de outubro: Dia da criação do COMAM – Conselho Municipal do Meio Ambiente;

XXV – Última semana do mês de outubro: “Semana do Lixo Zero”; 

XXVI- 24 de novembro: Dia do Rio;

XXVII - 12 de dezembro: Dia da instituição da Política Municipal de Educação Ambiental.

Parágrafo Único. Os serviços municipais funcionarão normalmente nas datas comemorativas em que a lei não institua feriado, não 
gerando direito a descanso remunerado.

Art.2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Recife, 23 de março de 2022.

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS
Prefeito do Recife

PEDRO JOSÉ DE ALBUQUERQUE PONTES
Procurador-Geral do Município

CARLOS DE OLIVEIRA RIBEIRO FILHO
Secretário de Meio Ambiente e Sustentabilidade

CARLOS EDUARDO MUNIZ PACHECO
Secretário de Governo e Participação Social
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DECRETO Nº 35.483 DE 23 DE MARÇO DE 2022
Ementa: Abre Crédito Suplementar 

O PREFEITO DO RECIFE, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do artigo 54 da Lei Orgânica Municipal, de 04 abril de 
1990, e tendo em vista o que dispõem os artigos 5º e 6º da Lei Nº 18.878, de 17 dezembro de 2021.

D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento dos órgãos abaixo discriminados, o crédito suplementar de R$ 385.962,00 (trezentos e oitenta e cinco 
mil e novecentos e sessenta e dois reais), para atender despesas operacionais e de investimentos, destinado ao reforço das seguintes 
dotações orçamentárias: 

RECURSOS DO TESOURO - EM R$

2000 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
2001 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
2001.15.182.1.303.2.211 - Defesa Civil Permanente
4.4.90.51 - 0100 - Obras e Instalações	 74.813,00

2500 - SECRETARIA DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL
2501 - SECRETARIA DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
2501.04.122.1.250.2.026 - Coordenação, Supervisão e Execução da Política de Proteção Animal
4.4.90.52 - 0100 - Equipamentos e Material Permanente	 3.875,00

3100 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
3101 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
3101.04.122.2.122.1.095 - Modernização Administrativa e Transformação Digital
4.4.90.52 - 0100 - Equipamentos e Material Permanente	 48.810,00

5000 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - ADMINISTRAÇÃO SUPERVISIONADA
5011 - AUTARQUIA DE URBANIZAÇÃO DO RECIFE - URB RECIFE
5011.15.451.1.304.1.563 - Consolidação e Melhoramento do Sistema Viário
4.4.90.61 - 0100 - Aquisição de Imóveis	 98.464,00

6100 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL - ADMINISTRAÇÃO SUPERVISIONADA
6104 - EMPRESA MUNICIPAL DE INFORMÁTICA - EMPREL
6104.04.846.3.101.2.701 - Encargos Com Obrigações Tributárias e Contributivas
3.3.90.47 - 0100 - Obrigações Tributárias e Contributivas	 160.000,00

Total	 385.962,00
===============

Art. 2º Os recursos a serem utilizados, para atendimento ao que determina o artigo anterior, serão anulados da(s) seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentária(s): 

RECURSOS DO TESOURO - EM R$

2500 - SECRETARIA DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL
2501 - SECRETARIA DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
2501.04.122.2.161.2.723 - Apoio Administrativo Às Ações da Unidade Orçamentária
3.3.90.37 - 0100 - Locação de Mão-de-obra	 3.875,00

3100 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
3101 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
3101.04.122.2.160.2.055 - Planejamento da Ação Governamental
3.3.90.40 - 0100 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pj	 48.810,00

8000 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
8001 - RECURSOS SOB A GESTÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS
8001.28.843.3.101.9.001 - Encargos da Dívida Pública Interna
3.2.90.21 - 0100 - Juros Sobre a Dívida Por Contrato	 333.277,00

Total	 385.962,00
===============

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação ou no primeiro dia útil subsequente.

Recife, 23 de março de 2022

João Henrique de Andrade Lima Campos
Prefeito do Recife

Pedro José de Albuquerque Pontes
Procurador Geral do Município

Carlos Eduardo Muniz Pacheco
Secretário de Governo e Participação Social

Felipe Martins Matos
Secretário de Planejamento, Gestão e Transformação Digital

Maíra Rufino Fischer
Secretária de Finanças

DECRETO Nº 35.484 DE 23 DE MARÇO DE 2022
Ementa: Abre Crédito Suplementar 

O PREFEITO DO RECIFE, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do artigo 54 da Lei Orgânica Municipal, de 04 abril de 
1990, e tendo em vista o que dispõem os artigos 5º e 7º da Lei Nº 18.878, de 17 dezembro de 2021.

D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do(a) AUTARQUIA DE SERVIÇOS URBANOS DO RECIFE - CSURB o crédito suplementar de R$ 
45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), para atender despesas de investimentos, destinado ao reforço da(s) seguinte(s) dotação(ões) 
orçamentária(s): 

RECURSOS DO TESOURO - EM R$

6400 - SECRETARIA DE MOBILIDADE E CONTROLE URBANO - ADMINISTRAÇÃO SUPERVISIONADA
6410 - AUTARQUIA DE SERVIÇOS URBANOS DO RECIFE - CSURB
6410.23.691.1.310.1.587 - Construção e Recuperação de Mercados, Feiras, Espaços para o Comércio Popular e Outros Espaços 
Públicos. (ep)
4.4.90.51 - 0241 - Obras e Instalações	 45.000,00

Total	 45.000,00
===============

Art. 2º Os recursos a serem utilizados, para atendimento ao que determina o artigo anterior, serão anulados da(s) seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentária(s): 

RECURSOS DO TESOURO - EM R$

6400 - SECRETARIA DE MOBILIDADE E CONTROLE URBANO - ADMINISTRAÇÃO SUPERVISIONADA
6410 - AUTARQUIA DE SERVIÇOS URBANOS DO RECIFE - CSURB
6410.23.122.2.161.2.723 - Apoio Administrativo Às Ações da Unidade Orçamentária
3.3.90.39 - 0241 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica	 45.000,00

Total	 45.000,00
===============

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação ou no primeiro dia útil subsequente.

Recife, 23 de março de 2022

João Henrique de Andrade Lima Campos
Prefeito do Recife

Pedro José de Albuquerque Pontes
Procurador Geral do Município

Carlos Eduardo Muniz Pacheco
Secretário de Governo e Participação Social

Felipe Martins Matos
Secretário de Planejamento, Gestão e Transformação Digital

Maíra Rufino Fischer
Secretária de Finanças

DECRETO Nº 35.485 DE 23 DE MARÇO DE 2022
Ementa: Abre Crédito Suplementar 

O PREFEITO DO RECIFE, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do artigo 54 da Lei Orgânica Municipal, de 04 abril de 
1990, e tendo em vista o que dispõem os artigos 5º e 6º da Lei Nº 18.878, de 17 dezembro de 2021.

D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do(a) SECRETARIA DE SANEAMENTO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA o crédito suplementar de R$ 
186.000,00 (cento e oitenta e seis mil reais), para atender despesas de investimentos, destinado ao reforço da(s) seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentária(s): 

RECURSOS DO TESOURO - EM R$

2300 - SECRETARIA DE SANEAMENTO
2301 - SECRETARIA DE SANEAMENTO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
2301.17.512.1.220.1.579 - Urbanização da Bacia do Beberibe
4.4.90.51 - 0100 - Obras e Instalações	 186.000,00

Total	 186.000,00
===============

Art. 2º Os recursos a serem utilizados, para atendimento ao que determina o artigo anterior, serão anulados da(s) seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentária(s): 

RECURSOS DO TESOURO - EM R$

8000 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
8001 - RECURSOS SOB A GESTÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS
8001.28.843.3.101.9.001 - Encargos da Dívida Pública Interna
3.2.90.21 - 0100 - Juros Sobre a Dívida Por Contrato	 186.000,00

Total	 186.000,00
===============

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação ou no primeiro dia útil subsequente.

Recife, 23 de março de 2022

João Henrique de Andrade Lima Campos
Prefeito do Recife

Pedro José de Albuquerque Pontes
Procurador Geral do Município

Carlos Eduardo Muniz Pacheco
Secretário de Governo e Participação Social

Felipe Martins Matos
Secretário de Planejamento, Gestão e Transformação Digital

Maíra Rufino Fischer
Secretária de Finanças

PORTARIA Nº 0257 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O PREFEITO DO RECIFE, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no ofício n° 74/2022 – GAB/SDECTI,

R E S O L V E:
Exonerar, a pedido, LAÍSA ALVES SANTOS, CPF nº ***.556.774-**, do cargo de provimento em comissão de Chefe da Divisão 
Financeira, símbolo “CAA-2”, da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação, a contar de 15 de março 
de 2022. 

João Henrique de Andrade Lima Campos
Prefeito do Recife

Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital________________________________________
Secretário FELIPE MARTINS MATOS

PORTARIA  Nº 630   DE  23   DE   MARÇO   DE  2022 
O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 10º 
da Lei Nº 18.878, de 17 dezembro de 2021.

R E S O L V E:
Art. 1º Promover a alteração no Detalhamento da Despesa por Elemento - DDE, autorizada pelo artigo 10 da Lei Nº 18.878, de 17 de 
dezembro de 2021, no valor de R$ 43.620,00 (quarenta e três mil e seiscentos e vinte reais), para atender despesas de investimentos, 
em favor dos orgãos conforme discriminações a seguir: 

RECURSOS DO TESOURO - EM R$

2300 - SECRETARIA DE SANEAMENTO
2301 - SECRETARIA DE SANEAMENTO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
2301.17.122.2.161.2.723 - Apoio Administrativo Às Ações da Unidade Orçamentária
4.4.90.52 - 0100 - Equipamentos e Material Permanente	 12.000,00

3500 - SECRETARIA DE TURISMO E LAZER
3501 - SECRETARIA DE TURISMO E LAZER - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
3501.23.695.1.213.2.193 - Promoção, Estruturação e Fortalecimento Turístico do Destino Recife
4.4.90.52 - 0100 - Equipamentos e Material Permanente	 1.770,00

5900 - SECRETARIA DE DESENV. SOCIAL, DIREITOS HUMANOS, JUVENTUDE E POLÍTICAS SOBRE DROGAS - ADM. 
SUPERVISIONADA
5901 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
5901.8.244.1.204.2.519 - Desenvolvimento das Ações de Proteção Social Especial
4.4.90.52 - 0100 - Equipamentos e Material Permanente	 29.850,00

Total	 43.620,00
================

Art. 2º Os recursos a serem utilizados, para atendimento ao que determina o artigo anterior, serão anulados da(s) seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentária(s): 

RECURSOS DO TESOURO - EM R$

2300 - SECRETARIA DE SANEAMENTO
2301 - SECRETARIA DE SANEAMENTO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
2301.17.122.2.161.2.723 - Apoio Administrativo Às Ações da Unidade Orçamentária
3.3.90.39 - 0100 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica	 12.000,00

3500 - SECRETARIA DE TURISMO E LAZER
3501 - SECRETARIA DE TURISMO E LAZER - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
3501.23.695.1.213.2.193 - Promoção, Estruturação e Fortalecimento Turístico do Destino Recife
3.3.90.39 - 0100 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica	 1.770,00

5900 - SECRETARIA DE DESENV. SOCIAL, DIREITOS HUMANOS, JUVENTUDE E POLÍTICAS SOBRE DROGAS - ADM. 
SUPERVISIONADA
5901 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
5901.8.244.1.204.2.519 - Desenvolvimento das Ações de Proteção Social Especial
3.3.90.36 - 0100 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física	 29.850,00

Total	 43.620,00
================

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou no primeiro dia útil subsequente.

Felipe Martins Matos
Secretário de Planejamento, Gestão e Transformação Digital

 
 
PORTARIA  Nº 631   DE  23   DE   MARÇO   DE  2022 
O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 10º 
da Lei Nº 18.878, de 17 dezembro de 2021.

R E S O L V E:
Art. 1º Promover a alteração no Detalhamento da Despesa por Elemento - DDE, autorizada pelo artigo 10 da Lei Nº 18.878, de 17 de 
dezembro de 2021, no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), para atender despesas operacionais, em favor do(a) FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS conforme discriminações a seguir: 

RECURSOS DO TESOURO - EM R$

4800 - SECRETARIA DE SAÚDE - ADMINISTRAÇÃO SUPERVISIONADA
4801 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
4801.10.305.1.217.2.087 - Fortalecimento das Ações de Vigilância Epidemiológica para o Controle de Doenças e Agravos
3.3.50.43 - 0244 - Subvenções Sociais	 70.000,00

Total	 70.000,00
================

Art. 2º Os recursos a serem utilizados, para atendimento ao que determina o artigo anterior, serão anulados da(s) seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentária(s): 
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RECURSOS DO TESOURO - EM R$

4800 - SECRETARIA DE SAÚDE - ADMINISTRAÇÃO SUPERVISIONADA
4801 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
4801.10.305.1.217.2.087 - Fortalecimento das Ações de Vigilância Epidemiológica para o Controle de Doenças e Agravos
3.3.90.39 - 0244 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica	 70.000,00

Total	 70.000,00
================

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou no primeiro dia útil subsequente.

Felipe Martins Matos
Secretário de Planejamento, Gestão e Transformação Digital

 
 
PORTARIA  Nº 632   DE  23   DE   MARÇO   DE  2022 
O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 10º 
da Lei Nº 18.878, de 17 dezembro de 2021.

R E S O L V E:
Art. 1º Promover a alteração no Detalhamento da Despesa por Elemento - DDE, autorizada pelo artigo 10 da Lei Nº 18.878, de 17 de 
dezembro de 2021, no valor de R$ 17.580,00 (dezesete mil e quinhentos e oitenta reais), para atender despesas de investimentos, em 
favor do(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS conforme discriminação(ões) a seguir: 

RECURSOS DO TESOURO - EM R$

4800 - SECRETARIA DE SAÚDE - ADMINISTRAÇÃO SUPERVISIONADA
4801 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
4.4.50.42 - 0114 - Auxílios	 17.580,00

Total	 17.580,00
================

Art. 2º Os recursos a serem utilizados, para atendimento ao que determina o artigo anterior, serão anulados da(s) seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentária(s): 

RECURSOS DO TESOURO - EM R$

4800 - SECRETARIA DE SAÚDE - ADMINISTRAÇÃO SUPERVISIONADA
4801 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
4801.10.305.1.217.2.087 - Fortalecimento das Ações de Vigilância Epidemiológica para o Controle de Doenças e Agravos
3.3.90.30 - 0114 - Material de Consumo	 17.580,00

Total	 17.580,00
================

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou no primeiro dia útil subsequente.

Felipe Martins Matos
Secretário de Planejamento, Gestão e Transformação Digital

PORTARIA  Nº 609 DE 17 DE   MARÇO DE  2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso das suas atribuições, considerando o art. 54 da Lei nº 18.592/2019 
a subdelegação prevista no inciso IV, art. 1º, da Portaria nº 091 de 22/02/2021 da SEPLAGTD e tendo em vista o contido no Ofício nº 
198/2022- SECON/SEPUL, da Secretária Executiva de Controle Urbano,  

R E S O L V E: 
Atribuir a Gratificação de Risco de Vida, aos servidores relacionados abaixo.

MATRÍCULA NOME A CONTAR

780154 ADEMIR JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO 03/01/2022

869322 CARLOS FERNANDO BEZERRA COSTA 14/03/2022

979586 NAMILSON JUSTINO DA COSTA 03/01/2022

414393 PAULO FRANCISCO DA SILVA 12/02/2022

866600 SYLVIA JULLYANA SOARES DA SILVA 03/01/2022
              

PORTARIA Nº 610 DE 21 DE   MARÇO  DE   2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso das suas atribuições, considerando o Decreto nº 33.807 de 
17/07/2020, considerando o art. 2º da Lei nº 18.032/2014 e tendo em vista o contido no Ofício nº 002/2022 da Gestora da E.M. para 
Aulas Digitais da Secretaria de Educação,

R E S O L V E : 
Conceder aos servidores abaixo relacionados, na função de professores cursistas do projeto EducaRecife, a Bolsa de Formação 
referente a carga horária de 8h do mês de fevereiro/2022. 

MATRÍCULA PROFESSOR (A)

990268 ABIGAIL DE OLIVEIRA ROCHA VIANA

910695 ANDRÉ RICILIANO DA SILVA MELO

988424 CATIA CRISTINA SOARES ALVES DA SILVA

941966 ELY GRACIELLE MENEZES DE SOUZA

920559 EMILIA TATIANE FERREIRA DO NASCIMENTO

617657 ESTER MARQUES VERA CRUZ

990234 GIVANILSON SOARES DA SILVA

989875 IRES DIANA SILVESTRE DOS SANTOS

1024370 ISABEL CRISTINA GOMES BORGES

1031023 IVANIA FARIAS DE FRANCA BATISTA

610007 JANAÍNA CABRAL DE MIRANDA

883610 JANAINA LOPES FREIRE

937680 JEANNY SOARES LEITE

1030531 JOSIANE SANTOS DE LIMA

943203 KÁTIA XAVIER RODRIGUES BARBOSA

1049100 KEDMA GISLEINE DOS SANTOS SILVA

920821 KEYSE DE PAULLA FERREIRA MARINHO

911615 LUCIANO BEZERRA DE VASCONCELOS JÚNIOR

626920 MÁRCIA CRISTINA DE SOUZA MELO

374839 MAURICÉIA JOANA DA SILVA

1024345 NADJA MARIA DE ARAÚJO

371806 PATRICIA CRISTIANA CALLADO GUILHERME FONTES

944855 PLÍNIO MACIEL CORDEIRO GOMES

919028 ROSÂNGELA LIMA DA SILVA

611496 SANDRA FERREIRA DOS SANTOS DUARTE

1019830 SYNARA MARIA DE MIRANDA SOUZA

415787 THAYS STELA CAMPOS DA LUZ BEZERRA

1063871 THIAGO CAVALCANTI AZEVEDO

887066 VERONICA MARQUES DA SILVA

328436 VILMA CARLA MACEDO CAMPOS LIMA

1012487 GEOGIO PAULO PEREIRA SILVA

883371 YOLANDA MARIA DE OLIVEIRA

BRUNO ALVES CARNEIRO
Secretário Executivo de Gestão de Pessoas

PORTARIA Nº  611 DE 17 DE MARÇO DE 2022
O GERENTE DA FOLHA DE PAGAMENTO, no uso de suas atribuições, considerando o Decreto Municipal nº. 33.807, de 17 de julho 
de 2020, com as alterações previstas no Decreto Municipal nº. 34.371, de 19 de fevereiro de 2021, considerando a delegação prevista 
na Portaria nº. 1226, de 14 de outubro de 2021,tendo em vista o contido no art. 71, inciso I, da Lei nº 14.728/85, bem como a solicitação 
do servidor através do e-mail: pedidodesligamento@recife.pe.gov.br

R E S O L V E:
Exonerar, a pedido, em 01/01/2022, a servidora ROZA DE SOUZA GOMES NASCIMENTO, matrícula funcional Nº 112.032-8, 
ocupante do cargo efetivo de AGENTE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ESCOLAR ESPECIAL.

Recife, 21 de março de 2022

José Hugo de Souza Coêlho Pereira
Gerente da Folha de Pagamento

PORTARIA  Nº  612 DE 17 DE   MARÇO  DE  2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso das suas atribuições, considerando o Decreto nº 33.807 de 
17/07/2020 e delegação prevista na Portaria nº 1226 do Secretário de Planejamento, Gestão e Transformação Digital, de 14/10/2021, 
considerando a Portaria nº 1622 da Secretaria de Educação, de 06 de dezembro de 2021, DOM nº 164 que constitui a Comissão de 
Efetivação dos Servidores da Secretaria de Educação, tendo em vista o contido no Ofício nº 1184/2021- GAB/SEDUC, do Secretário 
Executivo de Administração e Finanças em Exercício,  

R E S O L V E: 
Efetivar no cargo de Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial os servidores  abaixo relacionados:

ITEM Nº MATRÍCULA NOME CARGO A CONTAR

01 109.066-6 ALINE SOBRAL BRITO AADEE 17/05/2021

02 108.283-3 BRUNA ALEXSANDRA CAVALCANTE MELO AADEE 07/07/2020

03 109.070-4 DAYANE KELLY CABRAL DE SANTANA LEITE AADEE 27/05/2021

04 109.061-5 EDMILSON DA PENHA DE SENA JUNIOR AADEE 13/04/2021

05 109.069-0 LARISSA MANUELLA DINIZ ALBUQUERQUE 
DE OLIVEIRA AADEE 23/04/2021

06 109.466-1 LIVIA MARIA DE SOUZA MEDRADO AADEE 06/09/2021

07 108328-7 NATHALLY JANE LAZARO DA SILVA PESSOA AADEE 16/05/2021

PORTARIA N.º 613 DE 17 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições, considerando o Decreto nº 33.807 de 
17/07/2020 com as alterações previstas no Decreto Municipal nº. 34.371, de 19 de fevereiro de 2021, considerando a delegação prevista 
na Portaria nº. 1226, de 14 de outubro de 2021, tendo em vista o que dispõem a Lei n.º. 16.520 de 20 de outubro de 1999, Art. 7º, Inciso 
I, Alíneas B e C, combinado com o Art.30, Inciso II, com as alterações da Lei nº. 16.556 de 29 de fevereiro de 2000, Lei nº. 16.796 de 
02 de outubro de 2002, Decreto nº. 19.375 de 03 de julho de 2002 e a Lei nº. 17.248 de 28 de agosto de 2006 e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 365/2022 - GAB/SEDUC, do Secretário Executivo de Administração e Finanças,

R E S O L V E :  
Conceder aos servidores, abaixo relacionados, promoção por titulação para a classe e respectivas vigências indicadas, por conclusão 
do Curso, permanecendo no mesmo nível.

RPA NOME MATRÍCULA CARGO TITULAÇÃO   CLASSE VIGÊNCIA

01 ALEXSANDRA FELIX DE LIMA SOUSA 68979-4 PROFESSOR 1 MESTRADO D 12/07/2019

01 MARCOS ANTONIO GALDINO DA SILVA 55511-0 PROFESSOR 1 ESPECIALIZAÇÃO C 12/11/2021

02 PATRÍCIA MARIA DE SANTANA 103264-0 PROFESSOR 1 GRADUAÇÃO B 25/02/2022

03 ALEXANDRE DUARTE GOMES 91045-6 PROFESSOR 2 DOUTORADO D 01/09/2021

03 ADRIANA MARIA DE SANTANA 
FERREIRA 91960-1 PROFESSOR 1 ESPECIALIZAÇÃO C 09/02/2022

03 ANA CRISTINA DE SANTANA FERREIRA 69091-9 PROFESSOR 1 ESPECIALIZAÇÃO C 09/02/2022

03 ANA CRISTINA DE SANTANA FERREIRA 103645-9 PROFESSOR 1 ESPECIALIZAÇÃO C 09/02/2022

04 MARIA LUCIA DE F M A CALABRIA 94421-4 PROFESSOR 1 MESTRADO D 01/01/2022

04 POLLYANNA NUNES DE OLIVEIRA 104845-7 PROFESSOR 1 DOUTORADO E 30/04/2021

05 PAULO GOMES CARNEIRO FILHO 99599-1 PROFESSOR 2 MESTRADO C 24/09/2021

05 MANUELLE PATRÍCIA RAMOS VIEIRA 94378-7 PROFESSOR 1 MESTRADO D 21/02/2020

06 CARLA MARCIA DE LIMA SANTOS 73986-8 PROFESSOR 1 ESPECIALIZAÇÃO C 17/02/2021

06 CARLA MARCIA DE LIMA SANTOS 41680-2 PROFESSOR 1 ESPECIALIZAÇÃO C 17/02/2021

BRUNO ALVES CARNEIRO
Secretário Executivo de Gestão de Pessoas

PORTARIA Nº 614 DE 17 DE  MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E LICITAÇÕES, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o contido no 
art. 61, V, da Lei Orgânica do Município do Recife,

R E S O L V E :
Art. 1° - Instituir, no âmbito da Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital, a Comissão Técnica de Avaliação de provas 
de conceito e certificações, com atuação relativa à licitação para o Registro de Preços, pelo período de 12 meses, para contratação de 
empresa especializada em Solução de Gerenciamento Eletrônico de Frequência (ponto eletrônico), incluindo as licenças de uso do 
software, a locação de registradores de ponto biométricos, a hospedagem em data center virtual (Nuvem), e os serviços técnicos de 
consultoria para implantação e suporte ao software e manutenção dos equipamentos fornecidos na execução dos serviços, para atender 
às necessidades da Prefeitura do Recife, podendo a mesma emitir pareceres e relatórios.

Art. 2° - Designar os servidores abaixo para comporem a Comissão Técnica de Avaliação de amostras de que trata essa Portaria:

I - Felipe Cabral Ribeiro, matrícula n° 105.627-1, na condição de presidente;

II – Paulo Sérgio Oliveira De Queiroz, matrícula n° 111.627-4, na condição de membro;

III - Clarisse Goncalves Fontes Lima, matrícula n° 115.329.3, na condição de membro;

IV - Giulia Galdino Ribeiro, matrícula n° 115.552.0, na condição de membro;

V - Silvia Adriana Chagas de Oliveira, empregada na Emprel, matrícula Nº 431-6, na condição de membro;

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DIEGO ROCHA
Secretário de Executivo de Administração e Licitações

PORTARIA Nº 615 DE 17 DE  MARÇO DE 2022
O GERENTE DA FOLHA DE PAGAMENTO, no uso de suas atribuições, considerando o Decreto Municipal nº. 33.807, de 17 de julho 
de 2020, com as alterações previstas no Decreto Municipal nº. 34.371, de 19 de fevereiro de 2021, considerando a delegação prevista 
na Portaria nº. 1226, de 14 de outubro de 2021,tendo em vista o contido no art. 71, inciso I, da Lei nº 14.728/85, bem como a solicitação 
do servidor através do e-mail: pedidodesligamento@recife.pe.gov.br

R E S O L V E:
Exonerar, a pedido, em 22/02/2022, a servidora ROSÂNGELA MARIA DE LIMA, matrícula funcional Nº 94.877-4, ocupante do cargo 
efetivo de AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL.

PORTARIA Nº 616 DE 17 MARÇO DE 2022
O GERENTE DA FOLHA DE PAGAMENTO, no uso de suas atribuições, considerando o Decreto Municipal nº. 33.807, de 17 de julho 
de 2020, com as alterações previstas no Decreto Municipal nº. 34.371, de 19 de fevereiro de 2021, considerando a delegação prevista 
na Portaria nº. 1226, de 14 de outubro de 2021,tendo em vista o contido no art. 71, inciso I, da Lei nº 14.728/85, bem como a solicitação 
do servidor através do e-mail: pedidodesligamento@recife.pe.gov.br
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R E S O L V E:
Exonerar, a pedido, em 22/02/2022, a servidora REBECA VIDAL ARRUDA DE CARVALHO, matrícula funcional Nº 106.428-2, 
ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL.

PORTARIA Nº 617 DE 17 DE MARÇO DE 2022
O GERENTE DA FOLHA DE PAGAMENTO, no uso de suas atribuições, considerando o Decreto Municipal nº. 33.807, de 17 de julho 
de 2020, com as alterações previstas no Decreto Municipal nº. 34.371, de 19 de fevereiro de 2021, considerando a delegação prevista 
na Portaria nº. 1226, de 14 de outubro de 2021,tendo em vista o contido no art. 71, inciso I, da Lei nº 14.728/85, bem como a solicitação 
do servidor através do e-mail: pedidodesligamento@recife.pe.gov.br

R E S O L V E:
Exonerar, a pedido, em 10/03/2022, o servidor ALBERTO LUIZ JOAQUIM DA SILVA JÚNIOR, matrícula funcional Nº 94.875-5, 
ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL.

PORTARIA Nº 618 DE 22 DE MARÇO DE 2022.
O GERENTE DE FOLHA DE PAGAMENTO, no uso da delegação prevista na Portaria nº. 1.226, de 14 de outubro de 2021, considerando 
o Decreto Municipal nº. 33.807, de 17 de julho de 2020, com as alterações previstas no Decreto Municipal nº. 34.371, de 19 de fevereiro 
de 2021, tendo em vista o art. 116 da Lei Municipal nº. 14.728/85, bem como solicitação da servidora através do processo nº 07.03452.3.22.  

R E S O L V E:
Conceder prorrogação da licença para trato de interesses particulares, sem vencimentos, à servidora Iara Soares Monteiro, matrícula 
funcional nº 86.771-7, ocupante do cargo efetivo de Analista de Defesa Civil-Eng C, por 02 (dois) anos, a contar de 03/08/2022.

José Hugo de Souza Coêlho Pereira
Gerente da Folha de Pagamento

PORTARIA   Nº  619 DE 17 DE MARÇO DE  2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido no Ofício nº 094/2022-GAB/
STQP da Secretária do Trabalho e Qualificação Profissional do Recife, Cota do Secretário Executivo de Gestão de Pessoas/SEPLAGTD, 
Cota da Gerente de Cadastro e Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD e Cota da Supervisora de Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD.

R E S O L V E
Remover da Secretaria de Trabalho e Qualificação Profissional para a Secretaria de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos, 
Juventude e Políticas sobre Drogas, o servidor JOSÉ DE ASSIS PEREIRA DE ALBUQUERQUE, Psicologo, matrícula nº 18213-9, 
CPF nº ***.906.614-**, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos, Juventude e 
Políticas sobre Drogas, a contar da data de publicação.

BRUNO ALVES CARNEIRO
Secretário Executivo de Gestão de Pessoas

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

Assunto: Notificação de débito perante o Município
Notificado(a): Valderlene Simões de Albuquerque Silva
Referência: CI n.º 179/2022 - GEFOP/GGAPES/SEPLAGTD

N O T I F I C A Ç Ã O 

Tendo em vista que as tentativas de notificação pessoal através de aviso de recebimento restaram frustradas, notificamos o(a) Sr(a) 
Valderlene Simões de Albuquerque Silva do débito existente no valor de R$ 3.401,92 (três mil, quatrocentos e um reais e noventa e 
dois centavos), atualizado até 22/11/2021, referente ao recebimento indevido de vencimentos no exercício financeiro de 2015, sem a 
respectiva contraprestação laboral (Desconto previdenciário do proporcional de  13º salário referente ao período de janeiro a setembro 
de 2015; 27 (vinte e sete) faltas, sendo 04 (quatro) dias de fevereiro, 04 (quatro) dias em abril e no período de  03 a 21 de outubro de 
2015; Devolução de pagamento pagos a maior nos meses de maio a agosto de 2015, bem como no período compreendido entre os 
dias  03 e 22 de outubro de 2015, ocorrendo também recebimento indevido de toda remuneração  no período de 22 de outubro de 2015 
a 30 de novembro de 2015, pagamentos posteriores a data do desligamento; Devolução de pagamento de gratificações pagas nas 
folhas de outubro e novembro de 2015), na matrícula nº. 100.257-0, para PAGAMENTO ou, ainda, para apresentar defesa, restando 
assegurados os princípios da ampla defesa e contraditório, na forma do artigo 5º, LV, da CF/88, no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
a partir da data da publicação.

Findo o prazo de 30 dias e não se havendo verificado o PAGAMENTO ou a apresentação de DEFESA, o processo será encaminhado 
à Procuradoria-Geral do Município para fins de avaliação sobre o cabimento da propositura da ação de ressarcimento competente, 
fundada na prática de ato de improbidade administrativa.

Para maiores esclarecimentos, o(a) notificado(a) poderá, em virtude das atuais restrições decorrente da pandemia, entrar em contato 
com a Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital através do e-mail restituicaoerario@recife.pe.gov.br.

Recife, 22 de março de 2022.

Tiago Alencar Falcão Lopes 
Gerente Jurídico 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

Assunto: Notificação de débito perante o Município
Notificado(a): Valdir Eneias de Melo
Referência: CI n.º 098/2022 - GEFOP/GGAPES/SEPLAGTD

N O T I F I C A Ç Ã O 

Tendo em vista que as tentativas de notificação pessoal através de aviso de recebimento restaram frustradas, notificamos o(a) Sr(a) 
Valdir Eneias de Melo do débito existente no valor de R$ 3.975,62 (três mil, novecentos e setenta e cinco reais e sessenta e dois 
centavos), atualizado até 29/03/2017, referente ao recebimento indevido de vencimentos nos exercícios financeiros de 2016 e 2017, sem 
a respectiva contraprestação laboral (Desconto Previdenciário do proporcional 01/12 avos de 13º salário, referente ao período 01/01/2017 
a 31/12/2017; e 71 faltas referente aos dias 07, 13, 14, 20, 21, 22, 26, 27, 28, 29 e 30/12/2016, ao mês de fevereiro de 2017 e ao mês de 
março/2017), na matrícula nº. 101.576-1, para PAGAMENTO ou, ainda, para apresentar defesa, restando assegurados os princípios da 
ampla defesa e contraditório, na forma do artigo 5º, LV, da CF/88, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da publicação.

Findo o prazo de 30 dias e não se havendo verificado o PAGAMENTO ou a apresentação de DEFESA, o processo será encaminhado 
à Procuradoria-Geral do Município para fins de avaliação sobre o cabimento da propositura da ação de ressarcimento competente, 
fundada na prática de ato de improbidade administrativa.

Para maiores esclarecimentos, o(a) notificado(a) poderá, em virtude das atuais restrições decorrente da pandemia, entrar em contato 
com a Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital através do e-mail restituicaoerario@recife.pe.gov.br.

Recife, 22 de março de 2022.

Tiago Alencar Falcão Lopes 
Gerente Jurídico 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

Assunto: Notificação de débito perante o Município
Notificado(a): Valdir Eneias de Melo
Referência: CI n.º 218/2022 - GEFOP/GGAPES/SEPLAGTD

N O T I F I C A Ç Ã O 

Tendo em vista que as tentativas de notificação pessoal através de aviso de recebimento restaram frustradas, notificamos o(a) Sr(a) 
Valdir Eneias de Melo do débito existente no valor de R$ 751,20 (setecentos e cinquenta e um reais e vinte centavos), atualizado até 
13/01/2022, referente ao recebimento indevido de vencimentos no exercício financeiro de 2019, sem a respectiva contraprestação 
laboral (Desconto Previdenciário de 02/12 avos referente ao 13º salário proporcional nas verbas rescisórias referente ao período de 
01/01/2019 a 28/02/2019; Desconto de 04 (quatro) parcelas referentes ao vale refeição recebido indevidamente; Desconto de 04 
(quatro) parcelas referentes à aula de substituição recebida indevidamente), na matrícula nº. 94.611-1, para PAGAMENTO ou, ainda, 
para apresentar defesa, restando assegurados os princípios da ampla defesa e contraditório, na forma do artigo 5º, LV, da CF/88, no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da publicação.

Findo o prazo de 30 dias e não se havendo verificado o PAGAMENTO ou a apresentação de DEFESA, o processo será encaminhado 
à Procuradoria-Geral do Município para fins de avaliação sobre o cabimento da propositura da ação de ressarcimento competente, 
fundada na prática de ato de improbidade administrativa.

Para maiores esclarecimentos, o(a) notificado(a) poderá, em virtude das atuais restrições decorrente da pandemia, entrar em contato 
com a Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital através do e-mail restituicaoerario@recife.pe.gov.br.

Recife, 22 de março de 2022.

Tiago Alencar Falcão Lopes 
Gerente Jurídico 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

Assunto: Notificação de débito perante o Município
Notificado(a): Agripino Gouveia Neto
Referência: CI n.º 157/2022 - GEFOP/GGAPES/SEPLAGTD

N O T I F I C A Ç Ã O 

Tendo em vista que as tentativas de notificação pessoal através de aviso de recebimento restaram frustradas, notificamos o(a) Sr(a) 
Agripino Gouveia Neto do débito existente no valor de R$ 522,66 (quinhentos e vinte e dois reais e sessenta e seis centavos), 
atualizado até 16/12/2021, referente ao recebimento indevido de vencimentos no exercício financeiro de 2021, sem a respectiva 
contraprestação laboral (Desconto do valor da função gratificada recebida no período de 30/09/2021 a 30/10/2021; Desconto de 21 vales 

recebidos antecipadamente, sendo: 1 para o mês de setembro/21 e 20 para o mês de outubro/21; e Desconto previdenciário do 
proporcional do 13º salário, referente ao período de 01/01/2021 a 30/09/2021), na matrícula nº. 69.780-3, para PAGAMENTO ou, ainda, 
para apresentar defesa, restando assegurados os princípios da ampla defesa e contraditório, na forma do artigo 5º, LV, da CF/88, no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da publicação.

Findo o prazo de 30 dias e não se havendo verificado o PAGAMENTO ou a apresentação de DEFESA, o processo será encaminhado 
à Procuradoria-Geral do Município para fins de avaliação sobre o cabimento da propositura da ação de ressarcimento competente, 
fundada na prática de ato de improbidade administrativa.

Para maiores esclarecimentos, o(a) notificado(a) poderá, em virtude das atuais restrições decorrente da pandemia, entrar em contato 
com a Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital através do e-mail restituicaoerario@recife.pe.gov.br.

Recife, 22 de março de 2022.

Tiago Alencar Falcão Lopes 
Gerente Jurídico 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

Assunto: Notificação de débito perante o Município
Notificado(a): Gabriel Marques da Silva
Referência: CI n.º 125/2022 - GEFOP/GGAPES/SEPLAGTD

N O T I F I C A Ç Ã O 

Tendo em vista que as tentativas de notificação pessoal através de aviso de recebimento restaram frustradas, notificamos o(a) Sr(a) 
Gabriel Marques da Silva do débito existente no valor de R$ 13.214,71 (treze mil, duzentos e quatorze reais e setenta e um centavos), 
atualizado até 29/09/2021, referente ao recebimento indevido de vencimentos no exercício financeiro de 2021, sem a respectiva 
contraprestação laboral (Devolução de salário de contrato pago e não laborado no período de 18 dias de maio, e meses de junho, julho 
e agosto/2021; Devolução de gratificações pagas e não laboradas no período de 18 dias de maio e meses de junho, julho e agosto/2021; 
Devolução de ADE/SUS pago para o período de julho e agosto/2021), na matrícula n.º 115.636-5, para PAGAMENTO ou, ainda, para 
apresentar defesa, restando assegurados os princípios da ampla defesa e contraditório, na forma do artigo 5º, LV, da CF/88, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da publicação.

Findo o prazo de 30 dias e não se havendo verificado o PAGAMENTO ou a apresentação de DEFESA, o processo será encaminhado 
à Procuradoria-Geral do Município para fins de avaliação sobre o cabimento da propositura da ação de ressarcimento competente, 
fundada na prática de ato de improbidade administrativa.

Para maiores esclarecimentos, o(a) notificado(a) poderá, em virtude das atuais restrições decorrente da pandemia, entrar em contato 
com a Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital através do e-mail restituicaoerario@recife.pe.gov.br.

Recife, 22 de março de 2022.

Tiago Alencar Falcão Lopes 
Gerente Jurídico 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

Assunto: Notificação de débito perante o Município
Notificado(a): Ana Paula do Nascimento Fonseca
Referência: CI n.º 144/2022 - GEFOP/GGAPES/SEPLAGTD

N O T I F I C A Ç Ã O 

Tendo em vista que as tentativas de notificação pessoal através de aviso de recebimento restaram frustradas, notificamos o(a) Sr(a) 
Ana Paula do Nascimento Fonseca do débito existente no valor de R$ 8.797,13 (oito mil, setecentos e noventa e sete reais e treze 
centavos), atualizado até 23/07/2021, referente ao recebimento indevido de vencimentos no exercício financeiro de 2021, sem a 
respectiva contraprestação laboral (Devolução de vale refeição referente ao período de fevereiro a junho de 2021; Devolução de 
pagamento de vencimento referente ao período de fevereiro a junho de 2021; Devolução de Produtividade SUS pagas para o período 
de fevereiro a junho de 2021; e Devolução de pagamento de adicional de plantão referente ao período de fevereiro a junho de 2021), 
na matrícula nº. 114.597-5, para PAGAMENTO ou, ainda, para apresentar defesa, restando assegurados os princípios da ampla defesa 
e contraditório, na forma do artigo 5º, LV, da CF/88, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da publicação.

Findo o prazo de 30 dias e não se havendo verificado o PAGAMENTO ou a apresentação de DEFESA, o processo será encaminhado 
à Procuradoria-Geral do Município para fins de avaliação sobre o cabimento da propositura da ação de ressarcimento competente, 
fundada na prática de ato de improbidade administrativa.

Para maiores esclarecimentos, o(a) notificado(a) poderá, em virtude das atuais restrições decorrente da pandemia, entrar em contato 
com a Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital através do e-mail restituicaoerario@recife.pe.gov.br.

Recife, 22 de março de 2022.

Tiago Alencar Falcão Lopes 
Gerente Jurídico 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

Assunto: Notificação de débito perante o Município
Notificado(a): José Damião Inácio
Referência: CI n.º 130/2022 - GEFOP/GGAPES/SEPLAGTD

N O T I F I C A Ç Ã O 

Tendo em vista que as tentativas de notificação pessoal através de aviso de recebimento restaram frustradas, notificamos o(a) Sr(a) 
José Damião Inácio do débito existente no valor de R$ 7.295,18 (sete mil, duzentos e noventa e cinco reais e dezoito centavos), 
atualizado até 29/09/2021, referente ao recebimento indevido de vencimentos no exercício financeiro de 2017, sem a respectiva 
contraprestação laboral (Desconto de contribuição Reciprev referente ao pagamento de 1/12 avos do 13º salário; e Desconto de faltas 
referentes ao período de fevereiro a outubro de 2017), na matrícula nº. 96.598-5, para PAGAMENTO ou, ainda, para apresentar defesa, 
restando assegurados os princípios da ampla defesa e contraditório, na forma do artigo 5º, LV, da CF/88, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data da publicação.

Findo o prazo de 30 dias e não se havendo verificado o PAGAMENTO ou a apresentação de DEFESA, o processo será encaminhado 
à Procuradoria-Geral do Município para fins de avaliação sobre o cabimento da propositura da ação de ressarcimento competente, 
fundada na prática de ato de improbidade administrativa.

Para maiores esclarecimentos, o(a) notificado(a) poderá, em virtude das atuais restrições decorrente da pandemia, entrar em contato 
com a Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital através do e-mail restituicaoerario@recife.pe.gov.br.

Recife, 23 de março de 2022.

Tiago Alencar Falcão Lopes 
Gerente Jurídico 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

Assunto: Notificação de débito perante o Município
Notificado(a): Marlúcia Freitas Cândido
Referência: CI n.º 248/2022 - GEFOP/GGAPES/SEPLAGTD

N O T I F I C A Ç Ã O 

Tendo em vista que as tentativas de notificação pessoal através de aviso de recebimento restaram frustradas, notificamos o(a) Sr(a) 
Marlúcia Freitas Cândido do débito existente no valor de R$ 38.105,91 (trinta e oito mil, cento e cinco reais e noventa e um centavos), 
atualizado até 14/12/2021, referente ao recebimento indevido de vencimentos no exercício financeiro de 2021, sem a respectiva 
contraprestação laboral (Desconto de imposto de renda sobre o crédito da restituição da previdência; Devolução de vencimentos 
referente a 18 (dezoito) dias de setembro e meses de outubro e novembro/2021; Devolução de gratificação de insalubridade, adicional 
noturno e plantão médico referente a 18 (dezoito) dias de setembro e meses de outubro e novembro/2021; Devolução de 4/12 avos do 
13º salário pago em 2021; e Devolução de produtividade referente a 18 (dezoito) dias de setembro/2021), na matrícula nº. 78.053-7, 
para PAGAMENTO ou, ainda, para apresentar defesa, restando assegurados os princípios da ampla defesa e contraditório, na forma 
do artigo 5º, LV, da CF/88, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da publicação.

Findo o prazo de 30 dias e não se havendo verificado o PAGAMENTO ou a apresentação de DEFESA, o processo será encaminhado 
à Procuradoria-Geral do Município para fins de avaliação sobre o cabimento da propositura da ação de ressarcimento competente, 
fundada na prática de ato de improbidade administrativa.

Para maiores esclarecimentos, o(a) notificado(a) poderá, em virtude das atuais restrições decorrente da pandemia, entrar em contato 
com a Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital através do e-mail restituicaoerario@recife.pe.gov.br.

Recife, 22 de março de 2022.

Tiago Alencar Falcão Lopes 
Gerente Jurídico 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

Assunto: Notificação de débito perante o Município
Notificado(a): Ana Cristiana Barbosa de Oliveira
Referência: CI n.º 122/2022 - GEFOP/GGAPES/SEPLAGTD

N O T I F I C A Ç Ã O 

Tendo em vista que as tentativas de notificação pessoal através de aviso de recebimento restaram frustradas, notificamos o(a) Sr(a) 
Ana Cristiana Barbosa de Oliveira do débito existente no valor de R$ 392,03 (trezentos e noventa e dois reais e três centavos), 
atualizado até 25/08/2021, referente ao recebimento indevido de vencimentos no exercício financeiro de 2019, sem a respectiva 
contraprestação laboral (Devolução de pagamento de vencimento referente a 20 dias posteriores ao desligamento, pagos na folha de 
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dezembro/2019; Devolução de pagamento de gratificações referente a 20 dias posteriores ao desligamento, pagos na folha de 
dezembro/2019; e Devolução de 1/12 avos do 13º salário, pago em dezembro/2019), na matrícula nº. 66.628-9, para PAGAMENTO ou, 
ainda, para apresentar defesa, restando assegurados os princípios da ampla defesa e contraditório, na forma do artigo 5º, LV, da CF/88, 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da publicação.

Findo o prazo de 30 dias e não se havendo verificado o PAGAMENTO ou a apresentação de DEFESA, o processo será encaminhado 
à Procuradoria-Geral do Município para fins de avaliação sobre o cabimento da propositura da ação de ressarcimento competente, 
fundada na prática de ato de improbidade administrativa.

Para maiores esclarecimentos, o(a) notificado(a) poderá, em virtude das atuais restrições decorrente da pandemia, entrar em contato 
com a Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital através do e-mail restituicaoerario@recife.pe.gov.br.

Recife, 23 de março de 2022.

Tiago Alencar Falcão Lopes 
Gerente Jurídico 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

Assunto: Notificação de débito perante o Município
Notificado(a): Olívia Tereza Pinheiro de Siqueira
Referência: CI n.º 014/2022 - GEFOP/GGAPES/SEPLAGTD

N O T I F I C A Ç Ã O 

Tendo em vista que as tentativas de notificação pessoal através de aviso de recebimento restaram frustradas, notificamos o(a) Sr(a) 
Olívia Tereza Pinheiro de Siqueira do débito existente no valor de R$ 4.758,83 (quatro mil, setecentos e cinquenta e oito reais e oitenta 
e três centavos), atualizado até 26/06/2020, referente ao recebimento indevido de vencimentos nos exercícios financeiros de 2019 e 2020, 
sem a respectiva contraprestação laboral (Devolução proporcional do 1/12 avos de 13º salário pago na folha de dezembro/2019, 
considerando o período aquisitivo não completado no ano de 2019; 60 vales refeições pagos nas folhas de dezembro/2019, janeiro e 
fevereiro/2020, pagos antecipadamente para o período de janeiro, fevereiro e março/2020, não laborado; Recarga de vales transporte pagos 
nas folhas de janeiro e fevereiro/2020, não laborado, e recarga antecipada para o período de março/2020, não laborado; e Devolução de 
pagamento de gratificações referente a 80 dias posteriores ao desligamento, pagos na(s) folhas(s) de dezembro/2019, janeiro e 
fevereiro/2020), na matrícula nº. 102.269-5, para PAGAMENTO ou, ainda, para apresentar defesa, restando assegurados os princípios da 
ampla defesa e contraditório, na forma do artigo 5º, LV, da CF/88, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da publicação.

Findo o prazo de 30 dias e não se havendo verificado o PAGAMENTO ou a apresentação de DEFESA, o processo será encaminhado 
à Procuradoria-Geral do Município para fins de avaliação sobre o cabimento da propositura da ação de ressarcimento competente, 
fundada na prática de ato de improbidade administrativa.

Para maiores esclarecimentos, o(a) notificado(a) poderá, em virtude das atuais restrições decorrente da pandemia, entrar em contato 
com a Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital através do e-mail restituicaoerario@recife.pe.gov.br.

Recife, 23 de março de 2022.

Tiago Alencar Falcão Lopes 
Gerente Jurídico 

EXTRATO DO DESPACHO
Indefiro o pedido de Prorrogação de Posse formulado pela requerente Tássia Regine de Morais Alves, inscrita no CPF/MF sob o nº. 
***.873.104-**, nomeada para o cargo de Enfermeiro 30h Plantonista, tendo em vista a necessidade urgente do serviço, conforme 
pronunciamentos da Gerente Geral de Ações Integradas no Território, da Secretaria Executiva de Atenção Básica, e da Gerente Geral de 
Gestão do Trabalho e Educação em Saúde, devendo a requerente tomar posse em até 02 (dois) dias úteis, a contar da data de publicação.

BRUNO ALVES CARNEIRO
Secretário Executivo de Gestão de Pessoas

C O M U N I C A D O 

A Prefeitura do Recife, por meio da Secretaria Executiva de Gestão de Pessoas (SEGEP/SEPLAGTD), comunica que está 
disponibilizando formulário eletrônico para atualização de dados cadastrais dos servidores que ocupam cargos constantes da Tabela 
Geral de Vencimentos Básicos da Administração Direta, da Extinta Autarquia Ginásio de Esportes Geraldo Magalhães - GERALDÃO e 
da Fundação de Cultura da Cidade do Recife, nos grupos vencimentais "Nível Fundamental - NF" e "Nível Médio - NM".

O objetivo da atualização cadastral é garantir a participação de todos os servidores dos cargos supracitados, na Avaliação de 
Desempenho por Competências, conforme determina o Artigo 82, da Lei 18.592/2019.

Sendo assim, os servidores que ocupam cargos que se enquadram nas especificações acima, devem preencher o formulário eletrônico 
disponibilizado através do link: https://forms.gle/JDD6BwsixZEQYFwVA.   

As possíveis dúvidas devem ser encaminhadas prioritariamente através de mensagem para o endereço eletrônico: 
desempenhofuncional@recife.pe.gov.br ou através do telefone: 3355 8590.

As respostas ao formulário, de servidores que não se enquadram no público-alvo deste comunicado, serão desconsideradas.

SELEÇÃO SIMPLIFICADA DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
EDITAL SEPLAGTD Nº 01-2022

A Comissão Coordenadora da Seleção Simplificada designada no Art. 3º, da Portaria n° 1-A, de 28 de janeiro de 2022, do SECRETÁRIO 
DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL, no uso das atribuições conferidas no aludido artigo, torna público o 
resultado da prova prática de conhecimentos específicos dos candidatos que se submeteram à seleção simplificada de transformação 
digital n° 01/2022, na forma abaixo indicada:

RESULTADOS DA PROVA PRÁTICA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – EM ORDEM DE ALFABÉTICA

Analista de GIS

Nome CPF PONTUAÇÃO – PROVA 
PRÁTICA  (0-100 PONTOS)

Ailton Alves de Carvalho ***.699.974-** 56,67

Arlisson do Nascimento de Araujo ***.847.984-** 36,67

Camilla Maria Geraldo de Oliveira ***.884.164-** 90,00

Carlos Augusto Fernandes Júnior ***.273.479-** 0,00

Cecilia Lira Melo de Oliveira Santos ***.909.954-** 13,33

Felipe José Alves de Albuquerque ***.633.984-** 0,00

Gabriela Ayane Chagas Felipe Santiago ***.330.164-** 86,67

Gabriela Costa de Almeida ***.698.324-** 100,00

Glawbber Spindola Saraiva de Moura ***.388.794-** 0,00

Jefferson Willian Alves Silva ***.977.664-** 16,67

José Antonio Manso Raimundo da Rocha ***.626.194-** 86,67

Pedro Figueirêdo Malheiros ***.061.844-** 0,00

Rodrigo Lacerda Brito Neto ***.290.505-** 70,00

Sandra Teresa Borba Porfírio ***.017.884-** 100,00

Thamires Augusto de Barros Chaves ***.449.574-** 23,33

Vanessa de Araújo Lira ***.904.964-** 6,67

Vanessa Nunes de Lima ***.965.514-** 100,00

Analista de Processos de TI

Nome CPF PONTUAÇÃO – PROVA 
PRÁTICA (0-100 PONTOS)

Carlos Eduardo Lucena de Mendonça ***.843.894-** 88,00

Carlos Gilberto Bezerra Cavalcanti Júnior ***.946.174-** 0,00

Cirus Caio Nobrega Barbosa ***.547.014-** 0,00

Davidson Pedroza de Melo ***.060.574-** 94,00

Felipe Pacheco Freire ***.848.324-** 0,00

Gabriel Barbosa da Silva ***.564.424-** 95,00

Ícaro Espíndola Soares ***.040.874-** 0,00

Luiz Henrique Oliveira de Sena ***.069.004-** 0,00

Mircéa Kellen Coêlho Mota ***.021.144-** 70,60

Neiton Carvalho da Silva ***.376.634-** 0,00

Rodrigo Lima de Souza ***.521.934-** 56,00

Rosana Barbosa de Souza ***.186.844-** 23,60

Rubens Machado Mendes ***.864.737-** 45,20

Cientista de Dados

Nome CPF PONTUAÇÃO – PROVA 
PRÁTICA (0-100 PONTOS)

Amilton Luiz da Costa e Silva ***.745.784-** 90,00

Daniel Rodrigues de Oliveira ***.670.844-** 0,00

Davi Hirafuji Neiva ***.670.314-** 0,00

Diogo Monteiro do Nascimento ***.774.144-** 50,00

Eduardo Correia de Abreu Vasconcelos ***.211.434-** 0,00

Eduardo Rubens Gaspar ***.617.824-** 0,00

Emanuel Vieira dos Santos Junior ***.990.235-** 75,00

Eric Luiz Rodrigues de França ***.810.264-** 85,00

José Roberto de Melo Filho ***.295.494-** 0,00

Joseff Silmar Evangelista Silva ***.156.694-** 0,00

Otávio Azevedo de Carvalho Kamel Barbosa ***.243.944-** 75,00

Paulo Junior de Moraes Vasconcelos ***.870.604-** 0,00

Renan Soares Siqueira Costa ***.735.254-** 0,00

Tu Chin Hung ***.255.724-** 0,00

Desenvolvedor de Business Intelligence e Analytics (BI/BA)

Nome CPF PONTUAÇÃO – PROVA 
PRÁTICA (0-100 PONTOS)

Bruno Vitor Pires Do Nascimento ***.801.874-** 0,00

Carlos Alberto de Queiroz Silva Junior ***.445.874-** 0,00

Izabel Antunes Guarda Faez ***.089.568-** 0,00

José Rigel Barbalho de Sena ***.791.944-** 0,00

Kaique Pereira Santos ***.745.212-** 0,00

Márcio Ferreira Gomes Reis ***.512.954-** 0,00

Paulo Starling de Carvalho Junior ***.813.277-** 0,00

Designer de UX/UI

Nome CPF PONTUAÇÃO – PROVA 
PRÁTICA (0-100 PONTOS)

Ayrton Araújo Eusébio ***.761.484-** 57,00

Bruno Zimmerle Lins Aroucha ***.098.764-** 54,00

Isabela Cristina Felde ***.393.719-** 0,00

Karina dos Santos Machado ***.976.194-** 54,00

Luiz Henrique de Albuquerque Ugiette ***.773.224-** 88,00

Maria Carolina Aprigio Buononato ***.145.804-** 74,00

Rafael Calil Coli ***.161.548-** 0,00

Victor Cavendish Farias ***.620.724-** 0,00

Engenheiro de Teste de Software

Nome CPF PONTUAÇÃO – PROVA 
PRÁTICA (0-100 PONTOS)

Ivan Valentim Santos ***.086.814-** 95,00

Leonildo Bezerra dos Santos Junior ***.095.544-** 0,00

Operadores de Drones

Nome CPF PONTUAÇÃO – PROVA 
PRÁTICA (0-100 PONTOS)

Naftali Emidio da Silva ***.751.224-** 99,00

Pedro Albuquerque Cabral ***.812.994-** 0,00

Edil Mota Lins ***.168.114-** 98,00

Erlandson Monteiro Barros da Silva ***.585.424-** 0,00

Alexandre Conceição Paiva ***.030.424-** 0,00

Flávio José Cavalcanti de Medeiros ***.260.404-** 0,00

João Francisco Ferrari Taboza ***.475.264-** 98,00

Lucas Gomes de Brito ***.300.484-** 0,00

Newton Oliveira Braga ***.712.954-** 0,00

Emanuel Candido da Silva ***.060.974-** 0,00

Carlos Alberto de Oliveira ***.127.694-** 94,00

Daniel Augusto Pimentel da Silva ***.565.184-** 0,00

Anátoli Pinho Reis Modesto ***.632.484-** 99,00

Wanderlan de Freitas Gama ***.330.234-** 0,00

Heitor Nelson Braga da Cruz ***.637.774-** 0,00

Paulo Andresson Caetano ***.707.674-** 0,00

Bruno Alecsander Maia Soares ***.328.654-** 0,00

Matheus Rodrigues de Carvalho ***.116.524-** 0,00

Renato Pereira da Silva ***.684.324-** 0,00

Paulo Victor Mendes Costa ***.135.464-** 0,00
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Rogaciano Nunes Lopes Junior ***.013.224-** 0,00

Felipe Nascimento de Luna ***.368.564-** 0,00

Sandokan da Silva Xavier ***.682.234-** 0,00

Valtercio Jose Nunes ***.488.034-** 0,00

Programador de Software (DevOps)

Nome CPF PONTUAÇÃO – PROVA 
PRÁTICA (0-100 PONTOS)

Fabio Jose dos Santos Souza ***.250.285-** 85,00

Marlon Anderson Cesar da Silva ***.126.834-** 0,00

Programador de Software (Full stack React Native)

Nome CPF PONTUAÇÃO – PROVA 
PRÁTICA (0-100 PONTOS)

Alisson Santos de Jesus ***.147.855-** 0,00

Gabriel Victor Gomes da Silva ***.739.954-** 50,00

Programador de Software (PHP)

Nome CPF PONTUAÇÃO – PROVA 
PRÁTICA (0-100 PONTOS)

Isaias Santos Sousa ***.822.493-** 0,00

Kleyton Douglas Machado de Oliveira ***.542.874-** 0,00

Matheus Johann Araújo ***.875.554-** 85,00

Programador de Software (Python Django)

Nenhum candidato foi habilitado para esta etapa.

Os candidatos poderão interpor recurso nos moldes e no prazo estipulado no edital.

RESOLUÇÃO Nº 02, DE 23 DE MARÇO DE 2022
Revisa a Política de Segurança da Informação da Autarquia Municipal de Previdência e Assistência à Saúde dos Servidores – Ampass 

O DIRETOR-PRESIDENTE da Autarquia Municipal de Previdência e Assistência à Saúde dos Servidores – Ampass, no exercício das 
atribuições que lhe são conferidas,

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de procedimentos que garantam a segurança das informações com vistas a reduzir os 
riscos de falhas, danos e prejuízos que possam comprometer os objetivos desta Autarquia,

CONSIDERANDO a importância dessas informações e a indispensabilidade de uma melhor gestão sobre o fluxo de dados, registros, 
documentos e demais temas correlatos,

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Federal nº 13.079/2018, a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD),

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer diretrizes que norteiem o aspecto da segurança da informação, conforme o 
estabelecido no item 3.1.5 do Manual do Pró-Gestão RPPS versão 3.3, que trata da Política de Segurança da Informação,

CONSIDERANDO o que estabelece a Portaria Ampass nº 008, de 01 de fevereiro de 2021, que designa os membros do Comitê Gestor 
de Segurança da Informação da Ampass, que tem a finalidade de propor normas e procedimentos internos relativos à segurança da 
informação e comunicações,

CONSIDERANDO o modelo de governança definido pelo Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC) 2021-
2024, que direciona estrategicamente as ações de uso das tecnologias envolvidas na Autarquia, 

R E S O L V E : 
Art. 1º Revisar a Política de Segurança da Informação da Autarquia Municipal de Previdência e Assistência à Saúde dos Servidores (PSI 
Ampass) nos termos do Anexo Único, que foi instituída por meio da Resolução nº 01, de 16 de janeiro de 2019.

Art. 2º Revogar o Anexo I da Resolução nº 01, de 16 de janeiro de 2019 e determinar que permanece em vigor o seu Anexo II.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

MANOEL CARNEIRO SOARES CARDOSO
Diretor-Presidente

ANEXO ÚNICO

POLÍTICA DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS 
SERVIDORES (PSI AMPASS)

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A Política de Segurança da Informação da Autarquia Municipal de Previdência e Assistência à Saúde dos Servidores (PSI 
Ampass) visa estabelecer os conceitos e diretrizes no que diz respeito à adoção de normas e procedimentos para garantir a segurança 
da informação, assegurando a continuidade dos serviços prestados com a redução dos riscos que possam interferir no alcance dos 
objetivos da Autarquia.

Art. 2º A PSI Ampass tem por finalidade:
I - estabelecer as estratégias e as definições de responsabilidades e competências para a implantação da gestão de segurança da 
informação;

II - implementar a política de proteção das informações contra acesso não autorizado, manutenção da confidencialidade, da integridade 
e disponibilidade das informações utilizadas nas relações com a Ampass;

III - fomentar o gerenciamento de riscos, prevenir e minimizar os impactos dos incidentes de segurança para que seja preservado o 
patrimônio não físico desta entidade; e

IV - definir e estimular o papel e as responsabilidades de cada um dos envolvidos que recebam, guardem, gerenciem, tenham acesso 
ou administrem informações públicas ou privadas relativas a esta Autarquia.

Art. 3º Esta Política se aplica a todos os agentes públicos, colaboradores e visitantes que tenham acesso às instalações ou ambientes 
computacionais e a ativos de informação pertencentes ou sob custódia da Ampass, bem como a todos os sistemas de informação, 
processos corporativos e relacionamentos firmados entre a Autarquia e outros órgãos ou entidades, sejam públicas ou privadas.

Art. 4º Todas as medidas cabíveis devem ser tomadas para preservar a integridade e confidencialidade da informação, a fim de protegê-
las de alteração, destruição ou divulgação não autorizada.
 
Art. 5º Para fins da PSI Ampass, considera-se:
I - acesso: ato de ingressar, transitar, conhecer ou consultar a informação, bem como a acessibilidade de usar os ativos de informação 
de um órgão ou entidade;

II - alta administração: diretor-presidente, vice diretor-presidente e os gerentes imediatamente subordinados ao diretor-presidente e ao 
vice diretor-presidente;

III - ameaça: fatores externos ou causa potencial de um incidente de segurança da informação indesejado, que pode resultar em dano 
para um sistema ou organização;

IV - arquivo: local físico no qual fica armazenada a documentação da Ampass em fase intermediária;

V - ativos de informação: os meios de armazenamento, transmissão e processamento, os sistemas de informação, bem como os locais 
onde se encontram esses meios e as pessoas que a eles têm acesso;

VI - autenticidade: garantia de que a informação é proveniente da fonte anunciada e que não foi alvo de mutações ao longo de um 
processo;

VII - autoridade classificadora: pessoa responsável por classificar, desclassificar, reclassificar e reavaliar informação classificada em 
qualquer grau de sigilo, de ofício ou sob demanda;

VIII -  autoridade hierarquicamente superior: pessoa responsável, juntamente com a autoridade classificadora, por reavaliar informação 
classificada em qualquer grau de sigilo, de ofício ou sob demanda;

IX - classificação da informação: níveis e critérios estabelecidos para proteção das informações, com tabela de temporalidade para a 
guarda, de acordo com a importância da informação definida no Código de Classificação e Tabela de Temporalidade e Destinação de 
Documentos do Arquivo da Ampass;

X -  Código de Classificação de Documentos da Ampass: é o esquema de distribuição de documentos em classes, de acordo com 
métodos de arquivamento específicos, elaborado a partir do estudo das estruturas e funções de uma instituição e da análise do arquivo 
por ela produzido;

XI - Comitê Gestor de Segurança da Informação: grupo multidisciplinar composto por membros da Ampass, com o objetivo de avaliar a 
estratégia e diretrizes de segurança da informação seguidas pela Autarquia;

XII - confidencialidade: garantia de que a informação seja acessível somente pelas pessoas autorizadas;

XIII -  disponibilidade: garantia de que a informação esteja disponível para as pessoas autorizadas sempre que se fizer necessária;

XIV - encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como canal de comunicação entre o controlador, os titulares 
dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), segundo disposições da Lei Federal n.º 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), em especial o artigo 41;

XV - gestão documental: conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes à produção, tramitação, uso, avaliação e 
arquivamento dos documentos em fase corrente e intermediária, visando a sua eliminação ou o seu recolhimento para guarda 
permanente;

XVI -  informação: conjunto de dados organizados, processados ou não, que apresentam um conteúdo de valor e podem ser utilizados 
para produzir ou repassar conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato;

XVII - integridade: garantia que a informação esteja completa e íntegra e que não tenha sido modificada ou destruída de maneira não 
autorizada ou acidental durante o seu ciclo de vida;

XVIII - legalidade: garantia de que as ações sejam realizadas em conformidade com os preceitos legais vigentes e que seus produtos 
sejam válidos juridicamente;

XIX - princípio do menor privilégio: limitação dos direitos de acesso dos usuários apenas ao que é estritamente necessário para a 
realização dos seus trabalhos;

XX - recursos de tecnologia da informação: microcomputadores, notebooks, tablets, servidores, celulares e smartphones, periféricos 
associados aos computadores (câmeras, mouse, teclado, caixa de som, microfones, etc.) e demais acessórios (scanners, impressoras 
a laser, jato de tinta, matriciais e térmicas, etc.), redes de comunicação de dados e voz e os equipamentos relacionados, câmeras de 
monitoramento e os equipamentos de controle de acesso,  equipamentos de projeção e painel de chamada, os softwares desenvolvidos 
e disponibilizados pela Ampass, dados armazenados em equipamentos, dispositivos e periféricos e demais equipamentos relacionados 
à tecnologia da informação que venham a integrar o patrimônio da Ampass;

XXI - segurança da informação: conjunto de medidas eficazes para resguardar os recursos tecnológicos e viabilizar e assegurar a 
disponibilidade, a integridade, a confidencialidade e a autenticidade das informações, garantindo que somente sejam acessadas por 
aqueles que devem conhecê-las, evitando seu uso indevido, inadequado, ilegal, ou em desconformidade com esta Política;

XXII - tabela de temporalidade: determina prazos e condições de guarda tendo em vista a transferência, recolhimento, descarte ou 
eliminação de documentos.

XXIII - usuário externo: pessoa física ou jurídica que tenha acesso concedido a informações produzidas ou recebidas pela Ampass e 
que não seja caracterizada como usuário interno; e

XXIV - usuário interno: empregado público, servidor público, contratado, estagiário ou conveniado da administração municipal que, no 
exercício de suas funções, tenham acesso a informações produzidas ou recebidas pelo Ampass.

CAPÍTULO II
DAS REGRAS GERAIS E DAS VEDAÇÕES

Art. 6º As informações, em formato físico ou lógico, e os recursos de tecnologia da informação utilizados pelos usuários são de exclusiva 
propriedade da Ampass ou da Prefeitura da Cidade do Recife, não podendo ser interpretados como de uso pessoal.

Art. 7º Todos os usuários internos e externos devem ter ciência de que o uso das informações e dos sistemas de informação da Ampass 
pode ser monitorado e que os registros assim obtidos poderão ser utilizados para detecção de violações desta Política e das Normas 
de Segurança da Informação, podendo servir de evidência para a aplicação de medidas disciplinares cabíveis, bem como para 
processos administrativos ou judiciais. 
Parágrafo único. Os usuários internos e os externos estão sujeitos a esta Política e às normas de segurança da informação.

Art. 8º Todo processo durante seu ciclo de vida, deve garantir, sempre que possível, a segregação de funções, por meio da participação 
de mais de uma pessoa ou equipe. 
Parágrafo único. Todas as informações devem estar adequadamente protegidas em observância às diretrizes de segurança da 
informação da Ampass em todo o seu ciclo de vida, que compreende: geração, manuseio, armazenamento, transporte e descarte.

Art. 9º O acesso às informações e o uso dos sistemas e aplicativos deverão ser feitos mediante identificação do usuário único, pessoal 
e intransferível, com utilização de senha de acesso. 

§ 1º As informações devem ser utilizadas de forma transparente e apenas para a finalidade para a qual foi coletada.

§ 2º Cabe ao usuário a responsabilidade quanto ao sigilo das suas senhas de acesso aos recursos de tecnologia da informação e 
comunicação da Ampass.

Art. 10. É vedado a qualquer usuário da Ampass o uso dos recursos de tecnologia da informação para fins pessoais, próprios ou de 
terceiros, veiculação de opiniões político-partidárias ou religiosas, bem como para praticar ações que, de qualquer modo, possam 
constranger, assediar, ofender, caluniar, ameaçar, violar direito autoral ou  causar prejuízos a qualquer pessoa física ou jurídica, assim 
como aquelas que atentem contra a moral e a ética ou que prejudiquem o cidadão ou a imagem da Autarquia ou do Município do Recife, 
comprometendo a integridade, a confidencialidade, a confiabilidade, a autenticidade ou a disponibilidade das informações.

CAPÍTULO III
DA GESTÃO DE ACESSOS E DAS IDENTIDADES

Seção I
Normas Gerais

Art. 11. O acesso às informações e aos ambientes tecnológicos da Ampass deve ser controlado de acordo com a sua classificação, de 
forma a garantir acesso apenas às pessoas autorizadas, mediante aprovação formal do gestor da informação. 
Parágrafo único. Os acessos dos usuários internos e dos externos devem ser solicitados e aprovados somente às informações 
necessárias ao desempenho de suas atividades.

Art. 12. O uso dos recursos de tecnologia da informação da Ampass deve ser passível de monitoramento e auditoria, devendo ser 
implementados e mantidos mecanismos que permitam sua rastreabilidade, acompanhamento, controle e verificação de acessos aos 
sistemas corporativos e à rede interna da Prefeitura da Cidade do Recife.
Parágrafo único. Caso sejam identificadas mudanças ou fragilidades quanto ao uso de ativos de informações durante o monitoramento 
ou a auditoria, elas deverão ser reportadas imediatamente ao Comitê Gestor de Segurança da Informação (CGSI) da Ampass

Art. 13. A sistematização da gestão de acessos tem por objetivo garantir que o acesso à informação e aos recursos tecnológicos que a 
armazenam sejam franqueados exclusivamente a pessoas autorizadas, com base nos requisitos de negócio e de segurança da 
informação, sendo passível de monitoramento com vistas a garantir a rastreabilidade e a auditoria das ações realizadas.

Art. 14. Os sistemas que tratam informações restritas deverão ter, sempre que possível, mais de um fator de autenticação.

Seção II
Do Controle de Acessos

Art. 15. O controle de acesso, credenciais e perfis dos usuários deverá observar as seguintes operações, dentre outras que se façam 
necessárias:
I - por ocasião do ingresso dos usuários, mediante:
a) criação de perfis de usuários com nível de autorização adequados às atividades empenhadas;
b) concessão de credenciais de acesso;
c) acesso aos ativos e sistemas necessários à execução de suas atividades, proporcionando a rastreabilidade das ações realizadas; e
d) entrega de compromisso assinado de não divulgação de informações classificadas ou restritas a que venha a ter acesso, ainda que 
após o seu desligamento ou movimentação.

II - por ocasião do desligamento ou movimentação dos usuários, mediante:
a) exclusão dos respectivos perfis de usuários;
b) revogação das credenciais de acesso; e
c) devolução de todos os ativos de informação e recursos de tecnologia da informação da Ampass que estejam em sua posse.

Parágrafo único. Será considerado o princípio do menor privilégio na configuração das credenciais ou concessão de acesso aos ativos 
de informação. 

Seção III
Da Segurança Física

Art. 16. A segurança física e patrimonial em relação à segurança da informação tem por objetivo prevenir danos e interferências nas 
instalações da Ampass que possam causar perda, roubo ou comprometimento das informações.

Art. 17. Será assegurado o controle de acesso e a salvaguarda das instalações e dos ativos de informação em que são elaborados, tratados, 
custodiados, manuseados ou guardados dados e informações críticas ou sensíveis, independentemente do meio em que estão armazenados.

CAPÍTULO IV
DA GESTÃO DE RISCOS E INCIDENTES DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

Art. 18. A gestão de riscos de segurança da informação deve ser realizada de forma sistemática e contínua e englobar todos os ativos 
de informação da Ampass, visando a tratar riscos relacionados à disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade.

Art. 19. Aplicam-se à PSI Ampass, no que couber, os princípios e diretrizes de gestão de riscos definidos pela Resolução Ampass nº 
03, de 05 de dezembro de 2019.

Art. 20. Em caso de violação desta Política, por ação ou omissão, intencional ou acidental, o CGSI realizará deliberações sobre os 
incidentes classificados como de alta criticidade.
§ 1º Os demais casos serão tratados pelo fluxo normal de resposta a incidentes.

§ 2º Após deliberações descritas no caput, o CGSI recomendará ao Diretor-Presidente da Ampass as ações a serem tomadas e este 
decidirá sobre sua procedência ou não observando o Código de Ética da Ampass, sem prejuízo de outras legislações vigentes.
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Art. 21. Os contratos entre a Ampass e as empresas prestadoras de serviços com acesso às informações, aos sistemas e/ou ao 
ambiente tecnológico da Autarquia devem conter cláusulas que garantam a confidencialidade entre as partes e que assegurem 
minimamente que os profissionais sob sua responsabilidade cumpram a Política e as Normas de Segurança da Informação.

Art. 22. A manutenção de um ambiente tecnológico seguro é tarefa inerente não só aos administradores e técnicos de informática, bem 
como a todos os envolvidos na estrutura da Administração Municipal, usuários internos e externos.

CAPÍTULO V
DO TRATAMENTO E DA CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO

Art. 23. Toda informação institucional no âmbito da Ampass deve ser gerida adequadamente com o objetivo de garantir a sua 
disponibilidade, integridade, autenticidade e, quando aplicável, confidencialidade, independente do meio de armazenamento, 
processamento ou transmissão utilizado.

Art. 24. A segurança da informação deve ser prevista e realizada em todo o ciclo de vida dos dados, sendo apoiada pelo desenvolvimento 
de software seguro e sob governança efetiva dos dados.

Art. 25. Todos que tiverem acesso aos ativos de informação da Ampass devem utilizar preferencialmente as ferramentas de trabalho 
homologadas pela Unidade de Sistemas e Informações (USI) da Ampass, ainda que fora das dependências da Ampass.

Art. 26. O tratamento das informações pessoais deve considerar o respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, 
bem como às liberdades e garantias individuais, conforme o disposto na Lei Federal n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados - LGPD), na Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI) e na Lei Municipal 
nº 17.866, de 15 de maio de 2013 (Lei de Acesso à Informação do Município do Recife - LAI Recife).

Parágrafo único. O compartilhamento de dados com outros órgãos ou entidades da Administração Pública deve ser pautado na 
legislação vigente, considerando as restrições de acesso e sigilo, cabendo à Ampass definir os níveis adequados de segurança.

CAPÍTULO VI
DO COMITÊ GESTOR DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO (GCSI)

Art. 27. O Comitê Gestor de Segurança da Informação (CGSI) será composto por 03 (três) membros e seus respectivos suplentes, com 
mandato de 3 (três) anos, prorrogável por igual período.

Parágrafo único. O CGSI será designado por meio de portaria do Diretor-Presidente da Ampass. 

Art. 28. O CGSI reunir-se-á, conforme a necessidade, com o objetivo de acompanhar o andamento das ações relativas à segurança, 
por solicitação de qualquer de seus membros.
§ 1º As reuniões poderão ocorrer com a utilização de recursos de videoconferência ou outros meios similares que permitam a 
comunicação em tempo real.

§ 2º As votações serão realizadas de forma aberta e nominal e todos os membros titulares, ou suplentes em substituição, terão direito 
a voz e a voto.

§ 3º As decisões serão tomadas por maioria dos membros presentes à reunião.

§ 4º As deliberações do Comitê serão lavradas em atas, que devem ser redigidas com clareza.

§ 5º O CGSI proporá soluções ao Diretor-Presidente da Ampass, que decidirá.

CAPÍTULO VII
DOS DEVERES

Seção I
Dos Deveres de Todos os Usuários

Art. 29. São deveres de todos os usuários:
I -  cumprir fielmente a política, as normas e os procedimentos de segurança da informação da Ampass; 

II - assinar os Termos de Responsabilidade e Sigilo (Anexo III, da Resolução nº 01/2019) e os termos constantes nos anexos da 
Resolução nº 02, de 20 de agosto de 2020, que regulamentam o teletrabalho no âmbito da Ampass;

III - proteger as informações contra acessos, modificação, destruição ou divulgação não autorizados pela Ampass;

IV - assegurar que os recursos tecnológicos, as informações e sistemas a sua disposição sejam utilizados apenas para as finalidades 
aprovadas pela Ampass;

V - manter, nas unidades de armazenamento de rede, apenas arquivos que estejam estritamente relacionados às atividades 
desempenhadas pela Ampass, sendo vedada a gravação de arquivos de músicas, fotos, vídeos e outros, que não atendam a tal 
finalidade;

VI - tratar os dados dos sistemas informatizados em conformidade com os princípios e práticas dispostos na Lei Federal n.º 13.709, de 
14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD);

VII - cumprir as leis e as normas que regulamentam a propriedade intelectual;

VIII - garantir a segurança das informações da administração municipal a que tenham acesso;

IX - utilizar as senhas utilizadas de acordo com as diretrizes fixadas no Anexo II, da Resolução nº 01/2019;

X - não discutir assuntos confidenciais de trabalho em ambientes públicos ou em áreas expostas, incluindo a emissão de comentários 
e opiniões em blogs e redes sociais;

XI - não compartilhar informações confidenciais de qualquer tipo;

XII - colaborar com alertas, sugestões e críticas que possam melhorar a segurança da informação; e

XIII - comunicar imediatamente ao CGSI e ao seu superior hierárquico, eventos potenciais ou reais de risco, descumprimento ou violação 
desta política e/ou de suas normas e procedimentos, que tenham presenciado ou que tenham conhecimento.
Parágrafo único. Após a assinatura dos termos citados no inciso II, o usuário assume formalmente a responsabilidade pelo bom uso dos 
ativos de informações, o compromisso de seguir a PSI Ampass e de manter o sigilo, em caráter permanente, sobre todos os ativos de 
informações, mesmo após o seu desligamento ou término de prestação de serviços.

Seção II
Dos Deveres do Comitê Gestor de Segurança da Informação

Art. 30. São deveres do Comitê Gestor de Segurança da Informação (CGSI):
I - assessorar na implementação das ações de segurança da informação e comunicações na Ampass;

II - propor soluções específicas sobre segurança da informação e comunicações;

III - propor normas e procedimentos internos relativos à segurança da informação e comunicações, em conformidade com as legislações 
existentes sobre o tema; e

IV - realizar deliberações sobre os incidentes classificados como de alta criticidade.

Seção III
Dos Deveres do Setor de Gestão de Segurança da Informação

Art. 31. São deveres do setor de gestão de segurança da informação:
I - promover ações de segurança da informação e comunicações para conscientização da PSI Ampass;

II - promover ampla divulgação da Política e das Normas de Segurança da Informação para todos os usuários internos e externos;

III - propor normas, projetos e iniciativas relativas à segurança da informação e comunicações e ao seu aperfeiçoamento;

IV - definir, implementar e revisar os controles;

V - identificar os riscos inerentes e residuais da segurança da informação;

VI - avaliar os procedimentos de segurança, analisar os seus resultados e discutir as melhorias necessárias em relação a eles;

VII - definir soluções de segurança antes da sua implementação, bem como revisar as soluções durante a sua manutenção;

VIII - elaborar programas de treinamento para capacitação de usuários e proprietários da informação;

IX - desenvolver, implementar e manter planos de continuidade de tecnologia da informação que visam garantir as operações em casos 
de desastre e indisponibilidade dos sistemas de informação;

X - programar, executar e gerenciar as rotinas de backups;

XI - gerir os ativos da rede;

XII - definir requisitos e especificar instruções para utilização do teletrabalho;

XIII - prestar assessoramento técnico à alta administração da Ampass e ao encarregado em assuntos referentes à Lei Federal n.º 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD);

XIV - acompanhar as investigações e as avaliações dos danos decorrentes de quebras de segurança; e

XV - gerir a infraestrutura de hardware e software necessária à prestação dos serviços de acesso à rede interna e à internet, sendo 
vedada a instalação de qualquer equipamento no âmbito da Ampass, salvo prévia autorização. 

Seção IV
Dos Deveres do Encarregado

Art. 32. São deveres do encarregado:
I - garantir o cumprimento da LGPD na Ampass;

II - informar ao CGSI e a alta administração da Autarquia acerca de qualquer ocorrência referente ao descumprimento de norma da LGPD; 

III - tomar as medidas adequadas, dentro de sua esfera de competência, para cessar qualquer descumprimento à LGPD;

IV - informar à alta administração da Autarquia sobre atualizações e outras informações pertinentes referentes à LGPD; e

V - intermediar a comunicação entre a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), os usuários dos serviços e a Ampass na 
qualidade de controladora de dados.

Seção V
Dos Deveres Da Alta Administração

Art. 33. São deveres da alta administração da Ampass:
I - definir as responsabilidades pela segurança da informação, nas descrições dos cargos e funções, bem como nos termos e condições 
das contratações que envolvam o manuseio de dados, informações ou conhecimentos da Ampass;

II - promover ações para que todos os usuários sejam conscientizados e treinados nos procedimentos de segurança da informação;

III - assegurar que o controle operacional de uma atividade crítica não seja de atribuição exclusiva de uma única pessoa;

IV - assegurar que quando houver afastamento, mudança de responsabilidades e de lotação ou, ainda, mudança de atribuições dentro 
da Autarquia ocorra imediata revisão dos direitos de acesso e uso dos ativos;

V - assegurar que quando da efetivação do desligamento de usuário, deverão ser extintos todos os direitos de acesso e uso dos ativos 
a ele atribuído; e

VI - assegurar que todo o ativo produzido por um usuário desligado seja mantido pela Ampass, garantindo o reconhecimento e o 
esclarecimento da propriedade do acervo para a Instituição.

Seção VI
Dos Deveres Do Setor de Gestão Documental

Art. 34. São deveres do setor de gestão documental da Ampass:
I - realizar a gestão documental da Autarquia, bem como orientar os setores internos acerca de procedimentos para acesso à 
documentação, empréstimos, consultas, arquivamentos, acondicionamentos e classificação da informação dos documentos em meios 
físicos e digitais, observados os dispostos no Diagnóstico da Massa Documental e no Código de Classificação e Tabela de Temporalidade 
da Ampass;

II - garantir, por meio da criação e implantação de procedimentos, a integridade, autenticidade, disponibilidade, não repúdio e a 
confidencialidade dos documentos/processos físicos, digitais e híbridos, produzidos ou recebidos pela Ampass, desde a sua entrada até 
o seu arquivamento e acondicionamento;

III - opinar sobre a informação produzida no âmbito de sua atuação para fins de classificação em qualquer grau de sigilo;

IV - assessorar a autoridade classificadora ou a autoridade hierarquicamente superior quanto à classificação, desclassificação, 
reclassificação ou reavaliação de informação classificada em qualquer grau de sigilo, conforme Código de Classificação e Tabela de 
Temporalidade da Ampass; e

V - propor o destino final das informações desclassificadas, indicando os documentos para a guarda permanente, conforme Código de 
Classificação e Tabela de Temporalidade da Ampass.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35. Na ocorrência de violação desta Política ou das normas de segurança da informação, o Diretor-Presidente da Ampass poderá 
adotar, com o apoio da alta administração, sanções administrativas e/ou legais.

Art. 36. A Ampass se reserva ao direito de revisar, adicionar, modificar ou atualizar a Política de Segurança da Informação, 
periodicamente, no máximo a cada 2 (anos), para aprimorar e garantir o perfeito funcionamento das normas e regras.

Art. 37. Os casos omissos serão analisados pelo setor de segurança da informação, que deverá propor solução ao Diretor-Presidente 
da Ampass.

Art. 38. As normas e procedimentos da PSI Ampass não se esgotam neste instrumento, sobretudo em razão da constante evolução 
tecnológica, não consistindo em rol taxativo, motivo pelo qual é obrigação do CGSI, bem como dos usuários, adotarem todo e qualquer 
outro procedimento de segurança que esteja ao seu alcance, visando sempre proteger as informações da administração municipal.

Art. 39. A implementação da PSI Ampass será feita de forma gradual, de acordo com a disponibilidade técnica, recursos humanos, 
tecnológicos e financeiros, cujas ações serão priorizadas em virtude de seu grau de relevância, criticidade e impacto e em função dos 
investimentos envolvidos.

Secretaria de Saúde________________________________________
Secretária LUCIANA CAROLINE ALBUQUERQUE D’ANGELO

PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE
Secretaria de Saúde

Secretaria Executiva de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde

PORTARIA nº 033/2022–GAB/SEGTES/SESAU, de 21 de março de 2022.
A Secretária Executiva de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no Art. 206 
e seguintes da Lei Municipal nº 14.728/85, bem como suas alterações.

R E S O L V E : 
Art.1º. Conceder prorrogação por mais 15 (quinze) dias do prazo para apresentação do relatório final da Sindicância nº 003/2022, 
instaurada através da Portaria nº 0027/2022 – GAB/SEGTES/SESAU, em 07 de março de 2022, DOM Ed. Nº 034 de 10/03/2022.

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDREZA BARKOKEBAS SANTOS DE FARIA
Secretária Executiva de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde

PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE
Secretaria de Saúde

Secretaria Executiva de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde

PORTARIA nº 035/2022–GAB/SEGTES/SESAU, de 21 de março de 2022.
A Secretária Executiva de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no Art. 206 
e seguintes da Lei Municipal nº 14.728/85, bem como suas alterações.

R E S O L V E : 
Art.1º. Conceder prorrogação por mais 15 (quinze) dias do prazo para apresentação do relatório final da Sindicância nº 002/2022, 
instaurada através da Portaria nº 0025/2022 – GAB/SEGTES/SESAU, de 02 de março de 2022, DOM Ed. Nº 034 de 10/03/2022.

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDREZA BARKOKEBAS SANTOS DE FARIA
Secretária Executiva de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde

PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE
SECRETARIA DE SAÚDE

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 188/2022, disponível no sítio: www.recife.pe.gov.br
OBJETO: Aquisição de material médico hospitalar (cateter, agulhas, adaptador, seringas), para atender as necessidades da Secretaria 
de Saúde da Prefeitura do Recife.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Leis nºs 8.666/1993 e 10.520/2002, dos Decretos Municipais nºs 22.592/2007, 27.070/2013, 29.549/2016.
FORNECEDOR: Empresa GLOBAL COMERCIAL EIRELI-ME, CNPJ. 17.892.706/0001-08, vencedora nos Itens 01 dos Lotes 21 e 24, 
com valores globais de R$ 42.300,0000 (quarenta e dois mil e trezentos reais) e R$ 456,0000 (quatrocentos e cinqüenta e seis reais), 
respectivamente. VIGÊNCIA de 12 meses, a contar de 23 de março de 2022. Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico n° 054/2021 
– CPLSSA, Processo Licitatório n° 054/2021. DILERMANO ALVES DE BRITO, Secretário Executivo de Administração e Finanças.

TERMO DE RATIFICAÇÃO de INEXIGIBILIDADE
Reconheço e ratifico, nos termos do art. 43, inc. VI, da Lei nº. 8.666, de 1993, atualizada, a Inexigibilidade nº. 03/2022 da GGI, para 
Contratação de Empresa Especializada na prestação de “serviços de manutenção preventiva e corretiva com reposição de peças nos 
Ventiladores pulmonares, Carros de anestesias e monitores da marca DRAGER da Secretaria de Saúde do Recife, no valor global de 
R$ 105.088,92 (cento e cinco mil e oitenta e oito reais e noventa e dois centavos), adjudicando seu objeto a empresa DRAGER 
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 02.535.707/0001-28.

Recife, 23 de Março de 2022.

Luciana Caroline Albuquerque D´Angelo  
Secretária de Saúde do Município do Recife – SESAU 

EXTRATO DO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 4801.2.004/2021, CELEBRADO EM 09 DE AGOSTO DE 2021
BASE LEGAL:Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, consolidada por força do art. 3º da Lei 8.883, de 08 de junho de 1994. D.O.U. 
datado de 09 de junho de 1994.
CONVENENTES:MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE SAÚDE E A FUNDAÇÃO ALTINO VENTURA.
OBJETO:O repasse, pelo PRIMEIRO CONVENENTE ao SEGUNDO CONVENENTE, de recursos financeiros a serem utilizados na 
prestação de serviços aos usuários do sistema único de saúde no desenvolvimento de ações e serviços de saúde da Atenção de Média 
e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar (MAC) no âmbito do Sistema Único de Saúde, de forma complementar.
PRAZO:De 05 (cinco) anos, tendo por termo inicial o dia 09 de agosto de 2021.
PREÇO GLOBAL ESTIMADO:R$ 24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de reais).
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VALOR MENSAL ESTIMADO:R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:Nº 4801.10.302.1.238.2.883.0001 – Elemento de Despesa nº 3.3.50.43 – Fonte: 0244 (garantia de Ofertas 
de Procedimentos através de rede Complementar/Recurso SUS e 4801.10.302.1.238.2.883.0001 – Elemento de Despesa nº 3.3.50.43 
– Finte: 0114 (Garantia de Ofertas de procedimentos através de Rede Complementar/Recurso TESOURO).
NOTAS DE EMPENHO:nºs 2021.02797 e 202102802.
RECURSOS FINANCEIRO:Transferência do SUS.

LUCIANA ALBUQUERQUE
Secretária de Saúde 

Secretaria de Educação________________________________________
Secretário FREDERICO DA COSTA AMÂNCIO

PORTARIA Nº 495 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º da Resolução do Conselho Municipal de Educação nº 14/2004 de 05/10/2004; e,

CONSIDERANDO o ofício n° 044/2022 do Conselho Municipal de Educação – CME;

R E S O L V E : 
I. Encerrar as atividades de Educação Infantil:
STUDIO DA CRIANÇA UNIDADE II, Inscrição n° P. 020.201, situado na Rua Joaquim Carneiro da Silva, nº 179, Pina, Recife/PE, 
credenciada através da Portaria n° 1350 de 14 de agosto de 2019, publicada no DOM n° 095 de 15 de agosto de 2019.

II. Encerramento das atividades em 25 de maio de 2021.

PORTARIA Nº 496 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do art. 21 da Lei Municipal nº 18.894 de 21 de fevereiro de 2022;

R E S O L V E : 
Art. 1º Esta Portaria define a composição mínima do fardamento dos servidores ocupantes do cargo de Agente de Apoio ao 
Desenvolvimento Escolar Especial – AADEE, em efetivo exercício das atribuições do cargo na Secretaria de Educação, para fins de 
pagamento da ajuda de custo prevista no art. 21 da Lei Municipal nº 18.894, de 21 de fevereiro de 2022.

Art. 2º A composição mínima do fardamento dos servidores ocupantes do cargo de Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial - AADEE, em efetivo exercício das atribuições do cargo na Secretaria de Educação, deve ser a seguinte: 

I – Camisa:
a) modelo: polo e manga curta; 
b) cores: branca, azul, verde ou laranja, observadas as tonalidades da logomarca oficial da Prefeitura do Recife;

II - Calça: 
a) jeans ou tecido;
b) cor azul.

PARÁGRAFO ÚNICO. Na camisa deve ser bordada a logomarca oficial da Prefeitura do Recife na parte frontal, superior, lado esquerdo, 
com as dimensões de 7cm de largura por 2 cm de altura.

Art. 3º O servidor deve adquirir, no mínimo, dois conjuntos de fardamento.

Art. 4º A aquisição do fardamento deve ser realizada pelo servidor através da ajuda de custo criada pelo art. 21 da Lei Municipal nº 18.894, 
de 21 de fevereiro de 2022, paga em parcela única, sempre no mês de março de cada ano, no valor de R$ 300,00 (trezentos reais).

Art. 5º O fardamento deve ser de uso diário no exercício das atribuições do cargo.

Art. 6º Poderá ser adotado modelo diverso de fardamento daquele definido no art. 2º, mediante proposta apresentada pela unidade 
educacional para aprovação pela Secretaria de Educação.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FREDERICO DA COSTA AMANCIO
Secretário de Educação

PORTARIA Nº 497 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1°, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista o Encaminhamento s/n° de 15.03.2022 da SEDUC/SEAF/GGGP/
Divisão de Pessoal,

R E S O L V E : 
Lotar o Professor I MARIA ALCIONE DO NASCIMENTO LIMA, mat. 66.665-7, na Escola Municipal Hugo Gerdau, RPA-05, de Difícil 
Acesso, Código de Lotação 14115717, Centro de Custo 140121780, com 145 (cento e quarenta e cinco) horas-aula mensais, na EJA 
Módulo III-3° Turno, a contar de 04 de março de 2022, em razão de retorno antecipado de licença sem vencimentos concedida pela 
Portaria nº 236 de 24 de julho de 2020, publicada no DOM nº 083/28.07.2020, do Excelentíssimo Senhor Prefeito.

PORTARIA Nº 498 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, e os Artigos 21 a 27 da Lei nº 16.520/20.10.99, tendo em vista o Ofício n° 
041/23.02.2022 da Escola Municipal Professor Enaldo Manoel de Souza,

R E S O L V E : 
Autorizar ao Professor I ADA RENATA CAROL DE PONTES, mat. 104.945-3, da Escola Municipal Professor Enaldo Manoel de Souza, 
RPA-06, Código de Lotação 14115848, Centro de Custo 140121780, o exercício de 125 (cento e vinte e cinco) horas-aula mensais em 
Função Técnico-Pedagógica, no 1° Turno, no período de 14 de março a 30 de dezembro de 2022.  

PORTARIA Nº 499 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, e os Artigos 21 a 27 da Lei nº 16.520/20.10.99, tendo em vista o Ofício n° 
25/10.03.2022 da Escola Municipal André de Melo,

R E S O L V E : 
Autorizar ao Professor I EDNA MARIA DAS NEVES, mat. 68.901-0, da Escola Municipal Professor Manoel Torres, RPA-06, Código de 
Lotação 14115853, Centro de Custo 140121780, o exercício de 125 (cento e vinte e cinco) horas-aula mensais em Função Técnico-
Pedagógica, na Escola Municipal André de Melo, RPA-05, no 1° Turno, no período de 10 de março a 30 de dezembro de 2022.  

PORTARIA Nº 500 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, e os Artigos 21 a 27 da Lei nº 16.520/20.10.99, tendo em vista o Ofício n° 
21/10.03.2022 da Escola Municipal Cícero Franklin Cordeiro,

R E S O L V E : 
Autorizar ao Professor I SUELY RODRIGUES DA SILVA, mat. 56.709-0, da Escola Municipal Cícero Franklin Cordeiro, RPA-06, Código 
de Lotação 1411589, Centro de Custo 140121780, o exercício de 125 (cento e vinte e cinco) horas-aula mensais em Função Técnico-
Pedagógica, no 1° Turno, no período de 10 de março a 30 de dezembro de 2022.  

PORTARIA Nº 501 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, e os Artigos 21 a 27 da Lei nº 16.520/20.10.99, tendo em vista o Ofício n° 
19/10.02.2022 da Escola Municipal Engenheiro Guilherme Diniz,

R E S O L V E : 
Autorizar ao Professor I MARIA MIRIAN DA SILVA, mat. 67.070-9, da Escola Municipal Engenheiro Guilherme Diniz, RPA-06, Código 
de Lotação 14115818, Centro de Custo 140121780, o exercício de 125 (cento e vinte e cinco) horas-aula mensais em Função Técnico-
Pedagógica/Programa Manuel Bandeira de Formação de Leitores, no 1° Turno, no período de 03 de março a 30 de dezembro de 2022.  

PORTARIA Nº 502 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, e os Artigos 21 a 27 da Lei nº 16.520/20.10.99, tendo em vista o Ofício n° 
46/16.03.2022 da Escola Municipal Mário Melo,

R E S O L V E : 
Autorizar ao Professor I ANA LUCIA BEZERRA DOS SANTOS, mat. 105.187-3, da Escola Municipal Novo Mangue, RPA-01, Código 
de Lotação 14115312, Centro de Custo 140121780, o exercício de 125 (cento e vinte e cinco) horas-aula mensais em cadeira vaga, na 
Escola Municipal Mário Melo, RPA-02, no Projeto Travessia/3° Turno, no período de 16 de março a 30 de dezembro de 2022.  

PORTARIA Nº 503 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, e os Artigos 21 a 27 da Lei nº 16.520/20.10.99, tendo em vista o Ofício n° 
07/07.02.2022 da Escola Municipal Casarão do Barbalho, 

R E S O L V E :  
Autorizar ao Professor I OTONIVALDA RODRIGUES DE ANDRADE, mat. 61.811-8, da Escola Municipal Casarão do Barbalho, RPA-04, 
Código de Lotação 1411563, Centro de Custo 140121780, o exercício de 125 (cento e vinte e cinco) horas-aula mensais em Função Técnico-
Pedagógica/Programa Manuel Bandeira de Formação de Leitores, no 2° Turno, no período 03 de março a 30 de dezembro de 2022.  

PORTARIA Nº 504 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, e os Artigos 21 a 27 da Lei nº 16.520/20.10.99, tendo em vista o Ofício n° 
35/04.03.2022 do CMEI Coelhinho Pensante, 

R E S O L V E :  
Autorizar ao Professor I VIVIANNE DE CASSIA MATIAS DE LIMA GONÇALVES, mat. 103.080-9, do CMEI Coelhinho Pensante, RPA-
01, de Difícil Acesso, Código de Lotação 1411337, Centro de Custo 140121790, o exercício de 125 (cento e vinte e cinco) horas-aula 
mensais em Função Técnico-Pedagógica, no 2° Turno, no período 07 de março a 30 de dezembro de 2022.  

PORTARIA Nº 505 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, e os Artigos 21 a 27 da Lei nº 16.520/20.10.99, tendo em vista o Ofício n°. 
16/15.03.2022 da Escola Municipal Hugo Gerdau, 

R E S O L V E : 
Autorizar ao Professor II JOSE SEVERINO DE BARROS, mat. 55.908-1, da Escola Municipal Hugo Gerdau, RPA-05, de Difícil Acesso, 
Código de Lotação 14115717, Centro de Custo 140121780, o exercício de 25 (vinte e cinco) horas-aula mensais de Matemática, em 
carga horária disponível, no 3° Turno, no período 04 de fevereiro a 30 de dezembro de 2022.  

PORTARIA Nº 506 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, e os Artigos 21 a 27 da Lei nº 16.520/20.10.99, tendo em vista o Ofício nº. 
16/16.03.2022 da Escola Municipal Hugo Gerdau,

R E S O L V E :  
I- Cessar em 16 de março de 2022, o exercício em carga horária disponível Professor II IRIS ANGELA MARQUES SILVA, mat. 99.649-
0, RPA-05, autorizado pela Portaria nº 080 de 31 de janeiro de 2022, item 1, publicada no DOM nº 015/01.02.2022 e republicada no 
DOM n° 020/10.01.2022.  

II- Autorizar ao Professor II IRIS ANGELA MARQUES SILVA, mat. 99.649-0, da Escola Municipal Hugo Gerdau, RPA-05, de Difícil 
Acesso, Código de Lotação 14115717, Centro de Custo 140121780, o exercício de 30 (trinta) horas-aula mensais de Geografia, em 
carga horária disponível, no 3° Turno, no período de 16 de março a 30 de dezembro de 2022.  

PORTARIA Nº 507 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1°, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, e os Artigos 21 a 27 da Lei nº 16.520/20.10.99, tendo em vista a CI n° 
037/14.01.2022 da SEDUC/SEGRE/GGGR/Gerência Regional 1 Centro-Norte,

R E S O L V E : 
Tornar sem efeito a concessão de ajuda de custo, dos Professores I abaixo relacionados, autorizado pela Portaria nº 109 de 02 de 
fevereiro de 2022, publicada no DOM n° 017/03.02.2022:
1- FABIANA BAZANTE BORBA VERAS VASCONCELOS, mat. 88.452-6, item 3; 
2- JOYCE DANIELLY PEDROSA DA SILVA, mat. 94.302-1, item 7.

PORTARIA N° 508 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista a cota de 14.03.2022, constante no Processo nº. 8.022.812.422 
de 14.03.2022 e o Ofício s/nº. 09.01.2022 da SEDUC/SEAF/GGGP/Divisão de Pessoal, 

R E S O L V E :  
I- Reduzir a carga horária mensal do Professor II DANILO ALBUQUERQUE DE CAMPOS, mat. 92.243-7, da Escola Municipal Professor 
Nilo Pereira, RPA-03, Código de Lotação 14115548, Centro de Custo 140121780, de 270 (duzentas e setenta) horas-aula mensais para 
115 (cento e quinze) horas-aula mensais de Matemática, com efeito retroativo a 02 de fevereiro de 2022. 

II- Transferir, a pedido, o Professor II DANILO ALBUQUERQUE DE CAMPOS, mat. 92.243-7, da Escola Municipal Professor Nilo 
Pereira, RPA-03, para a Escola Municipal Professor Aderbal Galvão, RPA-03, Código de Lotação 14115543, Centro de Custo 
140121780, com a carga horária mensal de 115 (cento e quinze) horas-aula de Matemática, no 2º e 3º Turnos, com efeito retroativo a 
02 de fevereiro de 2022. 

PORTARIA Nº 509 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista a solicitação s/n° de 2022 da SEDUC/SEAF/GGGP/Divisão de Pessoal,

R E S O L V E : 
I- Remover de Regência para Função Técnico-Pedagógica o Professor I DENISE DE SOUZA SOARES, mat. 104.934-8, da Escola 
Municipal Mundo Esperança, RPA-03, Código de Lotação 14115535, Centro de Custo 140121780, com a carga horária mensal de 145 
(cento e quarenta e cinco) horas-aula, no 2° Turno, a contar de 10 de março de 2022;

II- Transferir, a pedido, o Professor I DENISE DE SOUZA SOARES, mat. 104.934-8, da Escola Municipal Mundo Esperança, RPA-03, 
para a SEDUC/Secretaria Executiva de Gestão Pedagógica, RPA-01, com a carga horária mensal de 145 (cento e quarenta e cinco) 
horas-aula em Função Técnico-Pedagógica, no 2° Turno, a contar 10 de março de 2022.

PORTARIA Nº 510 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista a solicitação s/n° de 2022 da SEDUC/SEAF/GGGP/Divisão de 
Pessoal,

R E S O L V E :
I- Remover de Regência para Função Técnico-Pedagógica o Professor I DENISE DE SOUZA SOARES, mat. 68.873-0, da Escola 
Municipal Mundo Esperança, RPA-03, Código de Lotação 14115535, Centro de Custo 140121780, com a carga horária mensal de 145 
(cento e quarenta e cinco) horas-aula, no 2° Turno, a contar de 10 de março de 2022;

II- Transferir, a pedido, o Professor I DENISE DE SOUZA SOARES, mat. 68.873-0, da Escola Municipal Mundo Esperança, RPA-03, 
com a carga horária mensal de 145 (cento e quarenta e cinco) horas-aula e da SEDUC/SEGP/GGDE/Gerência de Alfabetização e 
Letramento, Educação Infantil e Anos Iniciais, com a carga horária mensal de 125 (cento e vinte e cinco) horas-aula, para a SEDUC/
Secretaria Executiva de Gestão Pedagógica, RPA-01, com a carga horária mensal de 270 (duzentas e setenta) horas-aula em Função 
Técnico-Pedagógica, no 1° e 3° Turnos, a contar 10 de março de 2022.

PORTARIA Nº 511 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista o Ofício n° 11/15.02.2022 da Escola Municipal Senador José 
Ermírio de Morais e a solicitação s/n° de 2022 da SEDUC/SEAF/GGGP/Divisão de Pessoal,

R E S O L V E : 
I- Remover de Regência para Função Técnico-Pedagógica o Professor I ALANA BARRETO LOPES, mat. 94.023-8, da Escola 
Municipal Santa Edwiges, RPA-05, Código de Lotação 14115731, Centro de Custo 140121780, com a carga horária mensal de 145 
(cento e quarenta e cinco) horas-aula, no 2° Turno, a contar de 03 de março de 2022;

II- Transferir, a pedido, o Professor I ALANA BARRETO LOPES, mat. 94.023-8, da Escola Municipal Santa Edwiges, RPA-05, para a 
Escola Municipal Senador José Ermírio de Morais, RPA-04, Código de Lotação 14115627, Centro de Custo 140121780, com a carga horária 
mensal de 145 (cento e quarenta e cinco) horas-aula em Função Técnico-Pedagógica, no 3° Turno, a contar 03 de março de 2022.
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PORTARIA Nº 512 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista a CI n° 013/03.03.2022 da SEDUC/SEGP/GGDE/GAFEI/Divisão 
de Educação de Jovens e Adultos,

R E S O L V E : 
I- Remover de Regência para Função Técnico-Pedagógica o Professor I EDVANIA FEITOSA SOARES, mat. 104.832-5, da Escola 
Municipal Compositor Capiba, RPA-02, de Difícil Acesso, Código de Lotação 1411443, Centro de Custo 140121780, com a carga horária 
mensal de 145 (cento e quarenta e cinco) horas-aula, no 2° Turno, com efeito retroativo a 03 de fevereiro de 2022;

II- Transferir, a pedido, o Professor I EDVANIA FEITOSA SOARES, mat. 104.832-5, da Escola Municipal Compositor Capiba, RPA-02, 
para a SEDUC/SEGP/GGDE/GAFEI/Divisão de Educação de Jovens e Adultos, RPA-01, com a carga horária mensal de 145 (cento e 
quarenta e cinco) horas-aula em Função Técnico-Pedagógica, no 3° Turno, com efeito retroativo a 03 de fevereiro de 2022.

PORTARIA Nº 513 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista o Ofício s/n° de 07.03.2022 e 27.01.2022 da SEDUC/SEAF/GGGP/
Divisão de Pessoal, 

R E S O L V E : 
I- Remover de Função Técnico-Pedagógica para regência, o Professor II MARCIO AMARAL GALVÃO, mat. 91.127-0, da Escola 
Municipal Paulo VI, RPA-02, Código de Lotação 14115436, Centro de Custo 140121780, com a carga horária mensal de 15 (quinze) 
horas-aula, totalizando 100 (cem) horas-aula mensais de Ciências, no 1º e 2º Turnos, com efeito retroativo a 03 de março de 2021;

II- Transferir, a pedido, o Professor II MARCIO AMARAL GALVÃO, mat. 91.127-0, da Escola Municipal Paulo VI, RPA-02, para a Escola 
Municipal Padre Antônio Henrique, RPA-03, Código de Lotação 14115313, Centro de Custo 140121780, com a carga horária mensal de 
100 (cem) horas-aula de Ciências, no 1º e 2º Turnos, com efeito retroativo a 02 de fevereiro de 2022. 

PORTARIA Nº 514 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista o Ofício s/nº. de 10.03.2022 da SEDUC/SEAF/GGGP/Divisão de Pessoal, 

R E S O L V E :  
Transferir, a pedido, os Professores II abaixo relacionados, com a carga horária mensal indicada, a contar de 03 de março de 2022:
1- FABIANA CHRISTINA DOS SANTOS SILVA LIMA, mat. 91.122-8, da Escola Municipal Maria de Sampaio Lucena, RPA-06, para a 
Escola Municipal de Tejipió, RPA-05, Código de Lotação 1411576, Centro de Custo 140121780, com a carga horária mensal de 150 
(cento e cinquenta) horas-aula de Matemática, no 1º e 2º Turnos; 

2- FABIANA CHRISTINA DOS SANTOS SILVA LIMA, mat. 103.260-7, da Escola Municipal Vila Sesámo, RPA-06, para a Escola 
Municipal de Tejipió, RPA-05, Código de Lotação 1411576, Centro de Custo 140121780, com 100 (cem) horas-aula mensais, no 1º e 3º 
Turnos, e para a Escola Municipal da Iputinga, RPA-04, Código de Lotação 1411567, Centro de Custo 140121780, com 50 (cinquenta) 
horas-aula mensais, no 3º Turno, totalizando 150 (cento e cinquenta) horas-aula mensais de Matemática. 

PORTARIA Nº 515 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1°, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista o Encaminhamento s/n° de 07.03.2022 da SEDUC/SEAF/GGGP/
Divisão de Pessoal,

R E S O L V E : 
Lotar o Professor I VALERIA WILMA LOPES DOS SANTOS, mat. 62.597-7, na Escola Municipal Mário Melo, RPA-02, Código de 
Lotação 14115427, Centro de Custo 140121780, com 145 (cento e quarenta e cinco) horas-aula mensais, no 1° Ano/1° Turno, a contar 
de 08 de março de 2022, em razão de retorno antecipado de licença sem vencimentos concedida pela Portaria nº 1032 de 30 de 
setembro de 2021, publicada no DOM nº 138/07.10.2021, do Excelentíssimo Senhor Prefeito.

PORTARIA Nº 516 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, e os Artigos 21 a 27 da Lei nº 16.520/20.10.99, tendo em vista o Ofício nº 
09/11.02.2022 da Escola Municipal Cidadão Herbert de Souza,

R E S O L V E : 
Autorizar ao Professor I SILENE CABRAL DA SILVA, mat. 61.831-9, da Escola Municipal Cidadão Herbert de Souza, RPA-01, Código de 
Lotação 1411534, Centro de Custo 140121780, o exercício de 125 (cento e vinte e cinco) horas-aula mensais em Educação Especial/
Atendimento Educacional Especializado, no 2° Turno, e solicitar providências quanto à Gratificação de Ensino Especial, conforme Art. 39-I 
da Lei 16.520/20.10.1999, alterado pelo Art. 2º da Lei nº 16.726/27.12.2001, no período de 02 de fevereiro a 30 de dezembro de 2022. 

PORTARIA Nº 517 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, e os Artigos 21 a 27 da Lei nº 16.520/20.10.99, tendo em vista a CI n° 
22/21.02.2022 da SEDUC/SEGRE/GGGR/Gerência Regional 4 Sul, 

R E S O L V E :  
Autorizar ao Professor I MAPHI VASCONCELOS VANDERLEI, mat. 101.955-4, da Escola Municipal Pais e Filhos, RPA-06, Código de 
Lotação 14115841, Centro de Custo 140121780, o exercício de 125 (cento e vinte e cinco) horas-aula mensais em Função Técnico-
Pedagógica, na SEDUC/SEGRE/GGGR/Gerência Regional 4 Sul, RPA-01, no 2° Turno, no período 02 de fevereiro a 30 de dezembro de 2022.  

PORTARIA Nº 518 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista o Ofício n° 62/11.03.2022 da Escola Municipal Karla Patrícia,

R E S O L V E :  
Solicitar providências, considerando o Art. 39-I da Lei 16.520/20.10.1999, alterado pelo Art. 2º da Lei nº 16.726/27.12.2001, referente à 
Gratificação de Ensino Especial do Professor I JEANNE MARIA CARVALHO DE AZEVEDO SOUZA, mat. 66.925-4, da Escola 
Municipal Karla Patrícia, RPA-06, de Difícil Acesso, Código de Lotação 14115832, Centro de Custo 140121780, com a carga horária 
mensal de 145 (cento e quarenta e cinco) horas-aula em Educação Especial/Atendimento Educacional Especializado, no 1° Turno, com 
efeito retroativo a 21 de julho 2021.

PORTARIA Nº 519 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista a CI nº 166/28.02.2022 da SEDUC/Secretaria Executiva de Gestão da Rede,

R E S O L V E :  
Solicitar providências, considerando o Artigo 59 da Lei nº. 14.410 de 12.05.82 e a necessidade de acompanhamento às Escolas da Rede 
Municipal de Ensino do Recife, referente à ajuda de custo mensal dos Professores I abaixo relacionados, com a carga horária mensal 
indicada em Função Técnico-Pedagógica, no valor definido pelo Art. 1º, III do Decreto nº. 18.067/23.10.98, no período de 01 de março 
a 30 de dezembro de 2022:
1- ALAIZA MARIA LIMA DE OLIVEIRA DA SILVA, mat. 94.022-3, da SEDUC/SEGRE/Gerência Geral de Gestão da Rede, RPA-01, 
com a carga horária mensal de 145 (cento e quarenta e cinco) horas-aula; 

2- ANDREA MARIA GOMES TAVARES, mat. 33.109-4, da SEDUC/SEGRE/Gerência Geral de Gestão da Rede, RPA-01, com a carga 
horária mensal de 270 (duzentas e setenta) horas-aula;

3- ANELYSE FLAVIA PEREIRA DE LIMA, mat. 89.496-3, da SEDUC/SEGRE/Gerência Geral de Gestão da Rede, RPA-01, com a carga 
horária mensal de 270 (duzentas e setenta) horas-aula;

4- ELIARA LIVIA ALVES DA CUNHA MIRANDA, mat. 73.904-5, da SEDUC/SEGRE/Gerência Geral de Gestão da Rede, RPA-01, com 
a carga horária mensal de 270 (duzentas e setenta) horas-aula;

5- GISELLE MARIA DA SILVA, mat. 61.219-6, da SEDUC/SEGRE/Gerência Geral de Gestão da Rede, RPA-01, com a carga horária 
mensal de 270 (duzentas e setenta) horas-aula;

6- ISABELLE PEREIRA DE FREITAS AUGUSTO, mat. 39.061-8, da SEDUC/SEGRE/Gerência Geral de Gestão da Rede, RPA-01, com 
a carga horária mensal de 270 (duzentas e setenta) horas-aula;

7- MARIA DO SOCORRO ALVES DA CUNHA VIEIRA, mat. 61.619-1, da SEDUC/SEGRE/Gerência Geral de Gestão da Rede, RPA-01, 
com a carga horária mensal de 270 (duzentas e setenta) horas-aula;

8- ROSANGELA TAVARES DE MENEZES, mat. 61.690-4, da SEDUC/SEGRE/Gerência Geral de Gestão da Rede, RPA-01, com a 
carga horária mensal de 270 (duzentas e setenta) horas-aula.

PORTARIA Nº 520 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista a solicitação de 14.02.2022 da SEDUC/SEAF/GGGP/Divisão de Pessoal, 

R E S O L V E :  
Reduzir a carga horária mensal do Professor I PRISCILA ANGELINA SILVA DA COSTA SANTOS, mat. 88.669-6, de 270 (duzentas e 
setenta) horas-aula mensais, para 145 (cento e quarenta e cinco) horas-aula mensais em Função Técnico-Pedagógica, na SEDUC/
Secretaria Executiva de Gestão da Rede, RPA-01, com efeito retroativo a 14 de fevereiro de 2022. 
A redução é referente à elevação de 125 (cento e vinte e cinco) horas-aula mensais, autorizada através da Portaria Nº 2417 de 20 de 
dezembro de 2017, Item II-8, publicada no DOM-144 de 21.12.2017. 

PORTARIA Nº 521 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 
Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista a solicitação de 19.01.2021 da SEDUC/SEAF/GGGP/Divisão de 
Pessoal e o Encaminhamento s/n° de 19.01.2022 da SEDUC/SEAF/GGGP/Divisão de Pessoal, 

R E S O L V E :  
I- Reduzir a carga horária mensal do Professor I LUCICLEIDE GOMES DE ARAUJO BARROS, mat. 91.965-4, da Escola Municipal 
Mércia de Albuquerque Ferreira, RPA-04, Código de Lotação 14115624, Centro de Custo 140121780, de 270 (duzentas e setenta) horas-
aula mensais para 145 (cento e quarenta e cinco) horas-aula mensais em Função Técnico-Pedagógica/Coordenador Pedagógico, com 
efeito retroativo a 19 de janeiro de 2022;
A redução é referente a elevação de 125 (cento e vinte e cinco) horas-aula mensais, autorizada através da Portaria Nº 1742 de 20 de 
julho de 2016, publicada no DOM n° 082/21.07.2016. 

II- Remover de Função Técnico-Pedagógica/Coordenador Pedagógico para Função Técnico-Pedagógica, o Professor I LUCICLEIDE 
GOMES DE ARAUJO BARROS, mat. 91.965-4, da Escola Municipal Mércia de Albuquerque Ferreira, RPA-04, Código de Lotação 
14115624, Centro de Custo 140121780, com a carga horária mensal de 145 (cento e quarenta e cinco) horas-aula, no 1º Turno, com 
efeito retroativo a 19 de janeiro de 2022. 

PORTARIA Nº 522 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista a CI n° 20/03.03.2022 da SEDUC/SEAF/Gerência Geral de Gestão 
de Pessoas e o Encaminhamento s/nº. de 31.01.2022 da SEDUC/SEAF/GGGP/Divisão de Pessoal, 

R E S O L V E : 
I- Remover de Função Técnico-Pedagógica para Função Técnico-Pedagógica/Programa Manuel Bandeira de Formação de Leitores, o 
Professor I LIDIA MARIA JAMIR DE LIRA GABRIEL, mat. 61.195-5, da Creche Escola Recife Governador Miguel Arraes, RPA-05, 
criada pelo Decreto n° 28.777/04.05.2015, publicado no DOM n° 49/2015, Centro de Custo 140121790, com a carga horária mensal de 
145 (cento e quarenta e cinco) horas-aula, no 2º Turno, com efeito retroativo a 02 de fevereiro de 2022;

II- Transferir, a pedido, o Professor I LIDIA MARIA JAMIR DE LIRA GABRIEL, mat. 61.195-5, da Creche Escola Recife Governador 
Miguel Arraes, RPA-05, para a Escola Municipal Santa Luzia, RPA-04, Criada pelo Decreto Nº 34.475 de 09.04.2021, publicado no DOM 
n° 052/10.04.2021, Centro de Custo 140121780, com a carga horária mensal de 145 (cento e quarenta e cinco) horas-aula em Função 
Técnico-Pedagógica/Programa Manuel Bandeira de Formação de Leitores, no 2° Turno, com efeito retroativo a 02 de fevereiro de 2022.

PORTARIA Nº 523 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista a CI n° 30/08.02.2022 da SEDUC/SEGRE/
GGGR/Gerência Regional 2 Nordeste,

R E S O L V E : 
I- Remover de Regência para Função Técnico-Pedagógica o Professor I LUCIANA BARBOSA DA SILVA, mat. 102.509-0, da Creche 
Escola Municipal Vovô Artur, RPA-01, criada pelo Decreto nº 35.415/04.03.2022, publicado no DOM n° 032/05.03.2022, Centro de Custo 
140121790, com a carga horária mensal de 145 (cento e quarenta e cinco) horas-aula, no 1° Turno, com efeito retroativo a 02 de 
fevereiro de 2022;

II- Transferir, a pedido, o Professor I LUCIANA BARBOSA DA SILVA, mat. 102.509-0, da Creche Escola Municipal Vovô Artur, RPA-01, 
para a Escola Municipal em Tempo Integral da Mangabeira, RPA-03, Criada pelo Decreto Nº 35.257 de 19.01.2022, publicado no DOM 
n° 008/20.01.2022, Centro de Custo 140121780, com a carga horária mensal de 145 (cento e quarenta e cinco) horas-aula em Função 
Técnico-Pedagógica, no 1° Turno, com efeito retroativo a 02 de fevereiro de 2022;

III- Autorizar ao Professor I LUCIANA BARBOSA DA SILVA, mat. 102.509-0, da Escola Municipal em Tempo Integral da Mangabeira, 
RPA-03, Criada pelo Decreto Nº 35.257 de 19.01.2022, publicado no DOM n° 008/20.01.2022, Centro de Custo 140121780, o exercício 
de 125 (cento e vinte e cinco) horas-aula mensais em Função Técnico-Pedagógica/Programa Manuel Bandeira de Formação de 
Leitores, no 2° Turno, no período de 02 de fevereiro a 30 de dezembro de 2022.

PORTARIA Nº 524 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista a CI n° 10/19.01.2022 da SEDUC/SEGP/GGDE/GAFEI/Divisão 
de Anos Finais do Ensino Integral,

R E S O L V E : 
Transferir, a pedido, o Professor I DENISE ALBUQUERQUE DE SOUZA, mat. 66.950-8, da SEDUC/SEGP/GGDE/GAFEI/Divisão de 
Anos Finais do Ensino Integral, RPA-01, para a Escola Municipal em Tempo Integral Monteiro Lobato, RPA-02, criada pelo Decreto 
35.416/04.03.2022, publicada no DOM n° 032/05.03.2022, Centro de Custo 140121780, com a carga horária mensal de 145 (cento e 
quarenta e cinco) horas-aula em Função Técnico-Pedagógica, no 3° Turno, com efeito retroativo a 02 de fevereiro de 2022.

PORTARIA Nº 525 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista a CI n°. 040/20.09.2022 da SEDUC/Gerência Geral de Comunicação, 

R E S O L V E : 
Transferir, a pedido, o Professor II PAULO HENRIQUE RODRIGUES MELO, mat. 92.237-0, da SEDUC/Secretaria Executiva de Projetos, 
Tecnologia e Inovações, RPA-01, para a SEDUC/Gerência Geral de Comunicação, RPA-01, com a carga horária mensal de 265 (duzentas 
e sessenta e cinco) horas-aula, em Função Técnico-Pedagógica, no 1° e 2° Turnos, com efeito retroativo a 02 de fevereiro de 2022.

PORTARIA Nº 526 DE 23 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de 06 
de agosto de 2021, 

Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista o Encaminhamento nº. 07/10.03.2022 da SEDUC/SEAF/GGGP/
Divisão de Pessoal, 

R E S O L V E :  
Transferir, a pedido, o Agente Administrativo Escolar MAIZA DE AZEVEDO DANTAS, mat. 109.646-0, do CMEI Darcy Ribeiro, RPA-04, 
para a SEDUC/SEAF/Gerência Geral de Gestão de Pessoas, RPA-01, com efeito retroativo a 23 de fevereiro de 2022. 

EDNALDO ALVES MOURA JÚNIOR
Secretário Executivo de Administração e Finanças

Secretaria de Cultura________________________________________
Secretário JOSÉ RICARDO RODRIGUES DE MELLO FILHO

FUNDAÇÃO DE CULTURA CIDADE DO RECIFE

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 001/2022, disponível em: www.recife.pe.gov.br/portaldgco - Fundamentação Legal: 
Decreto Municipal nº. 27.070, de 10 de maio de 2013. Especificação do Objeto: Registro de Preços para contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços referentes ao fornecimento parcelado de água mineral natural, hipotermal na fonte, sem gás, em 
garrafão plástico transparente retornável de 19,5 a 20 litros, higienizado durante o engarrafamento, sem amassos ou remendos, 
plastificado, com o lacre de segurança e selo fiscal exigido pela Secretaria da Fazenda do Estado de Pernambuco, bem como o 
fornecimento de água mineral natural acondicionada em embalagem descartável, copo de 200ml, em plástico higiênico com tampa de 
alumínio em caixa com 48 unidades para atender às necessidades dos Ciclos Carnavalesco, Junino e Natalino, as Ações Culturais 
pactuados na Lei Orçamentária Anual - LOA, Eventos Patrocinados e/ou apoiadas por esta Fundação de Cultura em parceria com 
Prefeitura do Recife, além dos atendimentos das demandas internas da Fundação e seus Equipamentos Culturais, relativamente aos 
Lotes 01 e 02 nos quais a CONTRADADA foi vencedora, em conformidade com o Termo de Referência, Anexo I, do processo licitatório 
e a proposta da CONTRATADA. Prazo de Vigência: 08/02/2022 a 07/02/2023. Valor Global: R$ 445.200,00 (Quatrocentos e quarenta e 
cinco mil e duzentos reais). Fornecedor: KAIROS 23 COMÉRCIO DE COSMÉTICOS EIRELI, inscrito no CNPJ/MF sob o  n° 
28.169.082/0001-11 – Data de assinatura da ata 08 de fevereiro de 2022 – Signatários: José Ricardo Rodrigues de Mello Filho – Diretor 
Presidente/FCCR e Marcelo Fernando Penante Neves – Representante Legal da empresa vencedora.

Extrato do Contrato nº 0392/2022. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços referentes ao fornecimento 
parcelado de água mineral natural, hipotermal na fonte, sem gás, em garrafão plástico transparente retornável de 19,5 a 20 litros, 
higienizado durante o engarrafamento, sem amassos ou remendos, plastificado, com o lacre de segurança e selo fiscal exigido pela 
Secretaria da Fazenda do Estado de Pernambuco, bem como o fornecimento de água mineral natural acondicionada em embalagem 
descartável, copo de 200ml, em plástico higiênico com tampa de alumínio em caixa com 48 unidades para atender às necessidades dos 
Ciclos Carnavalesco, Junino e Natalino, as Ações Culturais pactuados na Lei Orçamentária Anual - LOA, Eventos Patrocinados e/ou 
apoiadas por esta Fundação de Cultura em parceria com Prefeitura do Recife, além dos atendimentos das demandas internas da 
Fundação e seus Equipamentos Culturais, por solicitação da C.I. nº 040/2021, da Gerência Administrativa- GA/FCCR. Contratada:  
KAIROS 23 COMÉRCIO DE COSMÉTICOS EIRELI, inscrito no CNPJ/MF sob o  n° 28.169.082/0001-11. Valor Global R$: 445.200,00 
(quatrocentos e quarenta e cinco mil e duzentos reais). Recife/PE, 10/02/2022. José Ricardo Rodrigues de Mello Filho– Diretor 
Presidente. 

Extrato do 5º Termo Aditivo ao Contrato nº 0024/2020. Prorrogação do Contrato nº 0024/2020, por 12 (doze) meses, que tem como 
o objeto a prestação de serviços de mão de obra terceirizada nas funções de Apoio Administrativo - Níveis I, II, III e V, para atendimento 
das necessidades da CONTRATANTE, mediante Ata de Registro de Preços Corporativa nº 012/2019 - CPLCC, Processo Licitatório nº 
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003/2019 - Pregão Eletrônico nº 003/2019 da Secretaria de Administração e Gestão de Pessoas - Prefeitura do Recife, vinculado a 
Proposta da CONTRATADA, na qual se aderiu na condição de “Não Participante” ou “Carona”, conforme C.I nº 080/2020 da Divisão de 
Pessoal - DPES/FCCR. Contratada: R.P.L ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.781.573/0001-62. Nova 
Vigência: 29/01/2022 a 28/01/2023. Recife/PE, 28/12/2021. José Manoel da Silva Sobrinho – Diretor Presidente.

Extrato do 4º Termo Aditivo ao Contrato nº 0010/2018. Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 0010/2018, por 12 (doze) 
meses, que tem por objeto a cessão de estruturas de uso temporário, incluindo instalação, manutenção e higienização de cabines 
sanitárias, em conformidade com o Termo de Referência, Anexo I, do Processo Licitatório nº 019/2017, na modalidade Pregão Presencial 
nº 012/2017 - CPL/FCCR, conforme C.I nº. 101/2021, da Gerência de Produção de Eventos - GPE/FCCR. Contratada: WC LOCAÇÃO 
E SERVIÇOS LTDA. - ME, inscrita no CNPJ sob o nº. 11.897.590/0001-13. Nova Vigência: 05/01/2022 a 04/01/2023. Recife/PE, 
05/01/2022. José Ricardo Rodrigues de Mello Filho – Diretor Presidente.

RECONHEÇO E RATIFICO a Dispensa de Licitação nº 001/2022. Serviço de sinalização das exposições em comemoração aos cem 
anos da Semana de Arte Moderna, para serem utilizadas Simultaneamente no MAMAM, no período de 19 de março de 2022 a 30 de 
abril de 2022. Fundamentação legal: Art. 24, inciso II, Lei 8.666/93. Contratada: LAIS LINS DE FIGUEIREDO VALENÇA, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 43.986.569/0001-80. Valor R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). Recife/PE, 16/03/2022. José Ricardo Rodrigues 
de Mello Filho – Diretor Presidente. 

RECONHEÇO E RATIFICO a Dispensa de Licitação nº 002/2022. Serviço de montagem e desmontagem das exposições; Semanas 
de Vídeo-Arte Moderna de 22 de Pernambuco, de Curadoria Jura Capela, Ofício, do Artista Fernando Ancil, Todo Trânsito é uma Escuta, 
dos Artistas Abinael Nascimento e Letícia Barbosa e Jamais Fomos Modernos, do Acervo MAMAM, no período de 19 de março de 2022 
a 30 de abril de 2022. Fundamentação legal: Art. 24, inciso II, Lei 8.666/93. Contratada: MARIANNA DOS SANTOS MELO, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 24.081.322/0001-70. Valor R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais). Recife/PE, 14/03/2022. José Ricardo Rodrigues 
de Mello Filho – Diretor Presidente. 

RECONHEÇO E RATIFICO a Dispensa de Licitação nº 003/2022. Contratação de Seguro de Transporte de Obras de Arte, referente 
ao Projeto exposições Simultâneas MAMAM, no período de 19 de março de 2022 a 30 de abril de 2022. Fundamentação legal: Art. 24, 
inciso II, Lei 8.666/93. Contratada: LIBERTY SEGUROS S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.550.141/0001-72. Valor R$ 7.000,00 (sete 
mil reais). Recife/PE, 19/03/2022. José Ricardo Rodrigues de Mello Filho – Diretor Presidente.

JOSÉ RICARDO RODRIGUES DE MELLO FILHO
Diretor Presidente/FCCR

SECRETARIA DE CULTURA
FUNDAÇÃO DE CULTURA CIDADE DO RECIFE

I REGISTRO DO PATRIMÔNIO VIVO DO RECIFE - RPV-RECIFE - EDIÇÃO 2022
 LEI MUNICIPAL Nº 18.827/2021

 FASE PRELIMINAR (DOCUMENTAL) - INSCRIÇÕES HABILITADAS 

A Secretaria de Cultura do Recife - SECULT e a Fundação de Cultura Cidade do Recife - FCCR, por meio do seu representante legal, 
tornam públicas, com base no item 5 do Edital do I Registro do Patrimônio Vivo do Recife - RPV-RECIFE - Edição 2022 e mediante os 
critérios obrigatórios da Lei Municipal nº 18.827/2021, as inscrições habilitadas na fase preliminar (documental), a seguir dispostas:

INSCRIÇÃO CANDIDATO(A)

20220333938 TEREZINHA BEZERRA CHAVES

20220334034 ANTÔNIO JOSÉ DA SILVA NETO

20220334305 MARIA DE FÁTIMA MARINHO

20220334251 BLOCO CARNAVALESCO MISTO BATUTAS DE SÃO JOSE

20220334260 FERNANDO ZACARIAS

20220334408 ANA LÚCIA FARIAS DA SILVA

20220334389 GREMIO RECREATIVO CULTURAL E ARTE GIGANTE DO SAMBA

20220334595 GILMAR CORREIA DA SILVA

20220334614 VALTER LIBANIO DA SILVA

20220334649 TRIBO INDIGENA TAPIRAPÉ

20220334689 EDSON CARLOS RODRIGUES

20220334699 BLOCO CARNAVALESCO PIERROT DE SÃO JOSÉ

20220334698 MARACATU DE BAQUE VIRADO NACAO ENCANTO DA ALEGRIA - 
M.B.V.N.E.A.

20220334708 MANOEL DO NASCIMENTO COSTA

20220334704 MANOEL SALUSTIANO SOARES FILHO

20220334713 ZENAIDE QUEIROZ BEZERRA

20220334716 CLUBE CARNAVALESCO TRIBO INDIGENA TUPÃ

 As inscrições habilitadas seguirão para segunda etapa, de caráter técnico, conforme disposto no item 6.2 do referido Edital. Os 
interessados em recorrer do resultado em comento poderão interpor recurso no prazo designado no item 5.

Recife, 23 de março de 2022.

JOSÉ RICARDO RODRIGUES DE MELLO FILHO
Secretário de Cultura 

Diretor-Presidente da Fundação de Cultura Cidade do Recife

SECRETARIA DE CULTURA

PORTARIA Nº 002, DE 24 DE MARÇO DE 2022 - GAB/SECULT
A Secretaria de Cultura do Recife - SECULT, no uso das suas atribuições, tendo em vista a necessidade de constituir a Comissão 
Especial de Análise, prevista no § 2º do artigo 5º da Lei Municipal nº 18.827/2021, para o Edital do I Registro do Patrimônio Vivo do 
Recife - RPV-Recife - Edição 2022, com base no item 7 do referido Edital,

R E S O L V E:
Art. 1º. Constituir a Comissão Especial de Análise, composta por 05 (cinco) membros de idônea reputação e com notório saber nos 
campos das culturas tradicional ou popular do Recife, responsáveis pela análise das propostas de candidaturas e pela elaboração  de 
relatórios, contendo a seleção e a ordem de preferência para a inscrição de candidaturas no RPV-RECIFE, objetivando o julgamento e 
resolução final do Conselho Municipal de Política Cultural, acerca da concessão do título para pessoas físicas ou jurídicas de Patrimônio 
Vivo do Recife, a seguir disposta:

Magdalena Maria de Almeida 
CPF/MF: ***.433.884-** 

Maria Lana da Silva Monteiro 
CPF/MF: ***.269.794-**

Hugo Menezes Neto 
CPF/MF: ***.977.934-**

Jacira Silva de França 
CPF/MF: ***.166.954-**

Leilane Pinto do Nascimento 
CPF/MF: ***.580.244-**

Art. 2º. Os efeitos jurídicos desta Portaria vigoram a partir de sua publicação.

Recife, 24 de março de 2022.

JOSÉ RICARDO RODRIGUES DE MELLO FILHO
Secretário de Cultura

FUNDAÇÃO DE CULTURA CIDADE DO RECIFE

RECONHEÇO E RATIFICO a Inexigibilidade nº 0426/2022, Apresentação artística do MARACATU RAÍZES DE PAI ADÃO, no Museu 
Cais do Sertão - 1ª Conferência Internacional de Resíduos Sólidos a realizar-se no dia 16/03/2022. Fundamentação legal: art. 25, inciso 
III, Lei 8.666/93. Contratado: ASSOCIAÇÃO DOS MARACATUS NAÇÃO DE PERNAMBUCO, inscrito no CNPJ sob o n° 
11.188.966/0001-10. Valor Global R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Recife, 11/03/2022. José Ricardo Rodrigues de Mello Filho – Diretor 
Presidente.

RECONHEÇO E RATIFICO a Inexigibilidade nº 0428/2022, Apresentação artística da BANDA DE PAU E CORDA, no Museu Cais do 
Sertão - 1ª Conferência Internacional de Resíduos Sólidos a realizar-se no dia 17/03/2022. Fundamentação legal: art. 25, inciso III, Lei 
8.666/93. Contratado: Ampliar- Serviço de Cultura e Arte, inscrito no CNPJ sob o n° 10.426.137/0001-66. Valor Global R$ 10.000,00 (dez 
mil reais). Recife, 11/03/2022. José Ricardo Rodrigues de Mello Filho – Diretor Presidente.

RECONHEÇO E RATIFICO a Inexigibilidade nº 0429/2022, Apresentação artística de EM CANTO E POESIA, no Museu Cais do Sertão 
- 1ª Conferência Internacional de Resíduos Sólidos a realizar-se no dia 16/03/2022. Fundamentação legal: art. 25, inciso III, Lei 8.666/93. 
Contratado: Antonio Marinho do Nascimento, inscrito no CNPJ sob o n° 27.697.136/0001-59. Valor Global R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
Recife, 11/03/2022. José Ricardo Rodrigues de Mello Filho – Diretor Presidente.

RECONHEÇO E RATIFICO a Inexigibilidade nº 0431/2022, Apresentação artística de O BONDE BLOCO CARNAVALESCO LÍRICO, no 
Museu Cais do Sertão - 1ª Conferência Internacional de Resíduos Sólidos a realizar-se no dia 17/03/2022. Fundamentação legal: art. 
25, inciso III, Lei 8.666/93. Contratado: O Bonde Bloco Carnavalesco Lírico, inscrita no CNPJ sob o n° 07.681.665/0001-57. Valor Global 
R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Recife, 11/03/2022. José Ricardo Rodrigues de Mello Filho – Diretor Presidente.

RECONHEÇO E RATIFICO a Inexigibilidade nº 0436/2022, Apresentação artística de MATEUS E CATIRINA, no Museu Cais do Sertão 
- 1ª Conferência Internacional de Resíduos Sólidos a realizar-se no dia 16/03/2022. Fundamentação legal: art. 25, inciso III, Lei 8.666/93. 
Contratado: Mc Produções e Eventos Culturais LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o n° 08.668.863/0001-43. Valor Global  R$ 5.000,00 
(cinco mil reais). Recife, 14/03/2022. José Ricardo Rodrigues de Mello Filho – Diretor Presidente.

RECONHEÇO E RATIFICO a Inexigibilidade nº 1726/2021, OTAVIO HENRIQUE BASTOS NASCIMENTO, Edital LAB II (Sevy 
Caminha). Fundamentação legal: art. 25, caput, Lei 8.666/93. Contratado: Otavio Henrique Bastos Nascimento, inscrito no CNPJ/CPF 
sob o n° 15.030.150/0001-15. Valor Global R$ 8.000,00 (oito mil reais). Recife, 23/11/2021. José Manoel da Silva Sobrinho – Diretor 
Presidente.

RECONHEÇO E RATIFICO a Inexigibilidade nº 2228/2021, SUELEN NÓBREGA DA SILVA, Edital LAB II (Sevy Caminha). 
Fundamentação legal: art. 25, caput, Lei 8.666/93. Contratada: Suelen Nóbrega da Silva, inscrita no CNPJ/CPF sob o n° ***.361-994-**. 
Valor Global R$ 10.000,00 (dez mil reais). Recife, 13/12/2021. José Manoel da Silva Sobrinho – Diretor Presidente.

JOSÉ RICARDO RODRIGUES DE MELLO FILHO
Diretor-Presidente da Fundação de Cultura Cidade do Recife

SECRETARIA DE CULTURA
FUNDAÇÃO DE CULTURA CIDADE DO RECIFE

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2022
LEI MUNICIPAL Nº 18.895/2022 - PLANO RECIFE AMA CARNAVAL

INSCRIÇÕES HABILITADAS - TERCEIRA LISTAGEM (COMPLEMENTAR)

A Secretaria de Cultura do Município do Recife - SECULT e a Fundação de Cultura Cidade do Recife - FCCR, por meio de seu 
representante legal, com base no item 2. (DO CALENDÁRIO) da Chamada Pública nº 01/2022, tornam pública a terceira listagem 
(complementar) contendo as inscrições habilitadas, até o presente momento, referente ao Plano Recife AMA Carnaval, destinado à 
concessão de premiação às agremiações, atrações artísticas, proponentes inscritos(as) nos Concursos, profissionais das artes técnicas 
e artesã(o)s de carnaval, domiciliada(o)s ou sediada(o)s no Recife que participaram oficialmente do Carnaval do Recife nos anos de 
2019 e/ou 2020, nos termos e condições estabelecidos pela Lei Municipal nº 18.895/2022, por força da permanência da pandemia de 
COVID-19.

Outras listagens complementares serão publicadas nos Diários Oficiais subsequentes, conforme especificado na referida Chamada.

A seguir, as inscrições habilitadas - terceira listagem (complementar):

INSCRIÇÃO HABILITADOS(AS) PROPONENTES 

20220334097 A TRÍADE GLEICE NOBERTO DOS ANJOS

20220334576 A TROMBONADA JOSE ARAUJO FREITAS JUNIOR

20220334239 ABORTO DO CAVACO EDNALDO VICENTE FERREIRA

20220334309 ADENILTON FERREIRA GUEDES ADENILTON FERREIRA GUEDES

20220333579 ALBERLY ALBERLY DALETE PENEDO DE OLIVEIRA

20220334709 ALEXANDRA GOMES PEREIRA DE LIMA ALEXANDRA GOMES PEREIRA DE LIMA

20220334574 ALIADOS CP ANDRÉ LUIZ DE SOUZA

20220334446 ALLANDA KETHULY GOMES DE MENEZES ALLANDA KETHULY GOMES DE MENEZES

20220334475 AMAURI NASCIMENTO JOSÉ ANDERSON DO NASCIMENTO SILVA

20220334718 ANA PAULA PONTES LIMA CABRAL ANA PAULA PONTES LIMA CABRAL

20220333648 ANDERSON ROGERIO DE OLIVEIRA ANDERSON ROGÉRIO DE OLIVEIRA

20220333760 ANDREIA LUIZA ANDREIA LUIZA DE OLIVEIRA

20220334601 ANGELICA BATISTA DE ALMEIDA ANGELICA BATISTA DE ALMEIDA

20220333990 ARIANE GABRIELA SILVA CAVALCANTI ARIANE GABRIELE SILVA CAVALCANTI

20220334488 ARQUIVO MUSICAL SEVERINO RAMOS DA SILVA

20220334134 ASHLEY FLYER MARCELO DE CASTRO TENORIO

20220334764 AUGUSTO CÉSAR JOSÉ AUGUSTO LUNA PIMENTEL

20220333884 BALADA DE LUXO CARNAVAL RENATA FELIZARDO DE AMORIM

20220334659 BALÉ BRASÍLICA NO PASSO ANDRÉA MARIA MARTINS

20220334611 BALÉ EXPRESSÃO & ARTE DE PERNAMBUCO SIMONE CORDEIRO DE MELO

20220333457 BANDA 40 GRAUS JOSEANA MARIA DOS SANTOS

20220334549 BANDA A BARCA MALUKA LEONARDO SEVERINO DE ARRUDA

20220333753 BANDA BANDIDA CLAUDIO ALISON BURITY DA COSTA

20220333661 BANDA BELEZA PURA HELIO DA SILVA MENDONCA

20220333977 BANDA BOA TODA JOÃO RAPHAEL SOUZA SOARES

20220334628 BANDA CHAMA DO BREGA OSEAS ALVES DE LIMA

20220333449 BANDA EDDIE ANDRE GUEDES ALVEZ DE OLIVEIRA

20220333633 BANDA ESTAÇÃO FOLIA ANTONIO GERALDO DA SILVA

20220333464 BANDA FARRA DAS PODEROSAS STEFFANY CARLA DA SILVA MELO

20220334169 BANDA FASHION ANA CAROLINA SALGUEIRO FERREIRA DA SILVA

20220334366 BANDA FIM DE FEIRA BRUNO LINS NUNES

20220334376 BANDA FOGO DO AMOR DO FREVO AO 
CABOCLINHO.

OSVALDO JOSE DE LIMA

20220333726 BANDA GERAÇÃO DE CRISTO RAFAELA ANDRÉ TEIXEIRA DA SILVA MARTINS

20220334619 BANDA IDEOLOGIA GLEYDSON ALVES DA SILVA

20220334046 BANDA KITARA JORGE SILVA JUNIOR

20220333813 BANDA KYPEGADA JANAILSON CIRINO DA SILVA

20220334255 BANDA LAPADA MARIA SUELI DE FREITAS

20220334316 BANDA MARIA FULÔ ANNA VALKYRIA NUNES DA SILVA

20220334036 BANDA MINAMI MARCIO JOSE DA SILVA

20220333690 BANDA PISTOLÃO WAGNER CAMILO DE MACEDO

20220334258 BANDA SEDUTORA EWERLY BRUNESSA FRANÇA ROCHA

20220334285 BANDA VILOES DO FORRO JOSE PATRICIO DA COSTA NETO

20220334517 BATUQUE MOVIDO A SAMBA RODOLFO CÉSAR DE HOLANDA BELTRÃO

20220334049 BCM FLOR DA LIRA BLOCO CARNAVALESCO MISTO FLOR DA LIRA

20220333656 BCM PRÍNCIPE DOS PRÍNCIPES BLOCO CARNAVALESCO MISTO PRINCIPES DOS 
PRINCIPES

20220333454 BETÂNIA BORGES ROBERTO RAMOS DA SILVA LINS

20220333641 BETO HORTIS JOÃO ROBERTO DE SANTANA ALVES

20220334395 BETO RUSIVEL ROOSELVERT LEMOS DE VASCONCELOS

20220334261 BLOCO AFRO OBÁ NYJE JOÃO JOSÉ DOMINGOS DA SILVA

20220333558 BOI DE MAINHA (CENTRO DE ARTE TRAB. E 
EDUCAÇÃO)

CENTRO DE ARTE TRABALHO E EDUCAÇÃO (CATE)

20220333798 BOI TIRA TEIMA BOI TIRA TEIMA

20220333801 BONECOS GIGANTES DE PERNAMBUCO LUIZ CARLOS COELHO NEVES FILHO

20220333543 BORRÃO E SUA ORQUESTRA DIEGO HENRIQUE DA SILVA

20220334748 BRENO GABRIEL DA COSTA SOTERO BRENO GABRIEL DA COSTA SOTERO
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20220333959 BRENO JOSE COELHO DO NASCIMENTO BRENO JOSE COELHO DO NASCIMENTO

20220334262 BRUNO SIMPSON BRUNO SIMPSON

20220333912 C.C.M. PAVÃO MISTERIOSO CLUBE CARNAVALESCO MISTO PAVÃO ISTERIOSO

20220334367 CANDEIAS FREVO ORQUESTRA MARCIO COSTA MELO DE SOUZA

20220333913 CARLINHOS BELEZA CARLOS HENRIQUE MENDES DA COSTA

20220333665 CARLINHOS MONTE VERDE CARLOS JOSE FERREIRA DE LIMA

20220334539 CARLOS ALBERTO DE SOUZA FILHO CARLOS ALBERTO DE SOUZA FILHO

20220333504 CARLOS JUNIO E BANDA MARCELO CUNHA VILAR

20220334257 CASSIO SETTE CASSIO DANILO DE SOUZA SETTE

20220334583 CCM AMANTE DAS FLORES CLUBE CARNAVALESCO MISTO AMANTES DAS 
FLORES

20220333904 CCM PRATO MISTERIOSO CLUBE CARNAVALESCO MISTO PRATO MISTERIOSO

20220333815 CEZZINHA CÉZAR TOMAZ DA SILVEIRA

20220333427 CHICO BALLA CARLOS WALNEY DE SÁ MENEZES

20220333733 CIA DE DANÇA E TEATRO RENOVAÇÃO 100% 
SHOW

TACIANA MARIA DA SILVA

20220334753 CIA DE DANÇA FREVO CIRCULAR ANA KARINA DE SANTANA

20220333762 CIA DE DANÇANTES DO PASSO JAILTON PERREIRA DE SENA

20220333519 CIA DE FREVO DO RECIFE JOSÉ LOPES DE SOUSA JUNIOR

20220334631 CIA. SAPATILHA. DE DANÇA DANIELE FELICIANO DA SILVA

20220334535 CLAUDEMIR FIGUEIREDO PESSOA CLAUDEMIR FIGUEIREDO PESSOA

20220334750 CLEBSON GOMES PEREIRA DE LIMA CLEBSON GOMES PEREIRA DE LIMA

20220334636 CLIMÉRIO DE OLIVEIRA E CLIMA-X 
ORQUESTRA

ALINE LOPES CAVALCANTI

20220333900 CLOVIS RAMOS DE MOURA CLOVIS RAMOS DE MOURA

20220334289 CLUBE CARNAVALESCO ANARQUICO MISTO 
TÔ AFIM

CLUBE CARNAVALESCO ANARQUICO MISTO TÔ 
AFIM

20220334051 CLUBE CARNAVALESCO TRIBO INDIGENA 
TUPÃ

CLUBE CARNAVALESCO TRIBO INDIGENA TUPÃ

20220333915 CLUBE DE BONECO MECA NO FREVO CLUBE DE BONECO MECA NO FREVO

20220333724 CLUBE DE BONECOS BUCHECHUDOS DE 
AREIAS

CLUBE DE BONECO BOCHECHUDO DE AREIAS

20220334608 CLUBE DE BONECOS O FILHO DO 
BOCHECHUDO

CLUBE DO BONECO O FILHO DE BOCHECHUDO

20220334536 CRISTIANE MICHELLE DAS NEVES MIGUEL CRISTIANE MICHELLE DAS NEVES MIGUEL

20220334739 D NOVO OLHAR WEVERTON GLEIBSON DA SILVA

20220333830 DALLAS ORQUESTRA ANDRE LUIZ CAMARA DA SILVA BRAGA

20220333585 DANDA E SUA ORQUESTRA DANDA PRODUÇÕES E EVENTOS EIRELI-ME

20220333759 DENIS RAZ DENIS OLIVEIRA FERRAZ

20220334738 DEYSON ALVES PESSOA DAYSON ALVES PESSOA

20220333524 DINO BRAIA ASCENDINO GAUDENCIO DE QUEIROZ NETO

20220333477 DJ BIG ANDERSON OLIVEIRA DOS SANTOS

20220334730 EDEILSON JOSE DE OLIVEIRA EDEILSON JOSE DE OLIVEIRA

20220334729 ELIANAI MARIA DE FARIAS ELIONAI MARIA DE FARIAS

20220334761 ELIELSON DO NASCIMENTO SENA ELIELSON DO NASCIMENTO SENA

20220334519 EM CANTO E POESIA ANTONIO MARINHO DO NASCIMENTO ME

20220333755 ESPETÁCULO LEÃO DO NORTE JOSÉ ALEXANDRE PEREIRA DA SILVA

20220334462 FARINGES DA PAIXÃO MARCELO VANDERLEI ARAÚJO

20220334411 FELIPE & GABRIEL FELIPE RODRIGUES SANTOS ARAGÃO

20220334008 FILLYPE BRASIL FILLYPE ALBINO FERREIRA DA SILVA

20220334068 FORRÓ DO MUÍDO ANTÔNIO PEDRO DA SILVA NETO

20220333811 FRERECIFE ORQUESTRA JEFFERSON SILVEIRA DUARTE

20220333890 GALEGUINHO DE GRAVATÁ ANTÔNIO JOSÉ MENDES

20220333618 GENNARO JOSE EGENALDO MARCELINO DA SILVA

20220334724 GILBERTO COURA DA SILVA GILBERTO COURA DA SILVA

20220333966 GILMAR GERALDO DA CUNHA GILMAR GERALDO DA CUNHA

20220334746 GLEYCE ANNE DOS SANTOS MACIEL GLEYCE ANNE SANTOS MACIEL

20220333956 GRACE KELLY GOMES GRACE KELLY LIMA GOMES

20220334652 GRACINHA DO SAMBA GRACIETE FRANCISCO DE SENA

20220333887 GRUPO DE COCO POEIRA NO PÉ IZABEL CRISTINE GOMES DA SILVA

20220333825 GRUPO DE DANÇA E PASSISTAS PEQUENAS 
ESTRELAS

LEANDRO JOSÉ ROCHA FERREIRA

20220333511 GRUPO DE PASSISTAS NA ONDA DO FREVO VALDIR NUNES PEREIRA

20220334592 GRUPO ESTUDIO 8 DE DANÇA JACKSON AMBROSIO DA SILVA

20220333783 GRUPO INFANTIL SOL MENORES LUIS CARLOS CARNEIRO

20220334098 GRUPO PEROLA DIEGO RAFAEL RIBEIRO DA SILVA

20220334742 HELYDA VICTORIA CANDIDO DA SILVA HELYDA VICTORIA CANDIDO DA SILVA

20220333612 HONESTAMENTE CAFAJESTE RODRIGO ALVES DA SILVA

20220334542 ILMA WANDERLEY BARBOSA ILMA WANDERLEY BARBOSA

20220333865 INTERVENÇÕES CIRCENSES, MALABARES, 
PERNA DE PAU, PALHAÇO, MONOCICLO E 
ACROBACIAS - CIA BRINCANTES DE CIRCO

BORIS MARQUES DA TRINDADE JUNIOR ME / NOME 
DE FANTASIA: CIA BRINCANTES DE CIRCO

20220333664 IRAN CARLOS IRANILDO CASSIANO DA SILVA

20220333468 ISABELA DE HOLANDA ISABELA ALMEIDA DE HOLANDA CAVALCANTI RAMOS

20220334740 ISABELLA CRISTINA DE NAZARE GONDIM ISABELLA CRISTINA DE NAZARE GONDIM

20220334727 JOSE ALEXSANDRO RIBEIRO JOSE ALEXSANDRO RIBEIRO

20220334732 JOSE DIEGO DE NAZARE GONDIM JOSE DIEGO DE NAZARE GONDIM

20220334100 JUNÇÃO FESTIVA ORQUESTRA SHOW RHALDNEY LUIZ RAMOS TRINDADE

20220333484 KIRONNY RIBEIRO QUIRONE RIBEIRO AGOSTINHO

20220333601 KYRA SAIMON LEANDRO FERREIRA BARBOSA BARRETO

20220334774 LEANDRO JOSÉ DOS SANTOS LEANDRO JOSÉ DOS SANTOS

20220334287 LEVI COSTA DE OLIVEIRA PONTES LEVI COSTA DE OLIVEIRA PONTES

20220333790 LIA MORAIS ALBERICA FERREIRA ALBUQUERQUE

20220333792 LINGUARUDO DE OURO PRETO CLUBE CARNAVALESCO MIXTO LINGUARUDO DE 
OURO PRETO

20220334265 LUCAS DOS PRAZERES LUCAS DOS PRAZERES FERREIRA

20220334520 LUCINHA GUERRA VERA LUCIA GUERRA DE LUCENA 55165559491

20220333536 LUÍSA PÉROLA LUÍSA MARIA FONSECA DE LIMA

20220334751 LUIZINHO DE SERRA JOSÉ LUÍS DE LIMA

20220334116 M. PAULINO MANOEL PAULINO

20220334080 MADRY CALYPSO SAMUEL DE SOUZA LINS FILHO

20220333832 MAESTRO MACAIBA RAFAEL LOPES DE SOUZA

20220334734 MAGDA FERNANDES COSTA DE OLIVEIRA MAGDA FERNANDES COSTA DE OLIVEIRA

20220334478 MARACATU MIRIM CAMBINDA ESTRELA DO 
AMANHÃ

GLAUCILENE RIBEIRO DA FONSECA

20220333735 MARACATU NAÇÃO SOL NASCENTE BALE DA CULTURA NEGRA DO RECIFE

20220334538 MARCELA GORETTI RODRIGUES DOS 
SANTOS

MARCELA GORETTI RODRIGUES DOS SANTOS

20220334456 MARCELLO RANGEL MARCELLO RANGEL DE SOUZA MARINHO

20220334726 MARCIA MARIA DOS SANTOS MARCIA MARIA DOS SANTOS

20220334696 MARIA DE FATIMA DA SILVA MARIA DE FATIMA DA SILVA

20220334435 MARIA DOS PRAZERES ANDRADE MARIA DOS PRAZERES ANDRADE

20220334528 MARIA JOSÉ DA SILVA SIQUEIRA MARIA JOSÉ DA SILVA SIQUEIRA

20220334533 MARIA LUCIA DA SILVA MARIA LUCIA DA SILVA

20220333914 MARINALVA RAMOS DA SILVA MARINALVA RAMOS DA SILVA

20220333933 MELL MOCIDADE DO SAMBA JOSE MELQUIADES DE LIMA

20220333604 MONIKE CARVALHO MONIKE DE CARVALHO CRUZ

20220334620 MOVIMENTO CULTURAL FAZENDO ARTE DEISE SANTOS DE SANTANA

20220333530 MOVIMENTO FEMINISTA MARACATU BAQUE 
MULHER

JOANA DARC DA SILVA CAVALCANTE

20220334613 MOVIMENTOS CIA DE DANÇA MARIA DO CARMO ALVES DO NASCIMENTO

20220334311 NA PISADA DO MESTRE FELIPE DOS SANTOS SARMENTO

20220334085 NA VIBE LUCIENE FELIZARDO DE AMORIM

20220334254 NADJA MARIA DE ANDRADE SILVA NADJA MARIA DE ANDRADE SILVA

20220334082 NANDO CORDEL CLEBER PESSOA CARVALHO DE OLIVEIRA

20220334353 NEGA DO BABADO ADRIANA ARAÚJO DA SILVA

20220333837 NICOLY DO NASCIMENTO DE OLIVEIRA NICOLY DO NASCIMENTO DE OLIVEIRA SILVA

20220333443 NOVINHO DA PARAIBA EVERARDO BEZERRA DA SILVA (NOVINHO DA 
PARAÍBA)

20220333916 ORQUESTRA A RECIFENSE ROSÉLIA JOSEFA DE SANTANA

20220334577 ORQUESTRA ABRAÇA RECIFE ANTÔNIO ALEX DO MONTE OLIVEIRA

20220333807 ORQUESTRA ACPM MATHEUS HENRIQUE CARNEIRO DA NÓBREGA

20220334616 ORQUESTRA AMIGOS DO FREVO FILIPE SOARES DA FONSECA

20220334088 ORQUESTRA ARCO IRIS RIVALDO GOMES DOS SANTOS

20220333687 ORQUESTRA ARRECIFES FREVO NIVIO ALBUQUERQUE DE MELO FILHO

20220333703 ORQUESTRA ATLÂNTICO OZINELITO JOSÉ DE SANTANA

20220233421 ORQUESTRA BOMSUCESSO DO COQUE DIANE VITÓRIA LIMA DA SILVA

20220333575 ORQUESTRA CONFETE E SERPENTINA EDICLEY BATISTA LIMA DA SILVA

20220334685 ORQUESTRA DE FREVO DE BLOCO LEVINO 
FERREIRA

SARENE PEREIRA DE OLIVEIRA

20220334180 ORQUESTRA DE FREVO DO RUBINHO ADEMILTOM GOEMS DE SANTANA

20220334702 ORQUESTRA DE REPENTE FABIANA VALENÇA BEZERRA MENEZES

20220333675 ORQUESTRA DFREVO ROSILENE MARIA DA SILVA

20220334075 ORQUESTRA FABULOSA DE FREVO POSSIDONIO CARLOS DA SILVA NETO

20220334194 ORQUESTRA FREVIOLA JOSEMAR FELIPE DE SANTANA

20220333791 ORQUESTRA HERCÍLIO JUNIOR JOSÉ HERCILIO CARNEIRO JUNIOR

20220333796 ORQUESTRA IN PULSE CARLOS DA SILVA ALMEIDA JUNIOR

20220333786 ORQUESTRA LANTANA CAMARÁ EVERTON SANTOS GOES

20220334038 ORQUESTRA LEMOS/ CARNAVAL MAURÍCIO MANOEL DE LEMOS

20220334213 ORQUESTRA MAJESTADE O FREVO FELIPE DE SANTANA SILVA

20220333804 ORQUESTRA MEU FREVO ANDERSON CARNEIRO DA SILVA

20220334458 ORQUESTRA PASSO CERTO DENIZE ROBERTO CRUZ PERREIRA

20220333797 ORQUESTRA POPULAR DO RECIFE E 
MAESTRO ADEMIR ARAÚJO

ADEMIR SOUZA ARAUJO JUNIOR

20220334765 ORQUESTRA PRIME BRASIL ROBSON WILLAMES DA SILVA

20220333812 ORQUESTRA ROCKFONICA DE FREVO KALINE DA SILVA LEITE

20220333581 ORQUESTRA SURREAL. ELISVANIA MARIA JOSE DA SILVA MAGALHÃES

20220334452 ORQUESTRA TEMPESTADE UYARA SANTIAGO MAROJA

20220333794 ORQUESTRA TERRA NOSSA CLEBER ALEXANDRE DA SILVA

20220334585 ORQUESTRA UR FREVO MARIA DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA DA SILVA

20220333602 ORQUESTRA VENENO DO RECIFE ROSEANE SOARES DE MOURA

20220333852 ORQUESTRA VENEZA BRASILEIRA NAZARENO JEFERSON QUEIROZ DOS SANTOS

20220333569 ORQUESTRA VIENNA RONALDO MENDES DE LIMA

20220333758 ORQUESTRA,FORROZÃO E BANDA SÓ 
MULHERES

M DE LOURDES CARNEIRO DA NÓBREGA ME

20220333441 PAULO SERGIO MADEIROS FONSECA PAULO SÉRGIO MEDEIROS FONSECA

20220334064 PERNAMBUCO SAMBA SHOW JOSÉ ARNALDO FERREIRA DE BARROS

20220334170 RAFAEL GOMES DE LIMA RAFAEL GOMES DE LIMA

20220333584 RAMOS SILVA SEVERINO RAMOS DA SILVA - RAMOS SILVA
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20220334731 REGINALDO JOSE DE SANTANA REGINALDO JOSE DE SANTANA

20220334031 RENATTO PIRES RENATO BARBOSA PIRES

20220334737 ROGÃ©RIO ALVES DE ALMEIDA ROGÉRIO ALVES DE ALMEIDA

20220334634 ROMILDO NUNES RAIMUNDO ROMILDO NUNES RAIMUNDO

20220333780 RUY ARAUJO RUY JOSÉ DE ARAÚJO FILHO

20220333680 SAMBSTAR JOAQUIM JACINTO DA SILVA NETO

20220334736 SANDRO LUIZ FRANCISCO DE OLIVEIRA SANDRO LUIZ FRANCISCO DE OLIVEIRA

20220334050 T. C. COM. M. TÔ CHEGANDO AGORA TROÇA CARNAVALESCA COMUNITARIA MIXTA TO 
CHEGANDO AGORA

20220333854 TALLYTA MIRRELY FERNANDES MENDES TALLY MIRELLY FERNANDES MENDES

20220333958 TATIANE LIMA DE SANTANA TATIANE LIMA DE SANTANA

20220333795 TCM AZULÃO EM FOLIA TCM AZULÃO EM FOLIA

20220333800 TCM BRILHOSO DA MANGUEIRA TROÇA CARNAVALESCA MISTA BRILHOSO DA 
MANGUEIRA

20220333725 TCM MARIA NO FREVO TROÇA CARNAVALESCA MISTA MARIA NO FREVO

20220334569 THAIS CIBELE PEREIRA CARNEIRO THAIS CIBELE PEREIRA CARNEIRO

20220333930 TIAGO GIBA TIAGO FARIAS PIRES FERREIRA

20220334622 TONY MARTINS OSEAS JOSÉ DOS SANTOS

20220333903 TRIBO ARAPAHÓS TRIBO ARAPAHOS

20220334048 TRIBO CABOCLINHOS CANDIDÉ (CAVALEIRO) TRIBO CABOCLINHO CANDIDE

20220334759 TRIBO GUAIANÁS TRIBO GUAIANAS

20220333818 TROÇA CARNAVALESCA MISTA ACORDA 
BEBERIBE

TROÇA CARNAVALESCA MISTA ACORDA BEBERIBE

20220333727 URSO PRETO DA MACAXEIRA URSO PRETO DA MACAXEIRA

20220334722 VÂNIA AIRAM ARNALDO DE OLIVEIRA CANTEL

20220334273 VINICIUS BARROS MARCOS VINICIUS BARROS DE OLIVEIRA 
06544815470

20220333460 VITRINE VIVA JOÃO MARCOS FALCÃO DA COSTA RANGEL

20220333826 VOU ZUAR MANOEL RAMOS DE ALMEIDA FILHO

20220333929 WELLINGTON DO PANDEIRO WELLINGTON DOS SANTOS VILAR

20220334741 WELLINTON PEREIRA WELLINGTON PEREIRA

20220334733 WILLIAM ROBERTO CABRAL DA SILVA WILLIAM ROBERTO CABRAL DA SILVA

20220333756 XINELO RASGADO WELLINGTON FRANCISCO DA SILVA

20220333757 YAGO SANTANA E BANDA FORRÓ DE MARIA YAGO SANTANA PEREIRA

20220333899 YASMIIM MARIA DOMINGOS DA SILVA YASMIN MARIA DOMINGOS DA SILVA

20220333510 ZÉ DE TETÉ JOSE RODRIGUES DA SILVA - ZÉ DE TETÉ

Recife, 23 de março de 2022.

JOSÉ RICARDO RODRIGUES DE MELLO FILHO
Secretário de Cultura

Diretor-Presidente da Fundação de Cultura Cidade do Recife

Secretaria de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos,
Juventude e Políticas sobre Drogas ________________________________________

Secretária ANA RITA SUASSUNA WANDERLEY

PORTARIA Nº 026  DE  18 DE MARÇO DE 2022
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DIREITOS HUMANOS, JUVENTUDE E POLÍTICA SOBRE DROGAS no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município do Recife tendo em vista o disposto na Lei 18.132/2015, publicada 
no Diário Oficial do Município em 14/04/2015, edição nº41. 

R E S O L V E:
Art. 1º Lotar a servidora abaixo relacionada no CREAS CORDEIRO, a contar de 13/12/2021:

Rita de Cassia Guaraná Bello. matrícula nº78.326-3

Art. 2º Lotar a servidora abaixo relacionada no CREAS CORDEIRO, a contar de 01/01/2022:

Rita de Cassia Guaraná Bello. Matrícula nº78.326-3.

ANA RITA SUASSUNA WANDERLEY
Secretária

PORTARIA Nº 028 DE 23 DE MARÇO DE 2022
À SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DIREITOS HUMANOS, JUVENTUDE E POLÍTICAS SOBRE DROGAS, no uso de 
suas atribuições previstas no Artigo 61, inciso V, da Lei Orgânica do município do Recife, bem como, com base na Lei 17.561/2009 que 
dispõe sobre o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Juventude do Recife – CMPPJ/RECIFE, 

R E S O L V E : 
Art. 1º Nomear os membros do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Juventude do Recife para o biênio 2021/2023.

I – Organizações e Coletivos 
A) Associação Pernambucana De Cegos – APEC
Titular: George Luiz Braga Do Carmo, CPF: xxx.296.434-xx 
Suplente: Karina De Morais Branco, CPF: xxx.289.614-xx.

B) Coletivo Jovem Pelo Meio Ambiente Do Recife
Titular: Áthylas Nathanael Accioly Correia, CPF: xxx.386.924-xx 
Suplente: Evelyn Vitória Do Nascimento Freire, CPF: xxx.811.234-xx.

C) União Da Juventude Socialista
Titular: Hélio Monteiro Da Silva, CPF: xxx.090.684-xx  
Suplente: Ivan Deivis Andrade Lopes, CPF: xxx.428.844-xx.

D) Movimento Social E Cultural Cores Do Amanhã
Titular: Jonas Victor Dos Santos, CPF: xxx.718.804.xx 
Suplente: Laryssa Falcão Lima Da Hora, CPF: xxx.129.794-xx.

E) Coletivo Pão E Tinta
Titular: Matheus Santos De Albuquerque Silva, CPF: xxx.389.584-xx 
Suplente: Pedro Henrique Siqueira Santos, CPF: xxx.599.244-xx. 

F) União Metropolitana Dos Estudantes Secundaristas – Umes
Titular: Kelvin Rodrigues, CPF: xxx.920.374-xx 
Suplente: Antônio Carlos Dias Lopes Da Silva, CPF: xxx.957.764-xx.

G) Paroquia Cristo Redentor
Titular: Paulo Jose De Santana, CPF: xxx.603.424-xx 
Suplente: Fernanda Carolina Rodrigues Neves Santos, CPF: xxx.489.644-xx.

H) Centro Pro Integração Cidadania e Arte - INTERGRARTE
Titular: Maria Do Carmo Mesquita De Almeida, CPF: xxx.223.894-xx 
Suplente: Marcos Antônio Pacheco De Lima, CPF: xxx.546.754-xx.

I) Juventude Socialista Do PDT Recife
Titular: Victoria Maria Marques De Santana, CPF: xxx.931.874-xx 
Suplente: Mariana Medeiros Lessa, CPF: xxx.958.924-xx.

J) Mapa Educação
Titular: Rodrigo Vanderlei De Lima, CPF: xxx.815.824-xx 
Suplente: JESSICA BARBOSA DA SILVA, CPF: xxx.123.904-xx.

II – Regiões Político-Administrativas:

A) Região Político-Administrativa I
Titular: Raielly Naiara Da Silva Santos, CPF: xxx.140.044-xx 
Suplente: Marcos Kleyton Antunes, CPF: xxx.759.934-xx.

B) Região Político-Administrativa II
Titular: Pedro Henrique De Souza, CPF: xxx.498.034-xx 
Suplente: Pedro Sérgio De Alcântara Moura Da Câmara, CPF: xxx.078.104-xx.

C) Região Político-Administrativa III
Titular: Lucas Leandro Da Silva, CPF: xxx.219.904-xx 
Suplente: Renan Víctor Souza De Andrade, CPF: xxx.761.364-xx.

D) Região Político-Administrativa IV
Titular: João Vitor Pereira Amorim, CPF: xxx.125.214-xx 
Suplente: Marcio Wamberto De Souza Castro, CPF: xxx.485.634-xx.

E) Região Político-Administrativa V
Titular: Ademir Eduardo Alves De Andrade, CPF: xxx.679.674-xx 
Suplente: Matheus Henrique Alves Soares, CPF: xxx.313.874-xx.

F) Região Político-Administrativa VI
Titular: Thiago Edson Oliveira Da Silva, CPF: xxx.906.824-xx 
Suplente: Bruna Eduarda Carla Ribeiro Barros, CPF: xxx.863.324-xx.

III – Governamentais:
A) Secretaria De Educação
Titular: Francisco Irineu Castro De Lima, CPF: xxx.022.664-xx 
Suplente: Rossana Tenório Cavalcanti, CPF: xxx.335.734-xx.

B) Secretaria De Cultura
Titular: Gilberto Sobral Magalhães, CPF: xxx.202.084-xx 
Suplente: Danilo Almeida Pereira, CPF: xxx.525.324-xx.

C) Secretaria Da Mulher
Titular: Danielle Laleska Pereira Dos Santos Freitas, CPF: xxx.987.994-xx 
Suplente: Bianca Carolina Galindo Da Silva, CPF: xxx.188.744-xx.

D) Secretaria De Saúde
Titular: Airles Ribeiro Fragoso, CPF: xxx.524.234-xx  
Suplente: Bárbara Pinto Andrade De Souza, CPF: xxx.431.204-xx.

E) Secretaria De Trabalho E Qualificação
Titular: Adriana Rocha De Holanda Coutinho, CPF: xxx.732.834-xx 
Suplente: Alexandre Marques Viana Ulisses, CPF: xxx.611.874-xx.

F) Secretaria De Segurança Cidadã 
Titular: Juliana Sales De Novaes Ferreira, CPF: xxx.545.504-xx 
Suplente: Polyanna Camarotti Camara, CPF: xxx.291.014-xx.

G) Secretaria De Esporte
Titular: Claudio Danilo De Almeida Pernambuco Filho, CPF: xxx.385.554.xx 
Suplente: Yuri Almeida Reithler, CPF: xxx.278.144-xx.

H) Secretaria De Desenvolvimento Social, Direitos Humanos, Juventude e Políticas Sobre Drogas
Titular: Marcone Ribeiro Do Nascimento Filho, CPF: xxx.538.224-xx 
Suplente: Edson De Sousa Lima, CPF:xxx.656.044-xx.

IV – Legislativo Municipal:
A) Titular: Vereador Felipe Espíndola Alecrim, CPF: xxx.459.644-xx.
Suplente: Vereadora Natália Rayane Couto Barbosa, CPF: xxx.377.694-xx.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de publicação, com efeitos pretéritos a partir de 31 de dezembro de 2021.

ANA RITA SUASSUNA WANDERLEY
Secretária de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos, 

Juventude e Políticas sobre Drogas.

R E T I F I C A Ç Ã O 

Na Portaria nº 001 de 06/01/2022, publicada no Diário Oficial do Município n° 003 de 08/01/2022, da  SDSDHJPD.
Referente Risco de Vida 

ONDE SE LÊ: Marinalva Nobre da Silva, Pedagoga. 

LEIA-SE: Marinalva Nobre da Silva, Educadora Social.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ESPÉCIE: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2022, disponível em: www.recife.pe.gov.br/portaldgcom/ 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 32/2021-CPLPSD, 
Processo Licitatório nº 032/2021. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Leis nºs 8.666/1993 e 10.520/2002, dos Decretos Municipais nº 22.592/2007, 27.070/2013, 29.549/2016. 
OBJETO: aquisição de materiais de cama, em 12 (doze) lotes, com valor global do LOTE 8: R$ 2.110,00 (Dois Mil Cento e Dez Reais); 
LOTE 12: R$ 36.993,00 (Trinta e Seis Mil, Novecentos e Noventa e Três Reais); 
FORNECEDOR: CICERO DURVAL COSTA DA SILVA - ME - CNPJ 20.654.089/0001-17, a contar da sua assinatura, conforme previsto 
no edital. Ana Rita Suassuna Wanderley, Secretária de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos, Juventude e Políticas Sobre Drogas.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ESPÉCIE: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 10/2022, disponível em: www.recife.pe.gov.br/portaldgcom/ 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 32/2021-CPLPSD, 
Processo Licitatório nº 032/2021. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Leis nºs 8.666/1993 e 10.520/2002, dos Decretos Municipais nº 22.592/2007, 27.070/2013, 29.549/2016. 
OBJETO: aquisição de materiais de cama, em 12 (doze) lotes, com valor global do LOTE 7: R$ 11.000,00 (Onze Mil Reais); LOTE 10: 
R$ 27.840,00 (Vinte e Sete Mil, Oitocentos e Quarenta Reais); 
FORNECEDOR: JATOBARRETTO CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO LTDA  - CNPJ 27.058.274/0001-98, a contar da sua assinatura, 
conforme previsto no edital. Ana Rita Suassuna Wanderley, Secretária de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos, Juventude e 
Políticas Sobre Drogas.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ESPÉCIE: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 13/2022, disponível em: www.recife.pe.gov.br/portaldgcom/ MODALIDADE DE 
LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 32/2021-CPLPSD, Processo Licitatório nº 032/2021. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Leis nºs 
8.666/1993 e 10.520/2002, dos Decretos Municipais nº 22.592/2007, 27.070/2013, 29.549/2016. OBJETO: aquisição de materiais de 
cama, em 12 (doze) lotes, com valor global do LOTE 1: R$ 204.862,50 (Duzentos e Quatro Mil Oitocentos e Sessenta e Dois Reais e 
Cinquenta Centavos); LOTE 02: R$ 294.772,50 (Duzentos e Noventa e Quatro Reais Setecentos e Setenta e Dois Reais e Cinquenta 
Centavos); LOTE 04: R$ 204.862,50 (Duzentos e Quatro Mil, Oitocentos e Sessenta e Dois Reais e Cinquenta Centavos); LOTE 05: R$ 
294.772,50 (Duzentos e Noventa e Quatro Reais Setecentos e Setenta e Dois Reais e Cinquenta Centavos); LOTE 06: R$ 34.500,00 
(Trinta e Quatro Mil e Quinhentos Reais); FORNECEDOR: DISTRIBUIDORA FXO EIRELI ME - CNPJ 30.149.559/0001-49, a contar da 
sua assinatura, conforme previsto no edital. Ana Rita Suassuna Wanderley, Secretária de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos, 
Juventude e Políticas Sobre Drogas.

ERRATA N 001/2022
TERMO DE REFERÊNCIA - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2022 SDSDHJPD

ONDE SE LÊ:

6. JUSTIFICATIVA DE PREÇO
No processo em epigrafe, a Comissão de Seleção do Município de Recife, averiguou que  os valores apresentados estão compatíveis 
com a realidade do mercado e da rede pública, conforme as notas fiscais apresentadas pela entidade em questão, para outras 
instituições públicas, de modo que o valor global do contrato será de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

LEIA-SE:

6. JUSTIFICATIVA DE PREÇO
No processo em epigrafe, a Comissão de Seleção do Município de Recife, averiguou que  os valores apresentados estão compatíveis 
com a realidade do mercado e da rede pública, conforme as notas fiscais apresentadas pela entidade em questão, para outras 
instituições públicas, de modo que o valor global do contrato será de R$ 10.983,00( DEZ MIL NOVECENTOS E OITENTA E TRES 
REAIS)).

Recife, 23 de março de 2022

Geruza Bernadete de Moura Felizardo
Secretária Executiva de Assistência Social

Secretaria da Mulher________________________________________
Secretária GLAUCE MARGARIDA DA HORA MEDEIROS

Portaria nº 002/2022
A Secretária da Secretaria da Mulher, no uso de suas atribuições e considerando a necessidade de indicar a servidora para ficar 
responsável pela utilização e prestação de Contas de Suprimento Individual da Secretaria da Mulher, e em obediência ao disposto no 
art. 3º do Decreto nº 14.327, de 15 de julho de 1988 e Decreto nº 18.108/98
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R E S O L V E : 
1. Conceder Suprimento Individual nos elementos de despesas, 3.3.90.30 Material de Consumo e 3.3.90.39 Serviço, enquanto estiver 
no exercício das suas funções a servidora PAULA IZABEL DE OLIVEIRA BEZERRA AMARAL, CPF: ***.861.81*-**, matrícula nº 
116.805-3, Gestora do Centro da Mulher Metropolitana Julia Santiago.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Recife, 22 de Março de 2022

GLAUCE MARGARIDA DA HORA MEDEIROS
Secretária da Secretaria da Mulher

PORTARIA Nº 003/2022
EXTRATO DO CONTRATO ESPECIAL DE DIREITO ADMINISTRATIVO POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DE 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO.
Espécie:  Seleção Simplificada.
Base Legal:  Lei Municipal nº 18.122/2015, Decreto Municipal nº 32.568/2019, Portaria nº 7, de 04/09/2019, contendo o Edital nº 
01/2019- Seleção Simplificada para Promoção dos Direitos das Mulheres, Decreto nº 33.511, de 15/03/2020, Decreto nº 34.711, 
de 07/07/2021, Decreto nº 34.709, de 07/07/2021, Decreto nº 35.098/2021, de 24/11/2021, Decreto nº 35.228, de 28/12/2021.
Contratantes: O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DA MULHER e profissionais na tabela infra relacionadas.
Objeto: Contratação de profissionais, por prazo determinado, para atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse 
público no âmbito da Secretaria da Mulher, conforme tabela abaixo.

Nº NOME CPF CARGO PORTARIA PERÍODO

01 Teresa Cristina Ferreira da Silva ***.724.544-**
Técnica de Promoção dos 
Direitos das Mulheres   
Educadora Social

Portaria nº 005 
de 12/01/2022

15.02.2022 a 
14.02.2023

02  Aline Daiane Silva ***.300.824-**
Técnico de Promoção dos 
Direitos das Mulheres Área 
Jurídica 

Portaria nº 005 
de 12/01/2022

15.02.2022  a 
14.02.2023

03 Emilianna Pita Dantas ***.206.114-**
Técnica de Promoção dos 
Direitos das Mulheres  
Psicologia

Portaria nº 005 
de 12/01/2022

15.02.2022  a 
14.02.2023

04 Fábia Lopes Gomes da Silva ***.974.604-**
Técnica de Promoção dos 
Direitos das Mulheres Área 
Jurídica 

Portaria nº 005 
de 12/01/2022

15.02.2022 a 
14.02.2023

05 Adriana Monterazzo Cysneiros ***.097.624-**
Técnica de Promoção dos 
Direitos das Mulheres   Área 
Serviço Social

Portaria nº 005 
de 12/01/2022

15.02.2022 a 
14.02.2023

06 Janaína Ramos da Silva Brito ***.067.884-**
Técnica de Promoção dos 
Direitos das Mulheres   Área 
Serviço Psicologia

Portaria nº 018 
de 14/02/2022

02/03/2022 A 
01/03/2023

07 Joanilda de Sousa Barbosa ***.420.674-**
Técnica de Promoção dos 
Direitos das Mulheres  Área 
Serviço Social

Portaria nº 022 
de 21/02/2022

02/03/2022 a 
01/03/2023

08 Luana Farias de Oliveira ***.404.664-**
Técnica de Promoção dos 
Direitos das Mulheres   Área 
Serviço Social

Portaria nº 022 
de 21/02/2022

03/03/2022 a 
02/03/2023

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Recife, 23 de Março de 2022.

GLAUCE MARGARIDA DA HORA MEDEIROS
Secretária da Mulher 

PORTARIA Nº 004/2022
EXTRATO DO CONTRATO ESPECIAL DE DIREITO ADMINISTRATIVO POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DE 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, CELEBRADO EM 15 DE FEVEREIRO DE 2022.
Espécie:  Seleção Simplificada.
Base Legal:  Lei Municipal nº 18.122/2015, Decreto Municipal nº 32.568/2019, Portaria nº 7, de 04/09/2019, contendo o Edital nº 
01/2019- Seleção Simplificada para Promoção dos Direitos das Mulheres, Decreto nº 33.511, de 15/03/2020, Decreto nº 34.711, 
de 07/07/2021 e Decreto nº 34.709, de 07/07/2021.
Contratantes: O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DA MULHER e profissional abaixo.
Objeto: Contratação de profissional, por prazo determinado, para atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse 
público no âmbito da Secretaria da Mulher, conforme descrição abaixo.

Nº NOME CPF CARGO PORTARIA PERÍODO

01 Eliane Pereira do Nascimento ***.909.094-**
Técnica de Promoção dos 
Direitos das Mulheres   – Área 
Serviço Social

Portaria nº 004 
de 12/01/2022

15.02.2022  a 
14.02.2023

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Recife, 23 de Março de 2022.

GLAUCE MARGARIDA DA HORA MEDEIROS
Secretária da Mulher 

Secretaria de Segurança Cidadã________________________________________
Secretário MURILO RODRIGUES CAVALCANTI

SECRETARIA DE SEGURANÇA CIDADÃ

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços nº 001/2022
OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de limpeza e conservação predial, apoio técnico 
administrativo, jardinagem e copeira, com fornecimento de materiais de limpeza, equipamentos, utensílios e uniformes, tipo menor preço 
global, lote 01, conforme Lote 01 DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/EXECUÇÃO DO OBJETO do Edital.
FORNECEDOR: RPL Engenharia e Serviços LTDA 
VALOR GLOBAL: R$ 1.819.997,76
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses	
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 010/2021.

Secretaria de Política Urbana e Licenciamento________________________________________
Secretário LEONARDO BACELAR DE ARAÚJO

PORTARIA SEPUL N° 03, DE 22 DE MARÇO DE 2022.
O SECRETÁRIO DE POLITICA URBANA, no uso de suas atribuições previstas no art. 61, V e VIl da Lei Orgânica do Município do 
Recife, em conjunto com a SECRETÁRIA EXECUTIVA DE CONTROLE URBANO - SECON, no uso de suas atribuições definidas no 
Art. 17 da Lei Municipal n° 18.336/2017, visando organizar: os procedimentos;

R E S O L V E M : 
Art. 1° Delegar na forma prevista no artigo 17 da Lei Municipal n° 18.336/2017, aos Gestores das Divisões Regionais da SECON, a 
competência para analisar e julgar, em primeira instância, os processos administrativos oriundos de Autos de Infrações urbanísticas, 
cujos valores das respectivas multas sejam de até R$20.000,00 (vinte mil reais).

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Recife, 22 de março de 2022.

Leonardo Bacelar de Araújo
Secretário de Política Urbana e Licenciamento

Marta Eugênia Cavalcanti Lima
Secretária Executiva de Controle Urbano

Secretaria de Infraestrutura________________________________________
Secretária MARILIA DANTAS DA SILVA

AUTARQUIA DE URBANIZAÇÃO DO RECIFE - URB

EXTRATO AO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 013/2018, CELEBRADO EM 09 DE MARÇO DE 2022.
Partes: AUTARQUIA DE URBANIZAÇÃO DO RECIFE - URB RECIFE E A CONSTRUTORA  ANDRADE GUEDES LTDA
Objeto: prorrogação do prazo contratual por 60 (sessenta) dias, com termo inicial em 11/03/2022 e termo final em 09/05/2022, e a 
vigência contratual por  60 (sessenta) dias, após a data do termo final do prazo de execução.

EXTRATO AO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 020/2018, CELEBRADO EM 09 DE MARÇO DE 2022.
Partes: AUTARQUIA DE URBANIZAÇÃO DO RECIFE - URB RECIFE E A GUERRA CONSTRUÇÕES LTDA.
Objeto: prorrogação do prazo contratual por 12 (doze) meses, com termo inicial em 17/03/2022 e termo final em 17/03/2023, e a 
vigência contratual por  90 (noventa) dias a encerrar-se em 15/06/2023.

LUÍS HENRIQUE VEIGA FARIAS DE LIRA
Diretor Presidente da URB Recife

EXTRATO AO CONTRATO Nº 015/2021, CELEBRADO EM 13 DE NOVEMBRO DE 2021.
Partes: AUTARQUIA DE URBANIZAÇÃO DO RECIFE - URB RECIFE E A CONCRETISA INDUSTRIA DE PREMOLDADOS LTDA 
Dotação Orçamentária: 50.11.1.028.00237.4.4.90.52
Fonte 100
O prazo de vigência contratual é de 12 (dose) meses consecutivos e ininterruptos, contados a partir da data da assinatura
Valor Global: R$ 14.000,00 (quatorze mil).
Objeto: aquisição de brinquedos pet de madeira, bebedouro pet aço inox e equipamento urbanos em aço galvanizado, incluído fornecimento 
e instalação, para atender a contratante na implantação do “Parcão Aurora” , no Cais da Aurora, na cidade do Recife/PE, Lote II.

EXTRATO AO CONTRATO Nº 005/2022, CELEBRADO EM 28 DE JANEIRO DE 2022.
Partes: AUTARQUIA DE URBANIZAÇÃO DO RECIFE - URB RECIFE E A S.R. COMÉRCIO E PRESTADORA DE SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA LTDA
Dotação Orçamentária: 50.11.2.723.4.4.90.52
Fonte 241
O prazo de de vigência contratual: 16 (dezesseis) meses, a contar da Ordem de Serviços;
Valor Global: R$ 136.000,00 (cento e trinta e seis mil).
Objeto: aquisição e instalação de plataforma elevatória cabinada, de percurso vertical, acionamento hidráulico, novo e de primeiro uso, 
para acessibilidade e autonomia das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, para a sede social da Contratante.

EXTRATO AO CONTRATO Nº 006/2022, CELEBRADO EM 07 DE MARÇO DE 2022.
Partes: AUTARQUIA DE URBANIZAÇÃO DO RECIFE - URB RECIFE E O CONSÓRCIO MAIA MELO/ ENGECONSULT
Dotação Orçamentária: 5011.1.577.4.4.90.35
Fonte 100
O prazo de vigência contratual: 23 (vinte e três) meses, a contar da Ordem de Serviços;
Prazo de execução contratual: 20 (vinte) meses, a contar da Ordem de Serviços;
Valor Global: R$ 1.449.902,41 (um milhão quatrocentos e quarenta e nove mil novecentos e dois reais e quarenta e um centavos);
Objeto: contratação de serviços de apoio técnico especializado para acompanhamento da execução das obras estruturais da Ponte 
Engenheiro Jaime Gusmão (ligação entre os bairros Iputinga e Monteiro), no bairro do Monteiro Recife/PE.

LUÍS HENRIQUE VEIGA FARIAS DE LIRA
Diretor Preside

Procuradoria Geral do Município________________________________________
Procurador PEDRO JOSE DE ALBUQUERQUE PONTES

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO Nº 26 DE 22/03/2022

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 3401.1003/2022, CELEBRADO EM 04 DE MARÇO DE 2022.
Modalidade: Pregão Eletrônico.
Base Legal: Lei nº 10.520/2002.
Processo Licitatório: Ata de Registro de Preços nº 001/2021, Processo Licitatório nº 16/2020, na modalidade Pregão Eletrônico nº 16/2020.
Contratantes: O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE POLÍTICA URBANA E LICENCIAMENTO e a empresa CONTEC 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA
Objeto: A contratação de serviço contínuo terceirizado de auxiliar de fiscalização e controle motorizado, em lote único, para atender as 
necessidades da Secretaria de Política Urbana e Licenciamento, conforme tabela abaixo:

ITEM CADUS DESCRIÇÃO QUANT. VALOR 
UNIT. R$

VALOR 
MENSAL R$

VALOR 
GLOBAL R$

01 629 AUXILIAR DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
MOTORIZADO, 44H SEMANAIS. 06 3.800,52 22.803,12 273.637,44

VALOR GLOBAL                                                                                                                                                    R$ 273.637,44

Preço Global:  R$ 273.637,44 (duzentos e setenta e três mil, seiscentos e trinta e sete reais e quarenta e quatro centavos).
Prazo:  De 12 (doze) meses, tendo como termo inicial o dia de sua celebração, podendo ser prorrogado na forma do art. 57, II, da Lei 
nº 8.666/1993. 
Dotação Orçamentária: nº 3401.15.0451.1310.2.289 – Elemento de Despesa nº 3.3.90.37 – Fonte: 0100.
Nota de Empenho:nº 2022.00060.
Fonte dos Recursos:  Recursos Ordinários – Não Vinculados.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS N° 3501.1003/2022, FIRMADO EM 17 
DE FEVEREIRO DE 2022.
Modalidade: Pregão Eletrônico.
Base Legal: Art. 22 do Decreto Municipal nº 27.070/2013, e Lei Federal nº 10.520/2002.
Processo de Licitação: Ata de Registro de Preços nº 011/2021, Processo Licitatório nº 016/2021, Pregão Eletrônico nº 016/2021-
CPLCC, na condição de Órgão Participante.
Contratantes: O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE TURISMO E LAZER e a empresa LOC CONSTRUÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA.
Objeto:A prestação de serviços de Locação de Veículos, sem motorista e sem combustível (à exceção do lote 11), com manutenção 
preventiva e corretiva, para realização dos deslocamentos das autoridades e servidores da Secretaria de Turismo e Lazer, em eventos 
externos de caráter eventual e grande visibilidade, promovidos e apoiados pelo Município do Recife,  conforme especificações e 
condições previstas no Edital e seus anexos, e tabela abaixo:

LOTE ESPECIFICAÇÃO CADUS QTD. MARCA/ 
MODELO

VALOR DA 
DIÁRIA R$

VALOR TOTAL 
DAS DIÁRIAS R$

11

Veículo tipo Van Executiva, a partir de 15 (quinze) 
passageiros, direção hidráulica, vidros e travas 
elétricas, rádio AM/FM/Mp3, ar condicionado com 
controle de temperatura, disposição mínima de 
assentos de 14+1, bancos individuais reclináveis 
motor a diesel com menos de 1.6 cilindradas, 
incluindo manutenção preventivas e corretivas, 
franquia de 300km, boas condições de uso, seguro 
total, com combustível e motorista, com diárias 
equivalentes a 12hrs (doze horas), máximo de 2 
(dois) anos de uso.

387 80
FIAT 

DUCATO 
2019

795,38 63.630,40

VALOR GLOBAL                                                                                                                                                        R$ 63.630,40

Preço Global: R$ 63.630,40 (sessenta e três mil, seiscentos e trinta reais e quarenta centavos).
Prazo:  De 12 (doze) meses, tendo como termo inicial o dia 17.02.2022 e termo final o dia 16.02.2023. 
Dotação Orçamentária: nº 3501.27.122.2161.2.723 (2.280) - Elemento de Despesa nº 3.3.90.33 - Fonte: 0100.
 Nota de Empenho: nº 2022.00073.
Fonte dos Recursos: Recursos Ordinários - Não vinculados.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO Nº 2901.1009/2022,  CELEBRADO EM 14 DE 
MARÇO DE 2022.
Modalidade: Dispensa de Licitação.
Base Legal: Art. 24, inciso XIII, da Lei Federal nº. 8.666/1993.
Processo de Licitação: Processo de Dispensa de Licitação nº 004/2022, publicado no D.O.R, Edição nº 035, em 12.03.2022.
Contratantes: O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DIREITOS HUMANOS, JUVENTUDE E 
POLÍTICAS SOBRE DROGAS e a ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA TERRA DOS HOMENS. 
Objeto: A prestação de serviços de treinamento, capacitação e construção de metodologias de trabalho para a equipe técnica do 
Serviço de Família Acolhedora da Secretaria de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos, Juventude e Políticas sobre Drogas, na 
forma presencial, com o conteúdo programático constante da tabela abaixo:

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO (PROPOSTA)

- Contexto Histórico da Criança no Brasil (institucionalização)

6h
- Análise da conjuntura do Acolhimento Familiar (aspectos normativos e legais)

- Experiências nacional e internacional – Receios e dúvidas sobre o serviço de família acolhedora

- Orientações técnicas sobre o SFA – Pressupostos teóricos sobre o desenvolvimento infantil

Passo a passo no processo de implantação do Acolhimento Familiar:

8h
- Sobre a operacionalização do Serviço (Legislação local, estabelecendo o fluxo com a rede, público, modalidade, etc)

- Sobre a divulgação (parceiros, comunidade)

- Sobre a seleção, cadastro  preparação das famílias acolhedoras.

Passo a passo da metodologia de acompanhamento psicossocial às famílias
16h

- Acompanhamento no Serviço Pré Acolhimento, Acolhimento propriamente dito e  Pós Acolhimento.
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Preço Global: R$ 10.000,00  (dez mil reais).
Prazo: I) Prazo de Vigência: de 1 (um) mês, tendo como termo inicial o dia 14.03.2022 e termo final o dia 14.04.2022;
            II) Prazo de Execução da capacitação: de 05 (cinco) dias, tendo como termo inicial o dia 21.03.2022 e termo final o dia 25.03.2022.
Dotação Orçamentária: nº 5901.08.244.1.204.2.519 - Elemento de despesa 3.3.90.39.62 - Fonte: 0100.	
Fonte dos Recursos: Recursos Ordinários - Não Vinculados.

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 3601.01.04.2019, FIRMADO EM 18 
DE DEZEMBRO DE 2019.
Modalidade: Pregão Eletrônico.
Base Legal: Leis Federais nºs 8.666/1993 e  10.520/2002 e Decreto  Municipal nº 27.070, de 10 de maio de 2013.
Processo  de Licitação: Processo de Licitação nº 06/2019-CPLS, na modalidade Pregão Eletrônico n° 06/2019, homologado em 
16.12.2019, pelo Gerente Geral de Licitações e Compras/SADGP.
Contratantes:  MUNICÍPIO DO RECIFE/GABINETE DE IMPRENSA E A EMPRESA  ARQUI VÍDEO LTDA – EPP.
Objeto: I – a retificação da numeração do contrato para o formato constante do portal de compras para Contrato de Prestação de 
Serviços de Locação de Veículos nº 3601.1.004/2019;
             II - A prorrogação do prazo de vigência por mais 06 (seis) meses, tendo como termo inicial o dia 20.12.2021 e termo final o dia 
19.06.2022.
Preço Global: R$ 175.200,00 (cento e setenta e cinco mil e duzentos reais).
Prazo:  De 06 (seis) meses, tendo como termo inicial o dia 20.12.2021 e termo final o dia 19.06.2022
Dotação Orçamentária: nº 3601.04.131.2.0.64 – Elemento de Despesa 3.3.90.39 – Fonte: 0100.
Nota de Empenho: nº 2021.00066.
Recurso Financeiro: Recursos Ordinários - Não Vinculados.
REPUBLICADO PRO INCORREÇÃO.

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 3801.01.01.2020, CELEBRADO EM 
31 DE MARÇO DE 2020.
Espécie: Pregão Eletrônico.
Base Legal: Art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666/1993.
Processo: Ata de Registro de Preços nº 078/2020, referente ao Processo Licitatório nº 022/2019-CPLOSE, na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 013/2019.
Contratantes: O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE SEGURANÇA CIDADÃ e a empresa AGEMAR LOCAÇÃO E 
COMERCIALIZAÇÃO DE CONTÊINERES LTDA.
Objeto:  A prorrogação do prazo de vigência contratual por mais 12 (doze) meses.
Preço Global:  R$ 67.736,64 (sessenta e sete mil, setecentos e trinta e seis reais e sessenta e quatro centavos).
Prazo: De 01.04.2022 a 31.03.2023.
Dotação Orçamentária:  nº 3801.14.422.1.240.2.093 - Elemento de Despesa nº 3.3.90.39 - Fonte: 0100. 
Nota de Empenho:    nº 2022.00058.
Fonte dos Recursos: Recursos Ordinários - Não Vinculados.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS Nº 
1401.31.2018, FIRMADO EM 17 DE DEZEMBRO DE 2018.
Modalidade:  Pregão Eletrônico.
Base Legal:    Art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666/1993.
Processo de Licitação: Ata de Registro de Preços nº 023/2018-SEPLAGP, Processo Licitatório nº 006/2017, na modalidade 
Pregão Eletrônico nº 006/2017.
Contratantes: O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO e a empresa HS LIRA LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA - ME. 
Objeto: A prorrogação do prazo de vigência contratual por 12 (doze) meses.
Valor Global: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais)
Prazo: De 01.01.2022 a 31.12.2022.
Dotação Orçamentária: nº 1401.12.361.2.167.2.036 - Elemento de Despesa nº 3.3.90.33 - Fonte: 0112.
Nota de Empenho:Valores a serem executados no exercício do ano de 2022.
Fonte dos Recursos:	Educação Complementar - Limite Constitucional.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL N° 2901.05.2019,  
CELEBRADO EM 27 DE FEVEREIRO DE 2019.
Espécie: Dispensa de Licitação
Base Legal: Art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666/93.
Processo:  Dispensa de Licitação nº 01/09, publicado no D.O.R em 26.02.2019 – Edição nº 028, e o Laudo de Avaliação nº PH 
051/201, de julho/2018. Autorizada pela Lei Federal nº 8.883/1994.
Contratantes: O MUNICÍPIO DO RECIFE/ SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, JUVENTUDE, POLÍTICA SOBRE 
DROGAS E DIREITOS HUMANOS E A Sra. MARLY CARRILHO ROSA QUEIROZ E LAÍSE TARCILA ROSA DE QUEIROZ.
Objeto: A prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) meses, tendo como termo inicial o dia 01.03.2021 e termo final o dia 28.02.2022;
Preço Global: R$ 44.786,28 (quarenta e quatro mil, setecentos e oitenta e seis reais e vinte e oito centavos).
Dotação Orçamentária: nº 5901.08.0244.1204.2.0519 - Elemento de Despesa nº 3.3.90.36 – Fonte: 0245.
Nota  de  Empenho: nº 2022.000265.
Recurso Financeiro: Tesouro Municipal/ Educação Complementar – Limite Constitucional. 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 3401.01.2019, CELEBRADO EM 
12 DE DEZEMBRO DE 2018.
Modalidade de Licitação:  Pregão Eletrônico.
Base Legal: Art. 57, II, da Lei nº 8.666/1993.
Processo de Licitação: Ata de Registro de Preços nº 012/2018, Processo de Licitação nº 006/2017, na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 006/2017, na condição de órgão não participante ou “Carona”.
Contratantes:  O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE POLÍTICA URBANA E LICENCIAMENTO e a empresa LOCSERV - 
LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA.
Objeto: A prorrogação do prazo de vigência contratual por mais 12 (doze) meses.
Prazo:  De 02.01.2022 a 01.01.2023.
Valor Global: R$ 81.279,36 (oitenta e um mil, duzentos e setenta e nove reais e trinta e seis centavos).
Dotação Orçamentária: nº 3401.15.122.2.161.2.723 - Elemento de Despesa nº 3.3.90.33 - Fonte: 0100.
Fonte dos Recursos: Recursos Ordinários – Não Vinculados.
Obs: Recursos a serem empenhados no exercício financeiro de 2022.

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS Nº 
4801.43.2017, CELEBRADO EM 31 DE OUTUBRO DE 2017.
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico.
Base Legal: Lei  nº 10.520/2002.
Processo de Licitação: Processo de Licitação nº 001/2017-CPLCC, na modalidade Pregão Eletrônico nº 001/2017-CPLCC, 
homologado pelo Secretário Executivo de Administração e Gestão de Pessoas, em 25.09.2017.
Contratantes: O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE SAÚDE e a Empresa S&B LOCAÇÕES DE VEÍCULO EIRELI EPP.
Objeto: A prorrogação do prazo de vigência contratual por 12 (doze) meses.
Valor Global: R$ 415.632,00 (quatrocentos e quinze mil, seiscentos e trinta e dois reais).
Prazo: De 01.11.2021 a 31.10.2022.
Dotação Orçamentária: nº 4801.10.122.2.165.2.617 - Elementos de Despesas nº 3.3.90.39 e 3.3.90.33 – Fonte: 0244.
Notas de empenhos:	nº 2021.03795 e 2021.03794.
Recursos Financeiros:Transferências do SUS.

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEL Nº 2201.01.2019, CELEBRADO EM 28 DE MARÇO DE 2019.
Modalidade:  Pregão Eletrônico.
Base Legal: Arts. 57, II, da Lei Federal nº 8.666/1993.
Processo de Licitação: Ata de Registro de Preços nº 011/2018, Processo Licitatório nº 003/2018, Pregão Eletrônico nº 003/2018-
CPLCC,  na condição de Órgão Participante.
Contratantes:  O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DA MULHER e a empresa TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA.
Objeto: A prorrogação do prazo de vigência contratual por 12 (doze) meses.
Valor Global:  R$ 83.331,10 (oitenta e três mil, trezentos e trinta e um reais e dez centavos).
Prazo:  De 01.04.2022 a 31.03.2023
Dotação Orçamentária: nº  2201.14.122.2.161.2.723 - Elemento de Despesa nº 3.3.90.39.84 – Fonte: 0100.
Fonte dos Recursos: Recursos Ordinários – Não Vinculados.

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 2101.01.2019, CELEBRADO EM 27 
DE MARÇO DE 2019.
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico.
Base Legal: Art. 57, II,  da Lei Federal nº 8.666/1993. 
Processo de Licitação: Ata de Registro de Preços nº 029/2016; Processo Licitatório nº 012/2016, Pregão Eletrônico nº 012/2016 
– CELCC, na condição de órgão não participante ou “Carona”.
Contratantes: O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO E A EMPRESA TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA.
Objeto: A prorrogação do prazo de vigência por 12 (doze) meses.
Prazo:  De: 01.04.2022 a 31.03.2023.		
Valor Global:  R$ 62.456,23 (sessenta e dois mil, quatrocentos e cinquenta e seis reais e vinte e três centavos).
Dotação Orçamentária: n°s 2101.19.122.2.161.2.723 – Elemento de Despesa – 3.3.90.39 – Fontes: 0100.
Nota de Empenho: nº 2022.00014.

EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL N° 169, CELEBRADO EM 
06 DE MARÇO DE 2015.
Espécie: Dispensa de Licitação
Base Legal: Art. 24, X da Lei Federal nº 8.666/93.
Processo de Licitação: Dispensa de Licitação nº 04/2014, publicado no D.O.R em 13.03.2014.
Contratantes:  O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DIREITOS HUMANOS, JUVENTUDE E 
POLÍTICAS SOBRE DROGAS E SR. MARCOS DAVI FREITAS COUTINHO.
Objeto: I) A prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) meses;
             II) O reajuste do aluguel mensal, que passa de R$ 5.160,51 (cinco mil, cento e sessenta reais e cinquenta e um centavos) para 
R$ 5.722,91 (cinco mil, setecentos e vinte e dois reais e noventa e um centavo), correspondente ao  índice de correção do INPC/IBGE 
de 1,10898250, acumulado no período de janeiro/2021 a janeiro/2022, passando o valor global do Contrato de R$ 61.926,12 (sessenta 
e um mil, novecentos e vinte e seis reais e doze centavos) para R$ 68.674,98 (sessenta e oito mil, seiscentos e setenta e quatro reais 
e noventa e oito centavos).
Preço Global: R$ 68.674,98 (sessenta e oito mil, seiscentos e setenta e quatro reais e noventa e oito centavos). 

Prazo: De 13.03.2022 a 12.03.2023.
Dotação Orçamentária: nº 2901.08.0243.1225.2.0869 - Elemento de Despesa nº 3.3.90.36 - Fonte 0100.
Nota de Empenho: nº 2022.00071
Recurso Financeiro: Recursos Ordinários – Não Vinculados

EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL, Nº 83, CELEBRADO EM 
17 DE FEVEREIRO DE 2014.
Modalidade: Dispensa de Licitação.
Base Legal: Art. 24, inciso X, e Art. 65, da Lei Federal n° 8.666/93.
Processo de Licitação: Dispensa de Licitação nº 03/2014.
Contratantes:  O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, JUVENTUDE, POLÍTICAS SOBRE 
DROGAS E DIREITOS HUMANOS E O Sr. GIVALDO PEREIRA DOS SANTOS.
Objeto: I) A prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) meses, tendo como termo inicial o dia 21.02.2022 e termo final o dia 20.02.2023;
          II) O reajuste do valor mensal do aluguel, que passa de R$ 3.572,45 (três mil, quinhentos e setenta e dois reais e quarenta e 
cinco centavos), para R$ 3.961,79 (três mil, novecentos e sessenta e um reais e setenta e nove centavos), correspondente  ao índice 
de reajuste  do INPC/IBGE, de 1,10898250, acumulado  no período  de janeiro/2021 a janeiro/2022, passando o valor global do Contrato 
de R$ 42.869,44 (quarenta e dois mil, oitocentos e sessenta e nove reais e quarenta e quatro centavos), para R$ 47.541,46 (quarenta 
e sete mil, quinhentos e quarenta e um reais e quarenta e seis centavos).	
Preço Global:   R$ 47.541,46 (quarenta e sete mil, quinhentos e quarenta e um reais e quarenta e seis centavos).
Prazo: 21.02.2022 a 20.02.2023.
Dotação Orçamentária:  nº 2901. 08.0243.1225.2.0869 – Elemento de Despesa nº  3.3.90.36 - Fonte: 0100.
Nota de Empenho:  nº 2022.00079.
Recurso Financeiro: Tesouro Municipal/Recursos Ordinários - Não    Vinculados.

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO Nº 27 DE 23/03/2022

EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL N° 2001.1001/2022, FIRMADO EM 20 DE JANEIRO DE 2022.
Espécie: Dispensa de Licitação.
Base Legal:Arts. 24, inciso X, e 26, da Lei nº 8.666/1993.
Processo: rocesso de Dispensa de Licitação nº 003/2021, publicado no D.O.R., Edição nº 155, de 12.11.2021.
Contratantes: O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA e o SR. FELIPE ANDRÉ RODRIGUES CARVALHO. 
Objeto:  locação do imóvel residencial adaptado para uso comercial, localizado na Avenida João de Barros, nº 304, Bairro do Santo 
Amaro, Recife/PE, para instalação, de forma provisória, da sede da Secretaria Executiva de Defesa Civil - SEDEC. 
Preço Global:  R$ 186.000,00 (cento e oitenta e seis mil reais).
Prazo: De 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato.
Dotação Orçamentária: n° 2001.15.182.1.303.2.211 – Elemento de Despesa nº 3.3.90.36 – Fonte 0100.
Fonte dos Recursos:	Recursos Ordinários - Não Vinculados.
Obs: Recursos a serem empenhados no exercício financeiro de 2022.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA N° 2601.1005/2022, FIRMADO EM 14 DE MARÇO DE 2022.
Modalidade: Convite.
Base Legal:Lei Federal nº 8.666/1993.
Processo de Licitação: Convite nº 004/2022.
Contratantes: O MUNICÍPIO DO RECIFE/GABINETE DE PROJETOS ESPECIAIS e a empresa METRICS SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA E ENGENHARIA LTDA.
Objeto: A execução das obras e serviços de engenharia concernentes à contratação de empresa de consultoria especializada na área de 
engenharia para estudo de tráfego, capacidade e segurança viária no território sul (Boa Viagem), tendo em vista a reorganização da oferta 
e da demanda decorrente da implantação da Via Mangue e a nova estrutura de usos da Avenida Boa Viagem e seu entorno, no Município 
de Recife, tudo de conformidade com as condições estabelecidas no processo licitatório referente ao Convite nº 004/2022, na proposta da 
CONTRATADA e Planilha descritiva dos serviços, que passam a fazer parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.
Preço Global: R$ 298.831,69 (duzentos e noventa e oito mil, oitocentos e trinta e um reais e sessenta e nove centavos).
Prazos:I - Execução: de 100 (cem) dias, contados a partir da data de expedição da respectiva Ordem de Serviço;
II – Vigência: de 160 (cento e sessenta) dias, contados a partir da data da assinatura do contrato.
Dotação Orçamentária:  nº 2601.15.451.1.310.1.603 – Elemento de Despesa 4.4.90.35 – Fonte 0108.
Nota de Empenho: nº 2022.00053.
Fonte dos Recursos:  Operação de Crédito FINISA

EXTRATO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS N° 3401.1005/2022, FIRMADO EM 10 DE MARÇO DE 2022.
Modalidade: Pregão Eletrônico. 
Base Legal:Art. 22 do Decreto Municipal nº 27.070/2013, e Lei nº 10.520/2002.
Processo de Licitação: Ata de Registro de Preços nº 019/2021, referente ao Processo Licitatório nº 008/2021, na modalidade 
Pregão Eletrônico nº 004/2021 - CPLOSE, na condição de Órgão “Participante”, homologado em 27.10.2021 pelo Gerente Geral de Licitações.
Contratantes:  O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE POLÍTICA URBANA E LICENCIAMENTO e a empresa B.K. CASADO 
DE BARROS VERÇOSA.
Objeto: A aquisição, com instalação, de equipamentos reguladores (moduladores) de vazão para as instalações hidráulicas, e a 
contratação dos serviços de manutenção, gestão e otimização dos recursos hídricos da Prefeitura do Recife, conforme quantidade, 
condições e especificações técnicas contidas no Termo de Referência e anexos ao edital, para atender as necessidades da Secretaria 
de Política Urbana e Licenciamento, e tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS CADUM/
CADUS QUANT. MARCA VALOR 

UNIT. R$
VALOR 

TOTAL R$

1

Fornecimento de torneira temporizada de ½ , com 
acionador modelo magnético, em metal cromado e 
bico metal arejador de vazão ultra econômica de 3 a 
4 litros de água por minuto, antivandalismo, 
produzidas em resina acetálica, com instalação.

48606 70 FOZ 
SUSTENTÁVEL 399,52 27.966,40

4
Fornecimento de equipamento bloqueador de ar ¾  
a 2 fabricado em bronze com molas em inox, com 
instalação.

48600 05 FOZ 
SUSTENTÁVEL 974,56 4.872,80

5
Fornecimento de equipamento kit hidrômetro com 
sensor de pulso e modem de transmissão de dados 
de ¾ a 2”, com instalação.

48601 05 FOZ 
SUSTENTÁVEL 996,01 4.980,05

6
Fornecimento de equipamentos reguladores de 
vazão para economia de água em torneiras, 
chuveiros, duchas e mictórios, produzidos em resina 
acetálica, com instalação.

48603 80 FOZ 
SUSTENTÁVEL 105,50 8.440,00

7 Fornecimento de 5 a 7 litros por minuto, produzido 
em plástico de engenharia, com instalação. 48604 30 FOZ 

SUSTENTÁVEL 254,50 7.635,00

09
Fornecimento de mecanismo de saída para caixa 
acoplada econômica duplo e acionamento com 
botão meia descarga de cor azul ou vermelha, com 
instalação. 

48592 100 FOZ 
SUSTENTÁVEL 214,51 21.451,00

10
Serviço de verificação de vazamentos ocultos com 
equipamento especializado por ultrassom ou 
termografia.

210 05 - 999,50 4.997,50

11
Serviço semestral de reparo e manutenção 
preventiva e corretiva em todos os equipamentos 
instalados.

210 10 - 749,54 7.495,40

12
Serviço anual de monitoramento de consumo de 
água online com plataforma de gestão e relatórios 
mensais inclusos.

210 60 - 185,00 11.100,00

VALOR TOTAL                                                                                                                                            R$ 98.938,15

Preço Global:  R$ 98.938,15 (noventa e oito mil, novecentos e trinta e oito reais e quinze centavos).
Prazo:  De 12 (doze) meses, tendo como termo inicial o da 10.03.2022 e termo final o dia 09.03.2023, podendo ser prorrogado na forma 
do art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666/1993.
Dotação Orçamentária: nº 3401.15.122.2.161.2.723 – Elementos de Despesas nº 3.3.90.30 e 3.3.90.39 - Fonte: 0100.
Notas de Empenhos:	nº 2022.00063 e 2022.00065.
Fonte dos Recursos:  Recursos Ordinários – Não Vinculados.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE COMUNICAÇÃO Nº 3401.1004/2022, 
FIRMADO EM 16  DE MARÇO DE 2022. 
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico
Base Legal:  Lei nº 10.520/2002, e Decreto Municipal nº 27.070/2013. 
Processo Licitatório:  Ata de Registro de Preços nº 001/2022, Processo Licitatório nº 01/202, Pregão Eletrônico nº 01/2022, na 
condição de órgão participante, homologado pelo Secretário Executivo de Administração e Licitação. 
Contratantes:  O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE POLÍTICA URBANA E LICENCIAMENTO e a empresa RADIUM 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA EPP. 
Objeto: A prestação de serviços de locação de sistema de comunicação, com fornecimento de equipamentos e acessórios, suporte 
técnico e operacional, com manutenção preventiva e corretiva, com regime de execução indireta e empreitada por preço unitário, para 
atender as necessidades da Secretaria de Política Urbana e Licenciamento do Recife/PE, conforme tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO CADUM UND. QUANT. PREÇO 
UNIT. R$

PREÇO 
TOTAL R$

01
SERVIÇOS DE SISTEMA DE TELECOMUNICAÇÃO VIA 
RÁDIO ENTRE SERVIDORES - LOCAÇÃO DE SISTEMA 
DE DESPACHO, COM VALIDADE DE 12 MESES. 
(Conforme Anexo I do TR)

391 UNID. 1 6.580,00 78.960,00

02
SERVIÇOS DE SISTEMA DE TELECOMUNICAÇÃO VIA 
RÁDIO ENTRE SERVIDORES - LOCAÇÃO DE RÁDIO 
PORTÁTIL SEM DISPLAY, COM VALIDADE DE 12 
MESES. (Conforme Anexo I do TR)

391 UNID. 320 197,00 756.480,00
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03
SERVIÇOS DE SISTEMA DE TELECOMUNICAÇÃO VIA 
RÁDIO ENTRE SERVIDORES - LOCAÇÃO DE RÁDIO 
PORTÁTIL COM DISPLAY, COM VALIDADE DE 12 
MESES. (Conforme Anexo I do TR)

391 UNID. 80 228,00 218.880,00

04
SERVIÇOS DE SISTEMA DE TELECOMUNICAÇÃO VIA 
RÁDIO ENTRE SERVIDORES - LOCAÇÃO DE BATERIA 
EXTRA PARA RÁDIO PORTÁTIL SEM DYSPLAY COM 
VALIDADE DE 12 MESES. (Conforme Anexo I do TR)

391 UNID. 250 98,00 294.000,00

05

SERVIÇOS DE SISTEMA DE TELECOMUNICAÇÃO VIA 
RÁDIO ENTRE SERVIDORES - SERVIÇOS DE SISTEMA 
DE TELECOMUNICAÇÃO VIA RÁDIO ENTRE UN 10 
PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO 
DIGITAL SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÃO 
GERÊNCIA GERAL DE LICITAÇÕES COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SERVIÇOS 27 
SERVIDORES - LOCAÇÃO DE BATERIA EXTRA PARA 
RÁDIO PORTÁTIL TIPO FULL DUPLEX COM VALIDADE 
DE 12 MESES (Conforme Anexo I do TR)

391 UNID. 10 156,00 18.720,00

06
SERVIÇOS DE SISTEMA DE TELECOMUNICAÇÃO VIA 
RÁDIO ENTRE SERVIDORES - LOCAÇÃO DE RÁDIO 
PORTÁTIL TIPO FULL DUPLEX COM DISPLAY, COM 
VALIDADE DE 12 MESES. (Conforme Anexo I do TR)

391 UNID. 20 242,00 58.080,00

07
SERVIÇOS DE SISTEMA DE TELECOMUNICAÇÃO VIA 
RÁDIO ENTRE SERVIDORES - LOCAÇÃO DE RÁDIO 
MÓVEL COM DISPLAY, COM VALIDADE DE 12 MESES. 
(Conforme Anexo I do TR)

391 UNID. 100 237,00 284.400,00

08
SERVIÇOS DE SISTEMA DE TELECOMUNICAÇÃO VIA 
RÁDIO ENTRE SERVIDORES - LOCAÇÃO DE RÁDIO 
BASE FIXA COM DISPLAY, COM VALIDADE DE 12 
MESES. (Conforme Anexo I do TR).

391 UNID. 50 284,00 170.400,00

09
SERVIÇOS DE SISTEMA DE TELECOMUNICAÇÃO VIA 
RÁDIO ENTRE SERVIDORES - LOCAÇÃO DE 
MICROFONE REMOTO, COM VALIDADE DE 12 MESES. 
(Conforme Anexo I do TR)

391 UNID. 100 86,00 103.200,00

10
SERVIÇOS DE SISTEMA DE TELECOMUNICAÇÃO VIA 
RÁDIO ENTRE SERVIDORES - LOCAÇÃO DE SISTEMA 
DE REPETIDORAS, COM VALIDADE DE 12 MESES. 
(Conforme Anexo I do TR)

391 UNID. 4 6.357,00 305.136,00

11
SERVIÇOS DE SISTEMA DE TELECOMUNICAÇÃO VIA 
RÁDIO ENTRE SERVIDORES - LOCAÇÃO DE LINK DE 
DADOS IP, COM VALIDADE DE 12 MESES. (Conforme 
Anexo I do TR)

391 UNID. 5 611,00 36.660,00

12
SERVIÇOS DE SISTEMA DE TELECOMUNICAÇÃO VIA 
RÁDIO ENTRE SERVIDORES - LOCAÇÃO DE FONE DE 
OUVIDO, COM VALIDADE DE 12 MESES. (Conforme 
Anexo I do TR).

391 UNID. 100 30,00 36.000,00

13
SERVIÇOS DE SISTEMA DE TELECOMUNICAÇÃO VIA 
RÁDIO ENTRE SERVIDORES - TREINAMENTO 
TEÓRICO E PRÁTICO (Conforme Anexo I do TR).

391 UNID. 1 9.084,00 9.084.00

VALOR TOTAL                                                                                                                                                      R$ 2.370.000,00

Preço Global:  R$ 2.370.000,00 (dois milhões, trezentos e setenta mil reais). 
Prazo:  De 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do Contrato.
Dotação Orçamentária: nº 3401.15.0451.1310.2.289 - Elemento de Despesa nº 3.3.90.40 Fonte: 0100. 
Fonte dos Recursos:  Recursos Ordinários - Não Vinculados. 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 4801.1.75.2020, CELEBRADO EM 
10 DE ABRIL DE 2020.
Modalidade:   Pregão Eletrônico.
Base Legal: Art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666/1993.
Processo de Licitação: Ata de Registro de Preços nº 120/2010, referente ao Processo Licitatório nº 016/2019, na modalidade 
Pregão Eletrônico nº 016/2019.
Contratantes:  O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE SAÚDE e a empresa PERNAMBUCO CONSERVADORA LTDA.
Objeto: A prorrogação do prazo de vigência contratual por mais 12 (doze) meses.
Preço Global:  R$ 749.997,60 (setecentos e quarenta e nove mil, novecentos e noventa e sete reais e sessenta centavos).
Prazo:  De 10.04.2022 a 09.04.2023.
Dotação Orçamentária: nº 4801.10.305.1.217.2.612 - Elemento de Despesa nº 3.3.90.37 - Fonte: 0244.
Nota de Empenho: nº 2022.00404.
Fonte dos Recursos:Transferências do SUS.

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 1401.01.12.2020, CELEBRADO EM 
19 DE MARÇO DE 2020.
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico.
Base Legal: Art. 57, II, da Lei n° 8.666/1993.
Processo Licitatório:  Processo Licitatório n° 017/2019, na modalidade Pregão Eletrônico n° 017/2019.
Contratantes:  O MUNICÍPIO DO RECIFE/ SECRETARIA DE EDUCAÇÃO e a empresa APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA.
Objeto: A prorrogação do prazo de vigência contratual por mais 12 (doze) meses.
Preço Global:  R$ 92.599,80 (noventa e dois mil, quinhentos e noventa e nove reais e oitenta centavos).
Prazo:  De 01.04.2022 a 31.03.2023.
Dotação Orçamentária: nº 1401.12.0361.2.167.2.035 - Elemento de Despesa nº 3.3.90.37 - Fonte: 0112.
Fonte dos Recursos: Educação Complementar – Limite Constitucional.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 4801.01.15.2019, CELEBRADO 
EM 22 DE MARÇO DE 2019.
Modalidade de Licitação: Inexigibilidade.
Base Legal: Art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666/1993.
Processo de Licitação: Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 004/2019, com base no art. 25, caput da Lei Federal nº 
8.666/1993, publicado no D.O.R em 12.03.2019.
Contratantes: O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE SAÚDE e a empresa SOARES & CABRAL COMERCIAL LTDA.
Objeto: A prorrogação do prazo de vigência contratual por mais 12 (doze) meses.
Valor Global: R$ 101.793,60 (cento e um mil, setecentos e noventa e três reais e sessenta centavos).
Prazo: De 11.04.2022 a 10.04.2023.
Dotação Orçamentária: nº 4801.10.302.1.238.2.085 - Elemento de Despesa nº 3.3.90.39 -Fonte: 0244.
Nota de Empenho: nº 2022.01134.
Fonte dos Recursos:Transferências do SUS.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PATROCÍNIO DE EVENTO CULTURAL E ARTÍSTICO Nº 
3501.01.36.2019, CELEBRADO EM 06 DE NOVEMBRO DE 2019.
Modalidade de Licitação: Seleção Pública
Base Legal:   Art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
Processo de Licitação: Processo de Seleção Pública nº 001/2019, Processo Licitatório nº 018/2019 – CPLS, para Seleção de 
Patrocínio Exclusivo.
Contratantes:  O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE TURISMO E LAZER e a empresa CRBS S/A.
Objeto: I) A instituição de um auxílio financeiro exclusivo para os comerciantes informais e catadores de materiais recicláveis que 
atuaram no Carnaval de Rua do Recife em 2020, conforme detalhado na Cláusula Segunda;
	 II) A retificação das cláusulas do instrumento original do Contrato de Patrocínio, em conformidade com o Edital do Processo de 
Seleção Pública nº 001/2019, seu Termo de Referência e anexos, conforme detalhado na Cláusula Quarta;
	 III) A rescisão antecipada do Contrato, em 30.03.2022, após o pagamento do auxílio financeiro descrito no inciso I desta 
Cláusula, conforme detalhado na Cláusula Sexta.
Valor Global:   R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), a título de apoio às medidas de auxílio financeiro a serem realizadas 
pela SETUR-L.
Prazo: O presente aditivo entra em vigor na data de sua assinatura.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 3301.07.2018, CELEBRADO EM 
20 DE DEZEMBRO DE 2018.
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico.
Base Legal: Art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666/1993.
Processo de Licitação: Ata de Registro de Preços nº 022/2018-SEPLAGP, Processo Licitatório nº 007/2018, na modalidade 
Pregão Eletrônico nº 007/2018-CPLCC, na condição de órgão não-participante ou "Carona".
Contratantes:  O MUNICÍPIO DO RECIFE/ SECRETARIA DE POLÍTICA URBANA E LICENCIAMENTO E A EMPRESA BRASLUSO 
TURISMO LTDA – EPP.
Objeto: I - A prorrogação do prazo de vigência por 12(doze) meses, tendo como termo inicial 02.01.2022 e termo final  01.01.2023.
               II - A inclusão no desconto no valor da taxa de agenciamento no percentual de 9,8962%, conforme Parecer Técnico nº 400/2021 
- GRA/CGM e concordância da Contratada.
Valor Global: R$ 45.000.00 (quarenta e cinco mil reais).
Prazo: De 02.01.2022 a 01.01.2023.
Dotação Orçamentária: nº 3401.04.122.2.0161.2.723 - Elemento de Despesa nº 3.3.90.33 - Fonte: 0100.
Nota de Empenho:  Os recursos serão empenhados no exercício 2022.
Recursos Financeiros: Tesouro Municipal/Recursos Ordinários – Não Vinculados.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 3401.04.2019, CELEBRADO EM 
18 DE JANEIRO DE 2019
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico.
Base Legal:  Art. 57, II, da Lei Federal n° 8.666/1993.
Processo Licitatório: 	 Ata de Registro de Preços nº 001/2018, Processo 
Licitatório n° 003/2017, na modalidade Pregão Eletrônico n° 003/2017.
Contratantes:  O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE POLÍTICA URBANA E LICENCIAMENTO e a empresa APPA 
SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA.
Objeto: A prorrogação do prazo de vigência contratual por 12 (doze) meses.
Preço Global:  R$ 181.071,72 (cento e oitenta e um mil, setenta e um reais e setenta e dois centavos).
Prazo:  De 18.01.2022 a 17.01.2023.
Dotação Orçamentária: nº 3401.15.122.2.161.2.723 – Elemento de Despesa nº 3.3.90.37 – Fonte: 0100.
Fonte dos Recursos:  Recursos Ordinários – Não Vinculados.
Obs: Recursos a serem empenhados no exercício financeiro de 2022. 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 4801.01.31.2020, CELEBRADO 
EM 27 DE MARÇO DE 2020.
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico.
Base Legal:  Art. 57, II, da Lei Federal n°. 8.666/1993.
Processo Licitatório: 	 Ata de Registro de Preços nº 119/2020, Processo 
Licitatório n° 016/2019, na modalidade Pregão Eletrônico n° 016/2019, homologado pelo Gerente Geral de Licitações e Compras, 
em 27.03.2020.
Contratantes:  O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE SAÚDE e a empresa PERNAMBUCO CONSERVADORA LTDA.
Objeto: A prorrogação do prazo de vigência contratual por mais 12 (doze) meses.
Preço Global:  R$ 14.893.455,36 (quatorze milhões, oitocentos e noventa e três mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais e trinta e seis centavos).
Prazo:  De 27.03.2022 a 26.03.2023.
Dotações Orçamentárias:  nºs 4801.10.122.1.265.2.617, 4801.10.301.1.237.2.724, 4801.10.302.1.238.2.085, 4801.10.305.1.217.2.612, 
4801.10.122.1.265.2.617, 4801.10.301.1.237.2.724, 4801.10.302.1.238.2.085 e 4801.10.305.1.217.2.612 – Elemento de Despesa nº 
3.3.90.37 - Fontes: 0114 e 0244.
Nota de Empenho: nº 2022.00365.
Fontes dos Recursos: Saúde - Limite Constitucional / Transferências do SUS.

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 3501.01.23.2019, FIRMADO EM 13 
DE OUTUBRO DE 2019.
Modalidade: Pregão Eletrônico
Base Legal: Art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993.
Processo Licitatório: Ata de Registro de Preços nº 004/2019, Processo Licitatório nº 002/2019, Pregão Presencial nº 002/2019, 
na condição de órgão Participante.
Contratantes:  O MUNICÍPIO DO RECIFE/ SECRETARIA DE ESPORTES e a empresa MC PRODUÇÕES, PROMOÇÕES E 
EVENTOS CULTURAIS LTDA.
Objeto: O acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento), equivalente a R$ 48.771,00 (quarenta e oito mil, setecentos e setenta e um reais), 
passando o valor global do Contrato de R$ 195.228,36 (cento e noventa e cinco mil, duzentos e vinte e oito reais e trinta e seis centavos) para 
R$ 243.999.36 (duzentos e quarenta e três mil, novecentos e noventa e nove reais e trinta e seis centavos reais), conforme a tabela abaixo:

ITEM OBJETO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 COORDENADOR 2 15 R$ 525,47 R$ 7.882,05

2 SUPERVISOR 1 30 R$ 233,54 R$ 7.006,20

3 TÉCNICO 1 10 R$ 531,03 R$ 5.310,30

4 APOIO 1 239 R$ 119,55 R$ 28.572,45

TOTAL                                                                                                                                                                          R$ 48.771,00

Dotação Orçamentária: nº 11.01.2.863 – Elemento de Despesa nº 3.3.90.39 – Fonte: 0100.
Nota de Empenho: nº 2022.00060.
Fonte dos Recursos:	Recursos Ordinários - Não Vinculados.

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL N° 238, CELEBRADO EM 
23 DE OUTUBRO DE 2015.
Espécie: Dispensa de Licitação.
Base Legal: Art. 62, §3º, I, da Lei Federal 8.666/1993 e Lei Federal nº 8.245/1991.
Processo: Dispensa de Licitação nº 022/2015, publicado no D.O.R no dia 29 de agosto de 2015.
Contratantes: O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE SAÚDE e os Srs. ROMILDO JOSÉ ALVES DE LYRA e ELANE PEREIRA 
DE SOUZA LYRA. 
Objeto:  A prorrogação do prazo de vigência contratual por mais 12 (doze) meses.
Preço Global: R$ 17.220,00 (dezessete mil, duzentos e vinte reais).
Prazo:    De 26.10.2021 a 25.10.2022.
Dotação Orçamentária: nº 4801.10.302.1.238.2.085 – Elemento de Despesa nº 3.3.90.36 – Fonte: 0244.
Nota de Empenho: nº 2021.03995.
Recursos Financeiros: Transferências do SUS - Fundo Municipal de Saúde – FMAS.

EXTRATO DO DÉCIMO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 3901.13.2018, 
CELEBRADO EM 16 DE OUTUBRO DE 2018.
Modalidade da Licitação: Concorrência
Base Legal: Art. 57, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93
Processo de Licitação: Processo de Concorrência nº 001/2018 - CEL/GABPE, homologado em 09.10.2018, pelo Chefe de 
Gabinete de Projetos Especiais.
Contratantes: O MUNICIPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO E A EMPRESA TPF ENGENHARIA LTDA.
Objeto: A prorrogação do prazo de execução e vigência por mais 185 (cento e oitenta e cinco) dias.
Prazo: a) Prazo de Execução: 30.05.2021 a 31.10.2021;
          b) Prazo de Vigência: 28.08.2021 a 01.03.2022.
Recursos Financeiros:A presente prorrogação não implicará em qualquer acréscimo de recursos financeiros, além daqueles 
originalmente contratados.

EXTRATO DO DÉCIMO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 3901.13.2018, 
CELEBRADO EM 16 DE OUTUBRO DE 2018.
Modalidade da Licitação:Concorrência.
Base Legal: Art. 57, §1º, da Lei Federal 8.666/1993.
Processo de Licitação: Processo de Concorrência nº 001/2018 - CEL/GABPE, homologado em 09.10.2018, pelo Chefe do 
Gabinete de projetos Especiais.
Contratantes: O MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO e a empresa TPF ENGENHARIA LTDA.
Objeto: A prorrogação do prazo de vigência contratual por mais 90 (noventa) dias.
Prazo: De 02.03.2022 a 30.05.2022.
Recursos Financeiros: presente prorrogação não implicará em qualquer acréscimo de recursos financeiros além daqueles originalmente contratados.

Gabinete de Projetos Especiais________________________________________
Chefe de Gabinete CINTHIA CIBELE DE SOUZA MELLO

GABINETE DE PROJETOS ESPECIAIS
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇO No 005/2021
JULGAMENTO RECURSO ADMINISTRATIVO
OBJETO: contratação de empresa especializada para elaboração dos projetos básicos e executivos de arquitetura, paisagismo, 
infraestrutura e complementares de engenharia para construção do COMPAZ – Centro Comunitário da Paz, localizado no Bairro do Totó na 
Cidade do Recife. À vista do que consta nos autos, a Comissão Especial de Licitação torna público que o Recurso Administrativo interposto 
pelas licitantes GEOMETRIE PROJETOS E SERVIÇOS DE URBANISMO E ARQUITETURA LTDA foi conhecido por sua tempestividade, 
e, no mérito, julgado IMPROCEDENTE, o que foi ratificado pela Chefe do Gabinete de Projetos Especiais. Fica estabelecida a realização 
da abertura dos envelopes de PROPOSTA DE PREÇOS no dia 25/03/2022 às 10:00hs, através de Reunião Virtual.

Recife, 23 de março de 2022.

ANA PAULA RODRIGUES
Presidente da Comissão Especial de Licitação

Licitação________________________________________


SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES
GERÊNCIA GERAL DE LICITAÇÕES/GGLIC

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE/CPLSSA

AVISO DE LICITAÇÃO
SÓ PODERÁ PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO O LICITANTE QUE POSSUIR PRÉVIO CADASTRO NO SISTEMA DE 
CREDENCIAMENTO DE FORNECEDORES – SICREF, CONFORME PRESCREVE O ART. 9º DA LEI MUNICIPAL Nº 17.765/2012.

Processo Licitatório nº 010/2022 – Pregão Eletrônico nº 010/2022 – BB nº  929057. Objeto: Registro de Preços, pelo período de 12 
(doze) meses, para contratação de empresa especializada na prestação de serviços nas áreas laboratoriais de análises clínicas - 01 
(um) lote, para a realização de exames de mormo e anemia infecciosa equina, visando atender as necessidades da Secretaria de Saúde 
da Prefeitura do Recife. Valor estimado: R$ 282.275,28. Data e local da Sessão de Abertura: 07/04/2022, às 09:00h e a Disputa no 
mesmo dia, às 14:00h (Horários de Brasília), no sítio eletrônico do Banco do Brasil – www.licitacoes-e.com.br – Acesso Identificado. 
Edital, anexos e outras informações pelos sites www.recife.pe.gov.br e www.licitacoes-e.com.br ou no endereço Av. Cais do Apolo, 925, 
2º andar do Edifício Sede da Prefeitura do Recife, no horário de 09:00 às 17:00 horas, fone (81) 3355-8471. Recife, 23/03/2022. 
Verônica Ferreira de Brito . Pregoeira.
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SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE EDUCAÇÃO

DEMANDANTE: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DIREITOS HUMANOS, 
JUVENTUDE E POLÍTICAS SOBRE DROGAS

AVISO DE LICITAÇÃO
Processo Licitatório nº 11/2022 – Pregão Eletrônico nº 11/2022 – BB nº 928472 - Registro de Preços, com validade de 12 (doze) 
meses, para aquisição de MATERIAL DE HIGIENE PESSOAL contendo 06 (seis) lotes, para atendimento das escolas municipais, no 
âmbito da Secretaria Municipal de Educação do Recife. Valor estimado R$ R$ 1.771.950,00 (um milhão, setecentos e setenta e um mil, 
novecentos e cinquenta reais). Data e local da Sessão de Abertura: 06/04/2022 às 10:00h  e disputa no mesmo dia às 14:00h (Horários 
de Brasília), no sítio eletrônico do Banco do Brasil – www.licitacoes-e.com.br – Acesso Identificado. Edital, anexos e outras informações 
pelos sites www.recife.pe.gov.br e www.licitacoes-e.com.br ou no endereço Av. Cais do Apolo, 925, 2º andar do Edifício Sede da Prefeitura 
do Recife, no horário de 09:00 às 17:00 horas, fone (81) 3355-8707. Recife, 23/03/2022. Yoneide Bezerra do Espírito Santo - Pregoeira.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
GERÊNCIA GERAL DE LICITAÇÕES

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA – CPLOSE

RESULTADO PARCIAL DA LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 007/2021 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 011/2021 – BB nº 915.686 – CPLOSE. Objeto: Contratação de 
empresa para execução dos serviços de engenharia dos serviços de pintura geral nas unidades Educacionais, da Secretaria de 
Educação, da Prefeitura da Cidade do Recife. Empresas habilitadas e declaradas vencedoras (licitantes/lotes adjudicados): LOTE 2: 
MAX CONSTRUCOES LTDA / (02) – CNPJ: (13.953.116/0001-97) com valor global de R$ 3.365.000,00, e Lote 3: MOENDO 
COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA-EPP / (03) – CNPJ: (05.466.712/0001-14) com valor global de R$ 3.335.990,00. Autos 
franqueados aos interessados. Recife, 23 de março de 2022. Maria das Graças Ferreira Soares. Pregoeira.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE MATERIAIS DE SAÚDE/ CPLMSA

DEMANDANTE: SECRETARIA DE SAÚDE DO RECIFE

AVISO DE LICITAÇÃO
SÓ PODERÁ PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO O LICITANTE QUE POSSUIR PRÉVIO CADASTRO NO SISTEMA DE 
CREDENCIAMENTO DE FORNECEDORES – SICREF, CONFORME PRESCREVE O ART. 9º DA LEI MUNICIPAL Nº 17.765/2012.

Processo Licitatório nº 012/2022 – Pregão Eletrônico nº 012/2022 – BB nº 929081. Objeto: Registro de Preços, com validade de 12 
(doze) meses, para aquisição de equipamento médico-hospitalar (carro para transporte de cadáver, com cobertura) - 01 (um) lote, para 
atender as necessidades da Secretaria de Saúde da Prefeitura do Recife. Valor estimado: R$ 24.943,78. Data da Sessão de Abertura: 
06/04/2022 às 09:00h e disputa no mesmo dia às 14:00h (Horários de Brasília), no sítio eletrônico do Banco do Brasil – www.licitacoes-e.
com.br – Acesso Identificado. Edital, anexos e outras informações pelos sites: www.recife.pe.gov.br e www.licitacoes-e.com.br ou no 
endereço Av. Cais do Apolo, 925, 2º andar do Edifício Sede da Prefeitura do Recife, no horário de 09:00 às 17:00 horas, fone (81) 3355-
8189. Recife, 23/03/2022. Shirley Campos de Barros - Pregoeira.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE MATERIAIS – CPLM

DEMANDANTE: SECRETARIA DE MULHER

RESULTADO DA LICITAÇÃO
Processo Licitatório nº 004/2022 – Pregão Eletrônico nº 004/2022 – BB nº 920.896. Fornecimento de equipamentos e materiais para 
áudio, vídeo e foto para implementar o Laboratório de Tecnologia da Informação e da Comunicação, que funcionará no Centro Bárbara 
de Alencar na Cidade do Recife, 5 (cinco) lotes totalizando 5 (cinco) itens, para a Secretaria da Mulher do Recife. Empresas habilitadas 
e declaradas vencedoras (licitantes/lotes adjudicados): 1)AQUARELA LIVRARIA E PAPELARIA LTDA ME /(01,04,05) - CNPJ nº 
01.387.783/0001-70, com valores globais de R$ 17.700,00, R$ 2.160,00 e R$ 310,50, respectivamente e 2)ESPACO DIGITAL 
COMÉRCIO E LOCAÇÃO DE AUDIO CINE VÍDEO ILUMINAÇÃO LTDA/(03) com valor global de R$ 1.700,00. Observação: Não houve 
vencedor para o lote 02, restando o mesmo FRACASSADO. Recife 23/03/2022. Eginaldo de Oliveira Jordão. Pregoeiro.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE MATERIAIS – CPLM

DEMANDANTE: SECRETARIA DE SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO
SÓ PODERÁ PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO O LICITANTE QUE POSSUIR PRÉVIO CADASTRO NO SISTEMA DE 
CREDENCIAMENTO DE FORNECEDORES – SICREF, CONFORME PRESCREVE O ART. 9º DA LEI MUNICIPAL Nº 17.765/2012.

Processo Licitatório nº 007/2022 – Pregão Eletrônico nº 007/2022 – BB nº 927.440. Registro de Preços, com validade de 12 
(doze) meses, para aquisição de desfibriladores em 02 (dois) lotes - totalizando 02 (dois) itens - visando atender as necessidades da 
Secretaria de Saúde do Recife. Valor estimado: R$ 181.525,00. Data e Local da Sessão de Abertura: 06/04/2022 às 09:00hs e disputa 
no mesmo dia às 11:00hs (Horários de Brasília), no sítio eletrônico do Banco do Brasil – www.licitacoes-e.com.br – Acesso 
Identificado. Edital, anexos e outras informações pelos sites www.recife.pe.gov.br e www.licitacoes-e.com.br ou no endereço Av. Cais 
do Apolo, 925, 2º andar do Edifício Sede da Prefeitura do Recife, no horário das 09:00 às 17:00 horas, fone (81) 3355-8698. Recife, 
23/03/2022. Eginaldo de Oliveira Jordão. Pregoeiro.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE MATERIAIS – CPLM

DEMANDANTE: SECRETARIA DE SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO
SÓ PODERÁ PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO O LICITANTE QUE POSSUIR PRÉVIO CADASTRO NO SISTEMA DE 
CREDENCIAMENTO DE FORNECEDORES – SICREF, CONFORME PRESCREVE O ART. 9º DA LEI MUNICIPAL Nº 17.765/2012.

Processo Licitatório nº 008/2022 – Pregão Eletrônico nº 008/2022 – BB nº 929.069. Registro de Preços, com validade de 12 (doze) 
meses, para a Aquisição de Mobiliário Hospitalar – 17 lotes (dezessete) totalizando 17 (dezessete) itens, para atender as necessidades 
da Secretaria de Saúde do Recife da Prefeitura do Recife. Valor estimado: R$ 2.794.175,59. Data e Local da Sessão de Abertura: 
06/04/2022 às 10:00hs e disputa no mesmo dia às 14:00hs (Horários de Brasília), no sítio eletrônico do Banco do Brasil – www.
licitacoes-e.com.br – Acesso Identificado. Edital, anexos e outras informações pelos sites www.recife.pe.gov.br e www.licitacoes-e.com.
br ou no endereço Av. Cais do Apolo, 925, 2º andar do Edifício Sede da Prefeitura do Recife, no horário das 09:00 às 17:00 horas, fone 
(81) 3355-8698. Recife, 23/03/2022. Eginaldo de Oliveira Jordão. Pregoeiro.

PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE
Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital

Secretaria Executiva de Licitações
Comissão Permanente de Licitação de Compras Corporativas

AVISO DE LICITAÇÃO
SÓ PODERÁ PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO O LICITANTE QUE POSSUIR PRÉVIO CADASTRO NO SISTEMA DE 
CREDENCIAMENTO DE FORNECEDORES – SICREF, CONFORME PRESCREVE O ART. 9º DA LEI MUNICIPAL Nº 17.765/2012.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2022. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022 – BB nº 929355  – CPLCC – Objeto: Registro de 
Preços, pelo período de 12 (doze) meses, para aquisição eventual de água mineral, natural, sem gás, acondicionada em garrafões de 
plástico de 19,5 a 20L (dezenove e meio a vinte litros), com conexão e tampa rosqueável, em sistema de comodato. Este Registro de 
Preços visa atender as necessidades do Edifício Sede da Prefeitura da Cidade do Recife (PCR), Valor estimado: R$ 412.002,00 
(quatrocentos e doze mil e dois reais). Comunicamos a abertura da sessão para o dia 06 de abril de 2022 às 09:00 horas e a disputa 
para o mesmo dia às 10:00 horas -HORÁRIO DE BRASÍLIA- no site eletrônico do Banco do Brasil – www.licitacoes-e.com.br – Acesso 
identificado. Edital pelo site – www.recife.pe.gov.br – Recife, 23 de março de 2022. Etiene Oliveira, Pregoeira.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
GERÊNCIA GERAL DE LICITAÇÕES  – GGLIC

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA – CPLOSE

RESULTADO DO JULGAMENTO DE RECURSOS DE HABILITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N° 001/2021 -  CPLOSE – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2021. OBJETO: Contratação de serviços de 
engenharia consultiva para apoio técnico-operacional, com Gerenciamento/Supervisão/Coordenação na fiscalização das vistorias 
técnicas, elaboração dos projetos e orçamentos e seus complementares de todas as atividades relacionadas a obras e serviços de 
Engenharia Civil, incluindo a gestão da manutenção preventiva e corretiva de baixa complexidade da Rede de Educação da Prefeitura 
da Cidade do Recife. A Comissão comunica que a autoridade superior julgou o recurso interposto PARCIALMENTE PROCEDENTE, 
permanecendo inabilitado o CONSÓRCIO TECHNE ENGENHEIROS CONSULTORES/GERIBELLO ENGENHARIA. Fica designada 
para o dia 25/03/2022, às 10:00 horas, a sessão de abertura das propostas de preços,  pela plataforma google meet. na  sala 19  de 
reuniões do 2º andar do Edifício Sede, sala 19, nº 925 da Prefeitura do Recife, Cais do Apolo, nesta cidade. Fone: 3355-8459. Recife, 
23 de março de 2022. – Maria das Graças Ferreira Soares - Presidente.

PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE
Secretaria de Educação 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2022
Em cumprimento ao que dispõe o art. 26 da Lei 8.666/93, a Secretaria de Educação da Prefeitura do Recife torna público que reconhece 
a presente dispensa de licitação, nos termos do Art. 24, Inciso X, da Lei 8.666/93, para aquisição de imóvel situado na Rua Othon 
Paraíso, nº 486 – Campo Grande, Recife/PE, para funcionamento de uma Unidade Escolar da Secretaria de Educação, em favor da 
Sra. Suzana Celeida Porciuncula Nevares Trindade, inscrita no CPF/MF sob o nº 138.306.784-87, no valor global de R$ 1.000.218,90 
(um milhão, duzentos e dezoito reais e noventa centavos), conforme Laudo de Avaliação emitido pela Empresa Pavtec Construções e 
Serviços Técnicos de Engenharia Eireli. A mencionada despesa correrá por conta da 1401.12.365.1.247.1.036 - Elemento de Despesa 
4.4.90.61 - Fonte 0112.

Recife, 15 de março de 2022.

GLEIBSON CAVALCANTI DOS SANTOS
Secretário Executivo de Gestão da Rede

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº Nº 005/2022
Ratifico o ato da Secretaria Executiva de Gestão da Rede, referente ao Termo de Dispensa de Licitação para a aquisição de imóvel 
situado na Rua Othon Paraíso, nº 486 – Campo Grande, Recife/PE, para funcionamento de uma Unidade Escolar da Secretaria de 
Educação, nos termo do artigo 24, Inciso X, da Lei 8.666/93, em favor da Sra. Suzana Celeida Porciuncula Nevares Trindade, inscrita 
no CPF/MF sob o nº 138.306.784-87, no valor global de R$ 1.000.218,90 (um milhão, duzentos e dezoito reais e noventa centavos), 
conforme Laudo de Avaliação emitido pela Empresa Pavtec Construções e Serviços Técnicos de Engenharia Eireli, face ao disposto no 
artigo 26, da lei supra citada, vez que o processo se encontra devidamente instruído.

Recife, 15 de março de 2022.

FREDERICO DA COSTA AMANCIO
Secretário de Educação do Recife

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
EMLURB - AUTARQUIA DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA URBANA

RESULTADO DE JULGAMENTO FINAL
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2022 – EPR/EMLURB - PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2022 BB 925175 – Objeto: Contratação de 
empresa para realização de serviços funerários para sepultamentos gratuitos de indigentes na Cidade do Recife, a serem executados no 
cemitério do Parque das Flores. A Pregoeira da Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana – EMLURB torna público o resultado de 
julgamento final, declarando VENCEDORA a empresa PAX DOMINI SERVICOS FUNERÁRIOS LTDA-ME. – R$ 207.623,28 (duzentos e sete 
mil seiscentos e vinte e três reais e vinte e oito centavos). Recife, 23 de março de 2022. Ana Teresa Monteiro de Sá Leitão – Pregoeira.

PREFEITURA DO RECIFE
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

AUTARQUIA DE URBANIZAÇÃO DO RECIFE – URB RECIFE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/URB RECIFE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 007/2022 – URB RECIFE - BB Nº 921318
ESTE PREGÃO ELETRÔNICO É EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS – ME, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE – EPP E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, NOS TERMOS DO ARTIGO 48, I, DA LC Nº 123/2006 E DO ARTIGO 
5º DO DECRETO Nº 29.549/2016 DA PREFEITURA DO RECIFE.
OBJETO: Aquisição de playground de madeira em formato de barco, incluindo fornecimento e instalação e de cabo de aço 6 x 7 +1 ws 
+ PVC 4.0/ 6 mm, incluindo fornecimento e instalação, para atender a Autarquia de Urbanização do Recife – URB Recife, no complemento 
do Parque das Graças, na cidade do Recife. Valor máximo aceitável: R$ 62.195,90. Comunicamos que a sessão de abertura das 
propostas do processo em referência, será realizada no dia 07/04/2022 às 10:00 horas e a sessão de disputa será no dia 07/04/2022 às 
14:00 horas - HORÁRIOS DE BRASÍLIA, no endereço eletrônico do Banco do Brasil - www.licitacoes-e.com.br - acesso Identificado. O 
Edital e outras informações estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: http://www.recife.pe.gov.br/portalcompras/app/
ConsAvisosPesquisar.php e www.licitacoes-e.com.br. Mais informações pelos telefones: (81) 3355.5081 ou 3355.5079 ou pelo e-mail: 
cplurb@recife.pe.gov.br. Recife, 24 de março de 2022. Gláucio Mendonça Brasileiro – Pregoeiro da URB Recife.

PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

EMLURB – AUTARQUIA DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA URBANA

RESULTADO DE JULGAMENTO FINAL COM HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2020 – 
CEL/EMLURB – CONCORRÊNCIA Nº 001/2021 – Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA 
SANITÁRIA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA E LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO DO RECIFE. A Presidente da 
Comissão Especial de Licitação da Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana – EMLURB, torna público o julgamento final, declarando 
VENCEDOR da licitação em referência o CONSÓRCIO RECIFE AMBIENTAL com propostas nos valores para o Lote 01: R$ 
R$288.409.840,89 (duzentos e oitenta e oito milhões quatrocentos e nove mil oitocentos e quarenta reais e oitenta e nove centavos) e, 
para o Lote 02: R$ 685.793.484,17 (seiscentos e oitenta e cinco milhões setecentos e noventa e três mil quatrocentos e oitenta e quatro 
reais e dezessete centavos), resultado devidamente homologado e adjudicado pelos Diretores de Limpeza Urbana e Diretora 
Presidente, respectivamente, em 23 de março de 2022. Recife, 23 de março de 2022, Maria Lúcia de Melo Cavalcanti – Presidente 
da CEL.  

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
EMLURB - AUTARQUIA DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA URBANA

RESULTADO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 006/2022 - CLI EMLURB – TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022 – Objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REQUALIFICAÇÃO DA PRAÇA 
ABELARDO BALTAR, PRAÇA BRASILIA FORMOSA E PRAÇA SÃO PEDRO, LOCALIZADAS NO BAIRRO DE BRASÍLIA TEIMOSA NA 
CIDADE DO RECIFE/PE. O Presidente da Comissão de Licitação da Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana - EMLURB torna 
público o resultado do Julgamento da Habilitação foram declaradas HABILITADAS as licitantes: FAR – SERVIÇOS PAISAGISTICOS 
EPP E ÁGILIS CONSTRUTORA LTDA. Fica aberto o prazo recursal previsto na alínea a, inciso I, do art. 109 da Lei nº 8.666/93. Recife, 
23 de março de 2022. Marco Antonio de Araújo Bezerra - Presidente da Comissão de Licitação.

PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE
AUTARQUIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE URBANO DO RECIFE - CTTU

RESULTADO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2022 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2022 CPL/CTTU - BB Nº 922954. Objeto: Confecção de 1.000 
(um mil) cavaletes em madeira, conforme especificações descritas no Termo de Referência, através de Registro de Preços, para direcionar, 
disciplinar e auxiliar durante a realização de eventos. A Diretora Presidente homologou o presente certame à empresa SP COMUNICAÇÃO 
LTDA - ME, com o valor global de R$ 240.000,00 (Duzentos e quarenta mil reais). O resultado da licitação encontra-se à disposição dos 
interessados na sala da licitação da CTTU e no site www.recife.pe.gov.br. Recife, 23 de março de 2022 – Cecília Carvalho – Pregoeira.

ADIAMENTO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2022 CPL/CTTU - BB Nº 926772. Objeto: Registro de Preços, 
para a locação de veículos do tipo: Motocicleta, Veículo Auto passeio 04 portas, Veículo misto 02 portas, tipo Pick-Up cabine simples, 
conforme especificações e condições constantes no Termo de Referência e anexos. Comunicamos o adiamento “SINE DIE” da sessão de 
abertura do Pregão acima, tendo em vista alterações no Termo de Referência. Outras informações pelos sites do Banco do Brasil - www.
licitacoes-e.com.br e www.recife.pe.gov.br ou pelo fone (81) 3355-5315. Recife, 23 de março de 2022. Cecília Carvalho – Pregoeira.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2022 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 006/2022 CPL/CTTU - BB Nº 926811. Objeto: Contratação de 
empresa para fornecimento de material semafórico, conforme especificações do Termo de Referência, através de Registro de Preços. 
Comunicamos o adiamento “SINE DIE” da sessão de abertura do Pregão acima, tendo em vista alterações no Termo de Referência. 
Outras informações pelos sites do Banco do Brasil - www.licitacoes-e.com.br e www.recife.pe.gov.br ou pelo fone (81) 3355-5315. 
Recife, 23 de março de 2022. Cecília Carvalho – Pregoeira.

Poder Legislativo________________________________________
Presidente ROMERINHO JATOBÁ

RESOLUÇÃO Nº 2761/2021 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE faz saber que o PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO aprovou e ele, no uso 
de suas atribuições legais e em conformidade com o que dispõe o Art. 255 do seu Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 2624, 
de 20/12/2016, promulga a seguinte Resolução: 
Dispõe sobre o descarte adequado de pilhas e baterias na Câmara Municipal do Recife. 

Art. 1º Fica a Câmara Municipal do Recife responsável pela instalação de caixas coletoras em suas dependências para a promoção da 
coleta seletiva de pilhas e baterias portáteis vencidas ou usadas. 

Art. 2º Para os fins do disposto nesta Lei, consideram-se pilhas e baterias portáteis aquelas utilizadas em telefonia e equipamentos 
eletroeletrônicos, tais como: I - jogos; II - brinquedos; III - ferramentas elétricas portáteis; IV - equipamentos de informática; V - lanternas; 
VI - equipamentos fotográficos; VII - rádios e aparelhos de som; VIII - relógios; IX - agendas eletrônicas; X - barbeadores; XI - 
instrumentos de medição e aferição; e XII - equipamentos médicos. 

Art. 3º Os pontos de coleta deverão ser instalados em local de boa visibilidade e conter mensagem que alerte sobre os riscos 
provocados pelo descarte irresponsável desses produtos e sobre a necessidade de sua correta destinação final. 

Art. 4º Deverá ser dada ampla publicidade sobre o descarte adequado de pilhas e baterias pelo uso dos meios de comunicação da 
Câmara Municipal do Recife. Parágrafo único. Será realizada campanha permanente de divulgação, contemplando os seguintes temas: 
I - advertência para o não descarte de pilhas e baterias usadas ou vencidas no lixo comum; II - informações e orientações sobre a 
destinação adequada de pilhas e baterias usadas ou vencidas; e III - alerta sobre a eventual existência de metais pesados ou 
substâncias tóxicas entre os componentes as pilhas e baterias, bem como quanto aos riscos associados ao seu manuseio. 

Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação desta Resolução correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente. 
Art.6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, em 21 de março de 2022. 

ROMERINHO JATOBÁ
PRESIDENTE

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 09/2021, DE AUTORIA DO VEREADOR SAMUEL SALAZAR.
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RESOLUÇÃO Nº 135/2022
A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE, no uso das atribuições que lhe são conferidas consoante Resolução 
2.489/08, tendo em vista o disposto nas Leis nºs 17.286/2006 e 18.881/2021, além do contido no art. 85, XV e XVII, c.c. art. 60, IV, VI 
e VII, do Regimento Interno, e ainda, atendendo ao memorando nº 003/2022, do Vereador Paulo Muniz,
R E S O L V E : 
Art. 1º Exonerar Naftaly Renato Soares de Freitas, matrícula 105.681-6, do Cargo em Comissão de Assessor Parlamentar – 
Coordenador de Gabinete, símbolo PLC-GIV, código 4.01, da Estrutura de Gabinete do Vereador Paulo Muniz. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 21 de março de 2022. Sala das 
Comissões da Câmara Municipal do Recife, 23 de março de 2022.

ROMERINHO JATOBÁ
Presidente

ERIBERTO RAFAEL
Primeiro Secretário

RESOLUÇÃO Nº 136/2022
A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE, no uso das atribuições que lhe são conferidas consoante Resolução 
2.489/08, tendo em vista o disposto nas Leis nºs 17.286/2006 e 18.881/2021, além do contido no art. 85, XV e XVII, c.c. art. 60, IV, VI 
e VII, do Regimento Interno, e ainda, atendendo ao memorando nº 005/2022, do Vereador Paulo Muniz,

R E S O L V E : 
Art. 1º Exonerar Wellington André do Nascimento Júnior, matrícula 105.671-9, do Cargo em Comissão de Assessor de Apoio 
Parlamentar, símbolo PLC-GI, código 1.01, da Estrutura de Gabinete do Vereador Paulo Muniz. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 22 de março de 2022. Sala das 
Comissões da Câmara Municipal do Recife, 23 de março de 2022.

ROMERINHO JATOBÁ
Presidente

ERIBERTO RAFAEL
Primeiro Secretário

RESOLUÇÃO Nº 137/2022
A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto na Lei 
nº 16.011/1995 e a Resolução 2.501/2009, e o contido nos art. 85, XV e XVII, c.c. art. 60, IV, VI e VII, do Regimento Interno da Câmara 
Municipal do Recife, e atendendo ao memorando nº 003/2022, do Vereador Paulo Muniz,

R E S O L V E : 
Art. 1º Cancelar Gratificação de Representação de servidor da Estrutura de Gabinete do Vereador Paulo Muniz, nos respectivos 
percentuais, tendo como referência para cálculo o Cargo de Secretário Parlamentar, símbolo PLC-GVI:

MATRÍCULA NOME CANCELAR (%)

105.681-6 Naftaly Renato Soares de Freitas 31,00

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 21 de março de 2022. Sala das 
Comissões da Câmara Municipal do Recife, 23 de março de 2022.

ROMERINHO JATOBÁ
Presidente

ERIBERTO RAFAEL
Primeiro Secretário

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 01/2022 
CONTRATANTES: CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE e a empresa CIA MICRO INFORMÁTICA LTDA 
OBJETO: 1.1 - O acréscimo de equipamentos e serviço, nos termos a seguir:
	 1.1.1 - 06 (seis) monitores vídeowall
	 1.1.2 - 06 (seis) suportes de monitores vídeowall
	 1.1.3 – 01(uma) instalação dos monitores vídeowall
	 1.2 - Prorrogação do prazo por mais 10(dez) dias úteis, tendo como termo inicial a partir da assinatura deste termo.
PREÇO: fica acrescida ao valor total do contrato a importância de R$ 75.500,00 (setenta e cinco mil e quinhentos reais), correspondente 
ao percentual de 24,8383%, em conformidade com o limite estabelecido em lei, passando o valor global do contrato para R$ 379.466,00 
(trezentos e setenta e nove mil quatrocentos e sessenta e seis reais)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.01.01.2001.4.4.90.352 
RECURSOS FINANCEIROS: Tesouro Municipal

ATA DA 12ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA DA 18ª LEGISLATURA DA CÂMARA 
MUNICIPAL DO RECIFE - BIÊNIO 2021/2022.
Ao vigésimo primeiro dia do mês de março do ano de dois mil e vinte e dois, às dezessete horas, sob a presidência do vereador Felipe 
Francismar, realizada na Sala das Comissões, assim como em ambiente virtual, transmitida pelo portal Câmara, teve início a Décima 
Segunda Reunião Extraordinária da Comissão de Legislação e Justiça da Décima Oitava Legislatura desta casa legislativa. Além do 
presidente Felipe Francismar, estiveram presentes os membros efetivos vereador Rinaldo Júnior e vereador Samuel Salazar, bem como o 
vereador Fabiano Ferraz. Verificado o quórum mínimo e atendidas as formalidades legais e regimentais, foi aberta a sessão, o presidente 
colocou em discussão e votação a reanálise do parecer ao PLE 07/2022, de autoria do Prefeito João Campos, que dispõe sobre o Auxílio 
Municipal Emergencial - AME Carnaval do Recife 2022, destinado à Concessão de benefício financeiro aos comerciantes informais e 
catadores de materiais recicláveis que atuaram nos polos centralizado e descentralizados do carnaval do Recife em 2020 e preencham os 
demais requisitos previstos nesta Lei, diante da impossibilidade de realização de eventos carnavalescos em 2022. A comissão APROVOU 
por unanimidade dos presentes o ADITAMENTO ao parecer pela APROVAÇÃO com emendas de relatoria, do relator Rinaldo Júnior. Nada 
mais a discutir o presidente encerrou a reunião, convocando os membros para a próxima reunião ordinária em 23/03/2022, às 16 horas, 
de forma híbrida. Por fim, conforme os termos regimentais, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, vai assinada por todos 
em sinal de concordância com tudo o que nela contém. Sala das Comissões, em 23 de março de 2022.
FELIPE FRANCISMAR Presidente. ANDREZA ROMERO Vice-Presidente. RENATO ANTUNES Membro Efetivo. RINALDO JÚNIOR 
Membro Efetivo. SAMUEL SALAZAR Membro Efetivo. FABIANO FERRAZ Membro Suplente. FRED FERREIRA Membro Suplente. 
ADERALDO PINTO Membro Suplente.

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
O Vereador Alcides Cardoso vem, pelo presente tornar público o adiamento de uma Audiência Pública Virtual, através de videoconferência, 
com o objetivo de conhecer o projeto do sistema viário da obra da Ponte Monteiro-Iputinga (Ponte Engenheiro Jaime Gusmão), 
anteriormente designada para o dia 23 de março de 2022, com início às 10h e término programado para às 12h:30, para o dia 05 de abril 
de 2022, com início às 15h e término programado para às 17h:30, convidando, desde já, os interessados que possam participar da citada 
Audiência Pública, que será realizada na Sala de Comissões da Câmara Municipal do Recife. A inscrição dos interessados em se 
manifestar verbalmente durante a audiência, com 03 (três) minutos cada, deverá ser realizada até às 13h do dia 31 de março de 2022, no 
Gabinete 17, do Vereador Alcides Cardoso, localizado à Rua Princesa Isabel, nº 410, Boa Vista, Recife/PE, pessoalmente, por ofício ou 
pelo e-mail alcidescardoso.proposicoes@recife.pe.leg.br. As inscrições posteriores ao prazo estabelecido para o recebimento e durante a 
audiência serão consideradas, caso o tempo previsto para as manifestações do público não seja totalmente preenchido pelas inscrições 
prévias. Câmara Municipal do Recife, em 22 de março de 2022. ALCIDES CARDOSO Vereador do Recife.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 114/2022
Concede isenção de Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) para proprietários de imóvel residencial portadores de Doenças Raras no 
município do Recife. 

Art. 1º O Poder Executivo do Município do Recife fica obrigado a conceder isenção do Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) ao 
proprietário de imóvel residencial, seu cônjuge ou filhos que comprovadamente sejam portadores de Doenças Raras. 

Art. 2º Para fins desta Lei, consideram-se Doenças Raras aquelas que, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), afetam até 
65 (sessenta e cinco) pessoas em cada 100.000 (cem mil) indivíduos. 

Art. 3º A isenção de que trata o art. 1º será concedida somente para um único imóvel que o portador de Doenças Raras seja proprietário 
ou que possua dependente(s) portador(es) de Doenças Raras Parágrafo único. O imóvel, objeto da isenção do tributo municipal, deverá 
ser utilizado para uso próprio residencial do portador da Doença Rara ou de sua família, independente do tamanho. 

Art. 4º Para ter direito à isenção de que trata o art. 1º, o requerente deve apresentar cópias dos seguintes documentos: I - documento 
hábil comprobatório de que, sendo proprietário do imóvel no qual reside com sua família, é portador de Doença Rara; II - documentos 
de identificação: a) Cadastro de Pessoa Física (CPF); b) Cédula de Identidade (RG); ou c) Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS); III - quando cabível, documento hábil do dependente portador de Doença Rara, a fim de se comprovar o vínculo de 
dependência, sendo esse: a) cópia da Certidão de Nascimento, para filho; b) cópia da Certidão de Casamento, para cônjuge; ou c) cópia 
da Declaração de Imposto de Renda; IV - atestado médico fornecido pelo especialista que acompanha o portador de Doenças Raras, 
contendo: a ) diagnóstico expressivo da doença (exame anatomopatológico); b) estágio clínico atual; c) Classificação Internacional da 
Doença (CID); e d) carimbo que identifique o nome e o número de registro do médico no Conselho Regional de Medicina (CRM). 

Art. 5º A isenção de que trata a presente Lei, quando concedida, será válida por 1 (um) ano. § 1º Após o período especificado no caput, 
o requerente poderá apresentar nova solicitação, nas mesmas condições elencadas. § 2º Não haverá limite para as solicitações 
realizadas pelo requerente. 

Art. 6º O emprego de qualquer meio fraudulento para o gozo da isenção ensejará: I - imediata cassação do benefício; II - ressarcimento 
dos valores isentados; III - aplicação de multa no valor de 10% (dez por cento) sobre os valores isentados, devidamente corrigidos pelo 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) até a data do pagamento; e IV - comunicação ao Ministério Público Estadual acerca de 

eventual ocorrência de crimes contra a Ordem Tributária. Parágrafo único. Em qualquer hipótese, deverão ser observados o contraditório 
e a ampla defesa prévios. 

Art. 7º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias já existentes e de anulações necessárias. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 17 de Março de 
2022. FELIPE ALECRIM Vereador – PSC.

JUSTIFICATIVA 
As Doenças Raras possuem ampla diversidade de sinais e sintomas, que variam não só de doença para doença, mas também de 
pessoa para pessoa acometida pela mesma condição. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), conceitua-se Doença Rara 
aquela que afeta até 65 (sessenta e cinco) pessoas a cada 100.000 (cem mil) indivíduos, o que representa 1,3 (uma vírgula três) para 
cada 2.000 (duas mil) pessoas. Nesse contexto, existem cerca de seis a oito mil Doenças Raras e a expectativa de vida para 30% (trinta 
por cento) dos portadores é de cinco anos de idade. Os custos com os tratamentos dessas doenças são dispendiosos, por isso 
solicitamos a isenção do Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) para prover um alento financeiro às famílias acometidas por essas 
enfermidades. A dotação orçamentária prevista na Lei Orçamentária Anual (LOA), sob a rubrica 2701 – SEPLAG - 2723 – APOIO 
ADMINISTRATIVO AS AÇÕES DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA – 100 – RECURSOS ORDINÁRIO NÃO VINCULADOS - 3.3.90.39, dará 
o suporte financeiro para as ações necessárias. Assim, diante da importância e da necessidade da presente Proposição, submetemo-la 
à apreciação do soberano Plenário desta Casa Legislativa e rogamos aos nossos Pares pela sua aprovação. Sala das Sessões da 
Câmara Municipal do Recife, 17 de Março de 2022. FELIPE ALECRIM Vereador – PSC.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 115/2022
Assegura aos portadores de Doenças Inflamatórias Intestinais a utilização de banheiros em estabelecimentos situados no município do 
Recife, por meio da apresentação do “cartão de urgência ao toalete”. 

Art. 1º Fica assegurada aos portadores de Doenças Inflamatórias Intestinais a utilização de banheiros em estabelecimentos situados 
no município do Recife, sem necessidade de consumo ou de pagamento, por meio da apresentação do chamado “cartão de urgência 
ao toalete”. Parágrafo único. Os estabelecimentos a que se refere o caput são os seguintes: I - públicos; e II - privados com atendimento 
ao público, tais como: a) restaurantes e bares; b) lojas; e c) cinemas. 

Art. 2º Para fins desta Lei, entende-se por Doença Inflamatória Intestinal quaisquer doenças que causem inflamação do sistema digestivo. 

Art. 3º O cartão a que se refere o art. 1º será fornecido pela entidade que representa os portadores de Doenças Inflamatórias Intestinais. 
Parágrafo único. A entidade deverá possuir registro em cartório, além de declaração de utilidade pública municipal aprovada ou projeto 
de lei de concessão do título de utilidade pública em trâmite na Câmara Municipal do Recife. 

Art. 4º Quando houver filas, os portadores de Doenças Inflamatórias Intestinais terão prioridade nos banheiros públicos. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 13 de Janeiro de 
2022. TADEU CALHEIROS Vereador – PODEMOS.

JUSTIFICATIVA 
Na busca por contribuir para a melhor qualidade de vida dos portadores de Doenças Inflamatórias Intestinais (DIIs), o presente Projeto 
de Lei Ordinária (PLO) propõe assegurar o uso de banheiros em estabelecimentos públicos e particulares, por meio da apresentação 
do chamado “cartão de urgência ao toalete”. Ocorre que essas doenças provocam um desconforto que resulta em diarreia sem aviso e 
incontrolável, gerando aos seus portadores a necessidade de uma ida imediata ao banheiro, onde quer que estejam. Dentre as Doenças 
Inflamatórias Intestinais, destaca-se a doença de Crohn e a Retocolite Ulcerativa. Ambas são crônicas, atingem qualquer faixa etária e, 
às vezes, podem ser dolorosas, inconvenientes ou embaraçosas; não têm cura e suas causas ainda são desconhecidas, porém já se 
sabe que não são contagiosas. O tratamento médico visa a proporcionar condições para um estado de remissão e mantê-lo assim por 
tanto tempo quanto possível. Em termos mais específicos, a doença de Crohn e a Retocolite Ulcerativa são caracterizadas por períodos 
de doença ativa (quando os sintomas estão presentes) e períodos de remissão (quando há pouco ou nenhum sintoma presente). 
Todavia, mesmo com tratamento médico, quem convive com uma dessas Doenças Inflamatórias Intestinais, provavelmente, 
experimentará períodos em que os sintomas se tornarão ativos, causando os inconvenientes. Classifica-se essas doenças como 
desconfortável e embaraçosa devido às dores abdominais que provocam, além de uma diarreia constante e incontrolável, a qual 
aparece sem advertências e requer urgência. Os sintomas das DIIs variam de pessoa para pessoa e podem mudar com o tempo, mas, 
de modo geral, afetam a rotina dos seus portadores e o desempenho de suas atividades diárias, para não falar no constrangimento 
social que geram. Entre os fatores que podem impactar uma crise e/ou piorar os sintomas, estão eventos corriqueiros, tais como tomar 
a dosagem incorreta dos medicamentos, fazer uso de antibióticos e anti-inflamatórios não esteroides (AINEs) e até mesmo o estresse. 
A respeito deste, é importante entender que o estresse físico e emocional não causa DIIs, no entanto, situações estressantes ou fortes 
emoções podem afetar os sintomas. Sob esse contexto, é preciso salientar que a falta de informação sobre essas doenças resulta em 
despreparo social, piora na saúde e preconceito. Muito há o que ser feito para o manejo da enfermidade e para o atendimento a seus 
portadores, a fim de amenizar os impactos sanitário, econômico e social da doença, responsável por mortes, sequelas e afastamentos 
do trabalho, além de abalos psicológicos e emocionais. É nesse sentido que se propõe assegurar o uso de banheiros em 
estabelecimentos públicos e particulares por meio da apresentação do “cartão de urgência ao toalete”, coma finalidade de facilitar o 
acesso ao banheiro daquele que sofre com uma DII e tem a necessidade imediata e incontrolável, a qual, se não suprida, pode gerar 
embaraços para o seu portador e para quem está ao seu lado. O cartão visa, portanto, a facilitar a comunicação rápida entre o portador 
da DII e o responsável pelo estabelecimento, culminando na maior celeridade da ida ao toalete por parte do primeiro e no menor risco 
de vexame público. A respeito dos argumentos formais para apresentação deste PLO, tem-se que a competência administrativa sobre 
saúde é de ordem comum: atribuída tanto à União quanto aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; é o que dispõe o Diploma 
Constitucional. Outrossim, permanece imaculada a competência desta Casa Legislativa para propor o assunto, pois não se trata de um 
PLO cuja iniciativa seja reservada ao Chefe do Executivo, tampouco se está a criar despesa ou a conferir nova atribuição para a 
Prefeitura. A presente Proposição apenas permite o uso de banheiros em estabelecimentos públicos e particulares, por meio da 
apresentação do “cartão de urgência ao toalete”, fornecido pela entidade representativa dos portadores de DIIs. Assim, esta Propositura 
obedece à máxima da separação dos poderes e está albergada pela Constituição Federal de 1988 e pela legislação municipal, além de 
ser assunto de grande estima para a área de saúde e para a qualidade de vida das pessoas portadoras das Doenças Inflamatórias 
Intestinais. Lembremos, ademais, do dever da sociedade de ser inclusiva e do princípio máximo da dignidade do ser humano, força 
motriz do ordenamento jurídico pátrio. Pedimos, por todas essas razões, o apoio dos nobres Vereadores desta Casa para a aprovação 
deste Projeto de Lei, bem como o endosso do Prefeito do Recife, a fim de assegurar o uso de banheiros em estabelecimentos públicos 
e particulares para os portadores de DII, por meio da apresentação do “cartão de urgência ao toalete”, no âmbito do município. Sala das 
Sessões da Câmara Municipal do Recife, 13 de Janeiro de 2022. TADEU CALHEIROS Vereador – PODEMOS.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 116/2022
Dispõe sobre a criação da Comissão de Educação Ambiental nas unidades da Rede Municipal de Ensino, para fomentar iniciativas de 
sustentabilidade ambiental. 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a criação da Comissão de Educação Ambiental nas unidades da Rede Municipal de Ensino, visando à 
implementação de ações educativas relacionadas à sustentabilidade ambiental. 

Art. 2º A Comissão de Educação Ambiental a que se refere o art. 1º poderá ser criada pelos Conselhos Escolares de cada unidade 
escolar, instituídos pela Lei Municipal nº 15.709, de 26 de outubro de 1992. 

Art. 3º A Comissão de Educação Ambiental tem como objetivos: I - discutir e planejar ações junto à comunidade a qual a escola esteja 
instalada; e II - promover atividades didático-pedagógicas com o propósito de difundir a educação ambiental dentro das escolas por meio 
da distribuição de cartilhas sobre os seguintes temas: a) a importância da redução do lixo produzido; b) a separação de materiais 
recicláveis e não recicláveis; e c) o encaminhamento dos dejetos de forma adequada; III - participar e organizar, junto à comunidade, 
ações referentes à conservação e preservação do meio ambiente; IV - realizar exposições com a finalidade de divulgação dos trabalhos 
realizados pela Comissão de Educação Ambiental com vistas a fomentar tais iniciativas e integrar informações de sustentabilidade em 
seu ciclo de relatórios; V - organizar gincanas ecológicas interclasses com o objetivo de ampliar a participação dos alunos na coleta de 
materiais recicláveis; VI - fomentar iniciativas de compostagem dos resíduos orgânicos para a utilização em hortas locais; VII - estimular 
ações para que não haja a mistura e contaminação dos materiais recicláveis com os resíduos orgânicos no momento de sua retirada; 
e VIII - implementar lixeiras em números suficientes, para descarte de resíduos sólidos de acordo com a categoria do lixo produzido, 
bem como providenciar a substituição das lixeiras que estiverem danificadas. 

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a constituição da Comissão de Educação Ambiental, a qual deverá ser composta por: I - pelo 
menos 1 (um) profissional dentre os alocados na unidade escolar; II - pelo menos 1 (um) representante de associação de pais; III - 1 
(um) representante de organizações da sociedade civil; e IV - 1 (uma) instituição do ramo da reciclagem. 

Art. 5º Os servidores públicos integrantes da Comissão de Educação Ambiental, poderão obter pontuação para evolução funcional da 
carreira, como forma de estimular a participação destes nas referidas iniciativas, conforme Decreto a ser regulamentado pelo Executivo. 

Art. 6º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 10 de fevereiro de 
2022. Rinaldo Júnior Vereador.

JUSTIFICATIVA 
Diariamente, uma única escola produz uma grande quantidade de lixo. Destacamos que a maior parte desse montante é acumulado 
durante o recreio, mas também há resíduos gerados nas salas de aula, banheiros e em locais de grande fluxo de pessoas. Ninguém está 
isento de gerar lixo, ainda mais em ambiente escolar, contudo sempre é possível refletir sobre os desperdícios e conhecer mais sobre a 
maneira correta de descartar cada item, colaborando assim, com a coleta seletiva. Crianças e adolescentes tendem a copiar vários 
comportamentos sociais e a reproduzilos. Justamente por conta destes hábitos comportamentais, é muito importante que os alunos estejam 
em sintonia com ambientes voltados para os bons valores, como a empatia, a importância da educação, a generosidade e a conscientização 
sobre o meio em que se vive, levando tais ensinamentos para suas atividades cotidianas, formando cidadãos comprometidos com a 
preservação do planeta. Diante disso, é de suma relevância a instituição da Comissão de Educação Ambiental que visa não somente 
desenvolver a cultura da coleta seletiva e reciclagem nas escolas municipais através da reutilização do resíduo gerado na rede de ensino 
municipal, mas também conscientizar, através de ações próprias, atitudes ambientalmente sustentáveis propiciando a fiscalização do 
recolhimento do lixo para que seja realizada a correta destinação dos recicláveis de forma que não haja contaminação deste material. 
Sendo espaços de ensino e exemplo para uma sociedade mais livre, justa, consciente e solidária, caberá as escolas assegurarem padrões 
de manejo ambientalmente adequado dos resíduos, em todas as etapas do ciclo de descarte, de acordo com os marcos internacionalmente 
existentes, de forma a reduzir significativamente a liberação do lixo no solo e minimizar seus impactos negativos sobre a saúde humana e 
o meio ambiente, conforme decretado pelo item 12 da ODS – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Com isso, pretende-se a 
aprovação do projeto de lei pelos Nobres pares desta Câmara, para que o Conselho Escolar possa instituir a Comissão de Educação 
Ambiental, integrando alunos, comunidade, pais, professores, sociedade e entidades do setor, na busca de um ambiente colaborativo e 
sustentável. Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 10 de fevereiro de 2022. Rinaldo Júnior Vereador.



O presidente da Câmara Mu-
nicipal do Recife, Rome-

rinho Jatobá (PSB), recebeu na 
quinta-feira (17) representantes da 
Frente Despejo Zero, que defende 
o direito à moradia para pessoas em 
situação de vulnerabilidade social. 
O grupo contou com a mediação da 
vereadora Dani Portela(PSOL) e do 
vereador Ivan Moraes (PSOL), das 
co-deputadas estaduais Juntas e 
do deputado estadual João Paulo. 
O presidente do legislativo munici-
pal recebeu uma carta do coletivo, 
subscrita por mais de 30 entidades 
dos movimentos.

“Fui secretário de Habitação do 
Recife e pude conhecer de perto 
as dificuldades quanto à questão 
da moradia, especialmente para as 
pessoas que vivem em ocupações 

e enfrentam situações de muita 
fragilidade. A Casa está aberta e 
sensível ao diálogo. A luta de vo-
cês é digna e não é de uma pessoa 
só”, afirmou Romerinho Jatobá. Ele 
ouviu relatos da comissão que re-
presentou a Frente Despejo Zero, 
sobre casos de possíveis conflitos 
por áreas urbanas, atualmente ha-
bitadas por famílias que vivem em 
situação de rua.

Na carta, o grupo apresenta uma 
série de indicadores sobre os gar-
galos de habitação no Brasil e em 
Pernambuco, ressaltando que nes-
tes dois anos de pandemia muitos 
postos de trabalho foram fechados, 
aumentando significativamente a 
população de rua nas grandes cida-
des.

Entre as reivindicações, o grupo 

pede a expedição de um decreto 
nos moldes do Nº 52.339, publica-
do pelo governo do Estado em 28 
de fevereiro deste ano, instituindo 
uma Comissão Estadual de Acompa-
nhamento dos Conflitos Fundiários 
Urbanos e Programa de Prevenção 
de Conflitos Fundiários Urbanos de 
Pernambuco; o estabelecimento de 

planos emergenciais de moradia; e 
previsão orçamentária para políti-
cas públicas de moradias populares.

Além da Câmara Municipal do 
Recife, o coletivo também está de-
batendo com outros poderes e enti-
dades, como executivo e legislativo 
estaduais, Judiciário e Ministério 
Público.  
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Presidente recebe Frente Despejo Zero

Romerinho Jatobá 
e parlamentares 
receberam carta 
assinada por 30 

entidades

Na reunião Ordinária da Câ-
mara do Recife da segunda-feira 
(14), a vereadora Ana Lúcia (Re-
publicanos) denunciou o atraso 
do pagamento dos salários de 80 
merendeiras da RC Nutri, empre-
sa contratada pela Prefeitura da 
cidade. Ela cobrou atuação de fis-
calização dos órgãos competentes. 
“Um grupo de mulheres que está 
neste dia de hoje sem receber seus 
salários, mais uma vez. É preci-
so que os órgãos competentes, o 
Ministério Público do Trabalho, a 
Procuradoria da Prefeitura acio-
nem essa empresa. É abuso. Todos 
os meses a mesma coisa, essas mu-
lheres já têm o contrato perverso, 
intermitente, que só recebe no dia 
que trabalha”, explanou.

De acordo com a vereadora, o 
pagamento atrasado deste mês 
será dividido. “Isso é condição 
análoga à escravidão. Hoje, 14 de 
março, ainda estão sem os créditos 
de passagens dos seus cartões para 
se deslocar às unidades de ensino. 
Em relação ao salário, a empresa 
mandou comunicar que amanhã 
[dia 15] deposita 50%, e no dia 16, 
mais 50%. Parcelando salário. Sa-
lário é direito. Qual a explicação 
que a RC Nutri, prestadora de ser-
viço da Prefeitura, tem para dar às 
trabalhadoras?”, questionou.

“Já são 17 cestas básicas que 
já estão sem receber desde o ano 
passado e o salário sempre é pago 
em atraso com mais de 11 dias. 
Onde está o Ministério Público do 
Trabalho? A Procuradoria Jurídi-
ca da Prefeitura, que não rescin-
de esse contrato? Sabe quem está 
sofrendo? As trabalhadoras. Mu-
lheres, negras, brancas, héteros, 
LGBTs, que estão sem condições 
de dar alimentação com dignidade 
mínima a seus filhos e filhas”, sa-
lientou a vereadora.  

O anúncio feito pela Prefeitura 
da licitação para as obras de uma ci-
clovia em uma das principais aveni-
das da cidade levou o vereador Luiz 
Eustáquio (PSB) à tribuna do plená-
rio da Câmara do Recife, durante a 
reunião Ordinária da segunda-feira 
(14). A Ciclovia da Avenida Agame-
non Magalhães terá quatro quilôme-
tros e vai ligar as Zonas Norte e Sul 
da capital pernambucana.

“Ela será muito importante por-
que é central e um desejo de muitos 
anos, uma busca por isso para poder 
dar garantia de segurança às pesso-
as que pedalam e que usam a bici-
cleta como seu meio de transporte 
para ir trabalhar”, ressaltou. 

O parlamentar frisou também 
que mais de 7.500 pessoas pedalam 

todos os dias pela avenida e que é 
preciso garantir a segurança dos ci-
clistas.

“Muitas pessoas já perderam a 
vida ali. A ideia é fazer esse novo 
modelo sem precisar tirar a quan-
tidade de faixas de rolamento, sem 
diminuir as faixas, apenas diminuin-
do a largura das faixas. Para isso vai 
precisar ter uma fiscalização maior 
na questão da velocidade, que já é 
de 60 km, mas assim mesmo coloca 
em risco vidas, porque um pedestre 
não consegue escapar se ele for aci-
dentado numa velocidade dessas”, 
afirmou.

Luiz Eustáquio lembrou ainda que 
o Plano Diretor do Recife definiu 250 
km de malha cicloviária até 2024 e 
parabenizou o Executivo pela ini-
ciativa. “Nós podemos avançar e eu 
quero parabenizar o prefeito por es-
tar, mais uma vez, cumprindo aquilo 
que disse de construir pelo menos 
100 km de ciclofaixas e ciclovias du-
rante o seu mandato. Cada dia que 
que passa, você percebe que o tra-
çado da cidade está mudando para 
melhor na questão do trânsito”. 

Salários em atraso Ciclovia na Agamenon

Luiz Eustáquio celebrou anúncio da PrefeituraAna Lúcia cobrou pagamento para as merendeiras
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